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PARTE OFICIAL
PRIMERA SECCION,

M IN IST E R IO S,

PRESIDENCIA DEL CONSEJO DE MINISTROS.

S. M. la Reina nuestra Señora (Q. D. G.) 
y su augusta Real familia continúan en esta 
corte sin novedad en su importante salud.

MINISTERIO DE FOMENTO.

REALES DECRETOS.

Visto el expediente de calificación instruido por 
el Gobernador de la provincia de Barcelona para 
e l establecim iento de una sociedad anónima que, 
con el título Yle LloycJ ca tc i lan  ele s e g u r o s  m a r í t i m o s  
y el capital de 20 millones de reales se propone 
como objeto de sus operaciones los seguros m aríti­
mos en toda su ex tensión , así como los de toda es ­
pecie de efectos alm acenados en aquella capital con­
tra los riesgos de incendios :

Vista la Real orden de 2 de Abril último, por la 
que se aprobaron la escritura de fundación, E statu­
tos y Reglam ento que han regir la proyectada com ­
pañía, con las modificaciones consignadas en la 
adicional de 8 de Noviem bre próxim o p a sa d o . v 
por la cual se previno á los fundadores de la misma 
que hicieran efectivo en Caja el 10 por 100 del va ­
lor de sus acciones como prim er d iv idendo pasivo: 

Considerando que en la instrucción de este e x ­
pediento se han cum plido las prescripciones legales, 
y que adem as los suscritores á la expresada com pa­
ñía han acreditado ante el Gobernador de la pro­
v incia  m encionada haber hecho efectiva la parte 
de capital que se les habia designado :

Oido el parecer del suprim ido Tribunal Conten- 
cioso -adm in istrativo , vengo en autorizar ía consti­
tución de la sociedad a n ó n i m a  titulada Jdoyd rntri­
lan de seguios m ar ít im os , señalándole el térm ino de 
un m es para que dé principio á sus operaciones.

Dado en Palacio á 3 de Junio de 1857. =  Está 
rubricado de la Real m an o .= E I Ministro de F o ­
m ento, Gláudió Movano.

V isto el expediente de calificación instruido por 
el Gobernador de la provincia do Barcelona para el 
establecim iento de una sociedad anónim a, que, con 
el título de E l A n c o r a  de  s e g u r o s  m a r í t i m o s , y el 
capital de 20 m illones de reales, se propone, como 
objeto de sus operacion es, el ramo de seguros m a­
rítim os en toda su  ex ten s ió n :

Vista la Real orden de 2 de A bril últim o por la 
que se aprobaron la escritura de fundación, E statu ­
tos y R eglam ento que han de regir la proyectada  
sociedad , con las m odificaciones consignadas en la 
adicional de 7 de Noviembre próxim o pasado, y  en 
la que se previno igualm ente á ios fundadores de 
esta em presa que h icieran efectivo en Caja como 
prim er dividendo pasivo el 10 por 100 del valor de 
sus acciones

Considerando que en la instrucción  de este e x ­
pediente se han cum plido los requisitos que ex ige  
la legislación v igen te , y que ademas los suscritores 
á la expresada com pañía han acreditado ante el Go­
bernador de la provincia mencionada el pago de la 
parte de capital que al efecto se les habia de­
signado;

Oido el parecer del suprim ido Tribunal Conten­
cioso—adm in istrativo , vengo en autorizar la consti­
tución de la sociedad anónim a titulada El A n c o r a  
d e  s e g u r o s  m a r í t i m o s , señalándole el térm ino de un 
mes para que dé principio á sus operaciones.

Dado en Palacio á 3 de Junio de 1 8 5 7 .= E stá  
rubricado de la Real m a n o .= E l Ministro de Fo­
m ento, Claudio Moyano.

MINISTERIO DE HACIENDA

lim o. Sr. : Visto cuanto resulta del expediente  
instruido por esa D irección general sóbrela  conve­
niencia de habilitar algunas de las A duanas de la 
provincia de Iluetva para la im portación de cerea­
les extranjeros y de la pipería nacional devuelta  
del extranjero , la Reina (Q. D. G.; ha tenido á bien  
m andar , de conform idad con lo propuesto por V. I., 
que se habiliten las A duanas de A yam onte é Isla 
Cristina para la introducción de cereales ex tranje­
ros , y  la de Moguer para la pipería nacional de­
vu elta , con estricta sujeción á las reglas estab leci­
das en la nota 53 del Arancel de Aduanas vigente.

De Real orden lo digo á V. I. para los efectos 
consigu ientes. Dios guarde á V. 1. m uchos años. Ma­
drid, 26 de Mayo de 1857 .~ = B arzan a llan a .= S eñ or  
Director general de Aduanas y A ranceles,

MINISTERIO DE LA GOBERNACION

A d m in is tra c ió n . —  N egociado  4 , °  C ircu lar.

He dado cuenta á la Reina (Q. i) q.) de una  
com unicación del Gobernador de la provincia de 
Salam anca en que pide autorización para habili­
tar á los Consejeros provinciales supernum erarios á 
fin de que cooperen á la entrega de los quintos de

e s t e  a ñ o  e n  C a j a :  y  S. M., t e n i e n d o  e n  c o n s i d e r a ­

c ió n  el  e s c a s o  p e r s o n a l  d e  los C o n s e j o s  p r o v i n c i a ­

l e s  , h a  t e n i d o  :i b i e n  r e s o l v e r  p- /r  p u n t o  g e n e r a l  
q u e  los C o n s e j e r o s  d e  p r o v i n c i a  q u e  c o n  a r r e g l o  
al a r t .  i 09  d e  la ley d e  r e e m p l a z o s  \ i g e n t e  lia v a n  

d e  p r e s e n c i a r  e n  la p r e s e n t e  q u i n t a  la e n t r e g a  d e  

los s o l d a d o s  e n  C a ja  . p u e d a n  s e r  d e  la c i a s e  d e  
lo s  s u  p  e r  n  u m  e r  a r  i o s .

De R e a l  u r d e n  lo d i g o  á V. S. p a r  s u  i n t e l i g e n ­

c i a ,  la d e  d i c h a  C o r p o r a c i ó n  p r o v i n c i a l  v d o r n a s  

e f e c to s  c o n s i g u i e n t e s .  D io s  g u a r d e  á Y. S .  m u c h o s  

a ñ o s .  M a d r i d ,  9 d e  J u n i o  d e  *|8 5 7 . - —N o c e d a l — S e ñ o r  
G o b e r n a d o r  d e  la p r o v i n c i a  de . . .

MINISTERIO DE MARINA.

G U A R D A C O S T A S

L a s  e s c a m p a v í a s  R eso lu c ió n  y C o n c e p c ió n  , d e  los 
a p o s t a d e r o s  d e  A l g e e i r a s  \ C á d iz  , e n  a g u a s  d e  s u s  
r e s p e c t i v o s  c r u c e r o s  a p r e s a r o n ,  la  p r i m e r a  u n a  e m ­
b a r c a c i ó n  c o n  c i n c o  b u l t o s  d e  t a b a c o ,  v  la  s e g u n d a  

d o s e m  i *a r o a c i o n e s q  \ ¡ o o o n l e n i o n  l 7 i  b u l t o s  d e  1 e \  - 
p r e s a d o  a r i í e u l o ,

M a d r i d .  9 d e  J u n i o  d e -1837,——El Ofic ia l  m a y o r .  
J u a n  S a l o m ó n ,

TERCERA SECCION.
O FICINAS G E N E R A L E S .

DIRECCION GEN ERAL DE ADUANAS Y ARAN CFLES.

RECTIFICACION.

E n el eMado de  los g é n e ro s  y efectos a p r e h e n d id o s ,  
c o r re sp o n d ie n te  a] m es  de  F e b r e ro  ú l t im o ,  in se r to  en  el 
n u m .  1,61.3 de la Gaceta , se h a n  c om etido  las e r r a t a s  q u e  
s ig u e n  :

Colum nil la  do a r t íc u lo s  d iv e rso s  de  licito co m erc io  en  
la im p o r ta c ió n ,  p ro v in c ia  de B a rc e lo n a ,  dice o i . 688» 
lóase « l ,0 9 8 .o ’

I d . d e  to ta l ,  p rov inc ia  de C áceres ,  dice «1,709 rs. 77 
c é n t im o s » ,  léase « i , 767 rs .  41 cén t im os.»

Id. id., total g e n e r a l ,  dice «232,219 rs. 30 cén t im os»  
léase «232.279 rs. 30 céntimos.»

Id. de tejidos de algodón  de licito com ercio  en la i m ­
portac ión ,  p ro v in c ia  de Málaga , dice « 1.260 rs. 78 e m ú -  
m os» ,  léase  2,160 rs. 78 cén t im o s .

QUINTA SECCION.
GOBERNADORES , DIPUTACIONES PROVINCIAL DE AYUNTA­

MIENTOS, JUNTAS,  DEPENDENCIAS VARIAS,

JUNTA DE CLASES PASIVAS.

MUS DF. ABRIL DE i 857.

E n  c u m p l im ie n to  de lo d ispuesto  en la p r i m e r a  p n r ^  
del a r t .  9.° del Real d ec re to  de  31 de Ju lio  de  1855 v en 
Real  o rd e n  de 29 de F e b re ro  de  1856 . se p u b l ic a n  las d e ­
c la rac io n es  de derechos  pas ivos  a co rd ad o s  p o r  la e x p r e ­
sada  Ju n ta  en  todo el m e f de  A br i l ,

HACIENDA.

D. F ra n c isco  J im én e z  Espada , A d m in is t r a d o r  de C on­
t r ib u c io n e s  d i r e c ta s ,  Estadíst ica  y F incas  del Estado j u ­
b i ló lo  p o r  Real o rd e n  de  2 de  Agosto de 1856 : se  le r e ­
c onocen  35 a n o s ,  i m eses  y 2 d ias  de servicios* se le s e ­
ñ a la  el h a b e r  a n u a l  de  16,000 rs. Sueldo  r e g u la d o r  20.000.

D. F e r n a n d o  Calixto de T o r r e s ,  Oficial p r im e ro  I n t e r ­
v e n to r  de  la A d m in is t r ac ió n  p r in c ip a l  de Bienes n a c io n a ­
les de  F a len c ia ,  ce san te  po r  re fo rm a  . se le r e c o n o cen  20 
an o s  y u n  d ia  de s e rv ic io s :  se le se ñ a la  el h a b e r  a n u a l  
de  3,000 rs. Sueldo  reg u lad o r  6,000.

D. R a m ó n  Y en tos inos  y  P in to ,  p o r te ro  de la A d m in i s ­
t r a c ió n  de In d i rec ta s  de P a m p lo n a ,  ce san te  por  Real o r ­
d en  de 3 de E n e ro  de 1850: se le r eco n o cen  18 a ñ o s  v 9 
m eses  de  se rv ic ios :  se le señala  el h a b e r  a n u a l  de 701 Ys. 
y 33 cén t im os.  Sueldo  re g u la d o r  2,374

D. E u g en io  López, S u p e r in te n d e n te  de las Minas de  
A lm a d é n ,  ju b i l a d o  por  Real  o rd e n  de 31 de Marzo p r ó x i ­
m o p a s a d o :  se le r e c o n o c e n  35 a ñ o s ,  4 m eses  y  2 dias 
de  se rv ic io s :  se le señala  el h a b e r  an u a l  de 24 000 reaiec 
S ue ldo  r e g u la d o r  30,000.

D. José María  F e r n a n d e z  y G a r c í a ,  Fiel r e c a u d a d o r  
c e n t ra l  de  Jos d e rech o s  de co n s u m o s  de Arcos de la F ro n  
fe rn ,  ce s a n te :  se le r eco n o cen  15 años  y 5 m eses  de  s e r ­
vicios: se le seña la  el h a b e r  a n u a l  de 1,250 rs. Sueldo  r e ­
g u la d o r  5,000.

D. R a m ó n  A rn a l  y Millan, I n t e r v e n to r  de los d e rech o s  
de p u e r t a s  de esta c a p i t a l ,  cesan te  po r  s u p r e s ió n ;  se  le 
le ie c o n o c e n  23 a n o s ,  3 m eses  v  6 d ias  de servicios* se 
le señala el h a b e r  a n u a l  d« 3,300 rs  S ue ldo  re g u la d o r
7,000.

D. Miguel María de la Mata,  A d m in i s t r a d o r  esnecial  
oc B ienes n ac iona les  de  O re n se ,  ju b i la d o  p o r  Real o rden  
de 31 de Marzo ú l t im o :  se  le reco n o cen  31 a ñ o s .  10 m eses 
y  13 dias do se rv ic ios :  se  le señala  el h a b e r  a n u a l  de 6 000 
reales. Sueldo  reg u la d o r  10,000.

D. Franc isco  A lcaráz  y  B erdú  , A d m in i s t r a d o r  de  la 
A d u a n a  de A g u i la s ,  c e s an te :  se le r e c o n o c e n  23 años ,  
3 m eses  y 8 d ias  de  se rv ic io s :  se le señala  el h a b e r  an u a l  
de  4,000 rs. Sueldo  reg u lad o r  8,000.

D. Joaqu ín  A p a r ic i ,  A d m in is t r a d o r  Jefe de la fábrica 
de Tabacos  de f a l e n c i a ,  ju b i lad o  p o r  Real  o r d e n  de  3 de 
Maizo p ió x im o  pasado : se  le r e c o n o cen  51 a ñ o s ,  8 meses 
Y 19 d ías de se rv ic io s :  se le señala  el h a b e r  a n u a l  de
16.000 rs.  S ue ldo  re g u la d o r  20,000.

D. José B e i t r a n ,  p o r t e io  de la A d m in is t r a c ió n  de  C o n ­
t r ib u c io n e s  d i r e c ta s ,  E stadíst ica  y F in cas  del E stado  de la 
p rov inc ia  de  Oviedo cesan te .  S in  derecho .

D, P e d ro  C o r rea ,  c a r a b in e ro  de  H ac ienda  p ú b l ica  de 
la p ro v in c ia  de  Cádiz ,  cesante* se le r econocen  18 a ños.  
11 m eses  y 5 d ías  de servicios* se le señala  el h a b e r  a n u a í  
de 547 rs.  y 50 céntimos. S ue ldo  r e g u la d o r  2,190.

I). Manuel^ E n r iq u e  R e v i r a ,  Oficial de la c !ase de p r i ­
m ero s  de  íUiCicüda p ub l ica  en  la Dirección  g e n e ra l  de la 
D euda  pública , ce s a n te :  se le reconocen  37 a ñ o s ,  i l m e ­
ses y  27 días de se rv ic ios :  se le seña la  el h a b e r  a n u a l  de
7.000 rs.  Sue ldo  r e g u la d o r  14,000.

D. L u is  íbañez  P o r r o ,  Vista seg u n d o  de la A d u a n a  de 
V alenc ia  , c e san te  en  v i r tu d  de Real o rd e n  de  21 de O c t u ­
b r e  de  1856: se le reco n o c e n  17 a ñ o s ,  3 m eses  y  14 d ias 
de se rv ic io s :  se le señala  el h a b e r  a n u a l  de 2,500 rs. Suel 
do r e g u la d o r  10,000.

D. G en a ro  Salgado y G onzá lez ,  Fiel cesan te  de los d e ­
re c h o s  de  p u e r ta s  de  G r a n a d a ,  S in  d erecho .

D. I ldefonso  S a la z a r ,  Oficial c u a r to  p r im e ro  del Go­
b ie rn o  de  la p rov inc ia  de  S o r ia ,  c e s a n te :  se le r e h a b i l i ta  
se le señala  el h a b e r  a n u a l  de 4,000 rs.

D. Sebastian  R o v ira ,  Oficial sexto  de la A d u a n a  de 
B arcem na ,  ju b i la d o  p o r  Real o rd e n  de 2 de  M ayo de  1 8 5 5 : 
se  le r e c o n o c e n  33 años  y  22 d ias  de se rv ic io s :  se le s e ­
ña la  el h a b e r  a n u a l  de 3,600 rs. Sueldo  r e g u 'a d o r  6,000.

D. F e r n a n d o  G onzález V era ,  A u x i l ia r  de  E s ta n c a d a s  
de la p ro v in c ia  de  Cuenca  , cesan te  p o r  o r d e n  de  la Di­
r e c c i ó n : se le r e c o n o cen  24 a ñ o s .  3 m eses  y  10 d ias  de 
se rv ic io s :  se  le  señala  el h a b e r  anual  de  3,000 rs.  Sueldo  
re g u la d o r  6,000

D. N aza rio  Pasc ua l  de la L la n a ,  C o m a n d a n te  del Res-  
g u a :d o  de sales de la p rov inc ia  do Málaga, c e s an te :  s o l é  
reco n o cen  16 anos ,  meses y 17 dias do se rv ic io s ;  se le 
se ñ a la  el h a b e r  a n u a l  do 2.000 rs. .Sueldo r e g u la d o r  8,000.

I r  J o a q u ín  Va seo n i , In sp e c to r  s e g u n d o  de la A d m i­
n is t r ac ió n  pr incipa!  do Hacienda publica  de Córdoba ,  c ó ­
s a n le :  se le rehab i l i ta  «o le señala  el h a b e r  a n u a l  do 1.000. 
rea les ,

D. Nicolás D u r e n ,  Oficia! p r im e ro  del depos i to  de 
g én e ro s  de il ícito com erc io  de Cádiz, j u b i l a d o ,  clas ificado 
en  concep to  de m e jo ra :  se le r e c o n o c e n  35 años ,  1 j m e ­
ses v  23 dias de se rv ic ios • se le señala el h a b e r  anual  de
8.000 rs.  Su e ld o  re g u la d o r  10.000.

D, V icen te  B r e g a n t e . Oficial p r im e ro  I n t e r v e n t o r  de !a 
A d m in is t r ac ió n  de Faenes nocionales  de C ó r d o b a . cesante* 
se le reco n o cen  19 a ños ,  2 m eses y 19 di as de servicios: 
so le dechara el h a b e r  a n u a l  de 2,000 rs. S ue ldo  r e g u la d o r  
6 . 0 0 0 .

D. E v a r is to  González .  V isi tador  especial  de A d u an as  y 
R e sgua rdos ,  c e s a n te  p o r  Real m*den de  18 de  N o v ie m b r e  
de 1856 * se le r eco n o cen  23 a ñ o u n  m es y  ¡6 d ia s  de  
se rv ic ios :  se le se ñ a la  el h a b e r  anua! de 15.000 rs. S u e l ­
do r e g u la d o r  36.009.

1), F e r n a n d o  F e r n a n d e z  de las p e ñ a s  y T o rr i jo s  , Ofi­
cial segundo  en  com isión  de  la C o n ta d u r ía  cen t ra l .  Se le 
rehab i l i ta  en  el h a b e r  de 7,660 rs.

D. Martin  A rra le .  C o n tad o r  C e s a n t e  de  la A d u a n a  de 
Vigo, j u b i la d o  por Real órd<m de  12 de A br i l  u l t im o :  se 
le r e c o n o c e n  34 años , 5 meses y 15 (lias de se rv ic ios : se 
le seña la  el h a b e r  a n u a l  de 6,009 rs. S ue ldo  r e g u la d o r  
10.000.

D. S an t iago  A guado, ¡del de  lo*, d e r e c h o s  de  p u e r ta s  
de la c iudad  de b u r g o s ,  c e s an te  m  ]o rehab i l i ta  en  el 
h a b e r  de 2.500 m

D.. G abrie l  de San  Martín.. Jefe de negoc iado  de fc r ­
eerá  clase  de  H acienda p ú b l ic a  en  la D irección  gen e ra l  
de  Con,labilidad , c e s a n t e : se le r e c o n o c e n  22 a ñ o s ,  g 
m eses  y 20 d ías  do s e rv id o s :  so lo  .-odíala el h a b e r  a n u a l  
de 4.000 rs .  Sueldo regid ador  8.000,

D. Tomas Ortiz  , 'Vista p r im e ro  cesan te  de la A d u an a  
de S a n ta n d e r ,  jub i lado  po r  Real o r d e n  de 7 da  Abril  ú l ­
timo: se le r eco n o cen  81 anos. 11 m eses  y 16 días de s e r ­
v icios: se lo seña la el. h a b e r  nona! de Q.600 rs. Sueldo  
r e g u la d o r  {6,608.

 ̂ D, F a c u n d o  R odr íguez  Busto .  A d m in i s t r a d o r  de i a 
A d u a n a  de Gijoo , cósan te  en v i r tu d  de Real o rd e n  de 5 
d e  E nero  p ró x im o  pasado  . se le r e c o n o c e n  17 a ñ o s ,  2 
•pese- y 15 di as de s e r v i c i o s : so le seña la  el h a b e r  arma! 
de  *2,000 rs. Sueldo re g u la d o r  8,060.

I). I s idoro  Be i *ge s y l io rm n e c h e a ,  Oficia» A rc h iv e ro  de 
la C o n ta d u r ía  de H acienda pub l ica  de la p rov incia  de 
Albacete ,  cesante:  ;-e i o r e c o n o c e n  20 a ñ o s ,  5 m eses  y 
1 o chas de  s e n  i c io s : se le «ríñala el h a b e r  anual, de
3.000 rs. Sueldo  r e g u la d o r  6,080.

 ̂ D. Inocencio  ¡b a r r a  y  R e c a íd o .  O fF ia l  p r im e ro  de la 
A d u a n a  de  Valencia  . ce san te  p o r  Real o rden  de 3 i de 
O c tu b re  p ró x iu m  pasado* >e le reconocen  25 a ñ o s ,  6 m e ­
ses y 5 d ías  de se rv ic io s :  se le señala  ei h a b e r  a n u a l  do
5.000 rs. S i H d o  re g u la d o r  UPOuO.

D. F e rn a n d o  de Acosta y C»*vnon, G u a r d a - a l m a c é n  de  
e lectos es tancados  de  SoviPa.  casante:  se le r econocen  17 
anos ,  7 m eses  y ¡4 d la e dé ser\7-*ios: se le seríala el h a ­
b e r  a n u a l  de 4.000 rs.  Sueldo re g u la d o r  16,000.

1). Is id ro  M a rq u id a s ,  T e n ien te  V isi tador  de ía c o n t r i ­
bu c ió n  de c o n s u m o s  de Barcelona, cesante* se le r e h a b i ­
lita en  e! h a b e r  a n u a l  de 4,009 rs.

D. A n to n io  Rib.m d y  M ig u e l , Oficial de la clase de 
te rce ro s  de la Dirección, gene ra l  do i.i D euda p ú b l ica ,  
Besaníe: se le reco n o cen  24 a ñ o s ,  6 m eses  y i  d ías  de  
servicios: so le señala  el h a b e r  a n u a l  4.096 rs .  Sueldo  
re g u la d o r  8.000.

D. Santiago de Zúffiga. Oficia! q u in to  de  la s u p .a m id a  
Dirección de i giro, ju b i lado  p o r  Rea! ú¡ ■ -o  de 1 í /rio F e ­
b r e ro  p ró x im o  pS"*k'o: se le rec mo^en 35 a ñ o s ,  u n  m e s  
Y u n  día de  servicios*, se le seo ah. el h a b e r  a n u a l  de
8.000 r s  Sueldo re g u la d o r  10,000.

D. S a lv a d o r  Bagan, Oficia! .segundo cesan te  de la S e ­
c r e ta r ia  de la Ju n ta  d i re  d iva  c e  Casas de Moneda. Minas 
y F incas  del Estado, jub i lado :  se le :• e co n o ce n  33 a ñ o s , 5 
m eses  y 25 días do servicios* ce ie - mala, el h a b e r  a n u a l  
de  6,609 rs.  Sueldo  r e g u la d o r  1 1 ,0 0 6 .

coüF íW  rio::.

Excmo. e fimo. Sr.  D. T om as M a na  de Vizmanos,  Minis­
tro del T r ib u n a l  O o n te n e io s o -a d m in is ‘rat ivo,  ces inte, c l a ­
sif icado en  concep to  de  m ejora  '• so ie r eco n o cen  20 años  
y 3 d ias  de s e rv i c io s : se  le señala  el. h a b ^ r  a n u a l  de 30,000 
reales .  Sueldo  r e g u la d o r  60,000.

D. Domingo M e d in a ,  A d m in is t r a d o r  de la e s ta fe ta  de  
C orreos  de  La red  o , ca san te  p.»r ó rdon  de la D irecc ión  ge ­
n e ra l  del r a m o  se le r e h a b i l i ta  con el h a b e r  anual de 
2,500 rs.

D, R am ón  C uervo  C a s t r ih o n ,  G o b e r n a d o r  de la p r o ­
vincia de C iudad-R ea l  , ce ¡anto por  Rea! d e c re to  de 20 
de  Agosto de 1856* se ie r e c o n o cen  20 años,. 2 m eses  y 
3 d ias  de se rv ic ios :  se le señala  el h a b e r  a n u a l  de 17,500 
reales. Sueldo r e g u la d o r  35,000

D. Jmsé F e r r o s . R e cau d ad o r  \ d : n m i  - r a d e r  c e s a n te  de  
los r a m o s  do G o b ern ac ió n  do la p ro v in c ia  de Val!adalid , 
ju b i lado  po r  Roa! o rd e n  de  23 de Marzo p ró x im o  pasado: 
se le r econocen  3 ¡ años  7 m eses  y 20 d ias  de  se rv ic ios :  
se le señala  o} h a b e r  a u m d  ¡.U 4.0 0 iv, Aneldo r e g u la ­
d o r  5,000

D. P e d ro  Si nuez y Y o id i , Oficial s e g u n d o  del G o b ie r ­
no  de la p rov incia  de  Zaragoza ,  cesan te  por  Real o rd e n  
de 17 de O c tu b re  de  1855* se lo r eco n o cen  24 años ,  10 
m es es  y 23 d ias  de se rv ic ios so le señala  el h a b e r  a n u a l  
de  3,300 rs.  Sueldo  regu lado]1 6,600,

D. Ped ro  Celestino A rgue l les ,  G o b e r n a d o r  de la p r o ­
vincia de Z aragoza ,  cesan te  po r  Real d e c re to  de 15 de 
O c tu b re  de  1856: se le r econocen  15 a ñ o s  y  28 d ias de  
se rv ic ios ;  se lo sos i,-.»] a ¡:! h a b e r  anua !  de 5,000 rs.  S ue ldo  
r e g u l a d o r  20,000

D. Jo«é M ana Cana lefias y Pgaide  , C o m a n d a n te  del 
p res id io  de Barcelona , j u b i la d o  por  Real ó rd e n  de 3 de 
Abril  p ró x im o  pasado* se le r econocen  46 a ñ o s ,  7 m eses  
y 1 i d ias  de s e r v i c i o s ; le sen  da <**1 h a b e r  a n u a l  de 
14,400 rs Sue ldo  r e g u lad o r  48.000,

D. P e d ro  de  T o r r e s  C a ñ iz a re s . A y u d a n te  dM p res id io  
de  C a r ta g e n a ,  cesan te  por  su  p re s é  m e n  v i r tu d  do Real  
ó rd e n  de 6 de E nero  p ró x im o  pasado: se lo r econocen  17 
a n o s .  8 m eses  y 15 d ias  de s o n  i c io s : se le se ñ a ia  el h a ­
b e r  a n u a l  de *1,338 rs, v 38 cén t im os .  Sue ldo  r e g u la d o r
4.000.

D. Se ñas l ian  García  Pego. G o b e r n a d o r  de la p ro v in c ia  
de B urgos ,  c e s a n te '  m  le r e h a b i l i ta  en  ei h a b e r  d e  15,000 
rea les .

I). Ju a n  Truji i io , Oficial segundo  de! G o b ie rn o  de  las 
Islas B a le a re - ,  cesan te  e n  v i r tu d  de Reai ó r d e n  de  3 de 
F e b r e ro  p ró x im o  pasado; so Ir- re  conocen  16 a ñ o s ,  Orne-  
sos y  10 (Ras de serv ic ios  so ¡o señala  el h a b e r  an u a l  de
2.000 rs. Sueldo  r e g u l a d o r '8,600.

limo. Sr. D. M anuel Mar. a Ju r a d o  y F e r n a n d e z ,  M in is­
tro del T r ib u n a l  S u p re m o  C o n le u c io s o -a d m in is i r a í iv o ,  
cesan te  e n  v i r tu d  do R -a i  ü ec re ío  de 8 de N o v ie m b re  de 
1856: se le reco n o c e n  22 a ñ o s , G meses y 3 d ías  d e s e r ­
v ic ios :  se le señala  el h a b e r  a n u a l  de  29.000 rs. Sueldo  
r e g u la d o r  4 0,000.

D. M anuel Ruiz de M uévedo, S e c re ta r io  c e s a n te  del  
G o b ie rn o  político de  Toledo,  ju b i l a d o :  so !e r e c o n o c e n  28 
a n o s ,  4 m eses  y 4 dias d e s e rv ic io s ;  se le señaia  el h a b e r  
a n u a l  de 14,400 rs. Sueldo  reg u la d o r  24 .000.

D. Félix  G a n a  A ra o z ,  Oficial s e g u n d o  s e g u n d o  del 
G o b ie rn o  de la p ro v in c ia  de L o g ro ñ o ,  c e s a n te  po r  Real 
ó r d e n  de 13 de  S e t ie m b re  de  1854: se le r eco n o cen  17 
a ñ o s , 8 m eses  y 3 días do se rv ic io s :  se  le se ña la  el h a ­
ber  a n u a l  ue 2,000 rs. S ue ldo  r e g u la d o r  8,000.

D. A n ton io  María B arr io s ,  Oficial s e g u n d o  de la A d ­
m in i s t r a c ió n  p r in c ip a l  de  Correos de B ada joz ,  ce san te  
p o r  Real o r é e n  de 8 de N o v ie m b re  de 1856: se le r e c o ­
nocen  26 años  , 6 m> ser V 25 d ías  de  se rv ic io s :  se le s e ­
ñala  el h a b e r  a n u a l  de 3,509 rs. Sue ldo  re g u la d o r  7,000.

D. Ju a n  Muñoz, Oficial te rce ro  de la A d m in i s t r a c ió n  
de C orreos  de  B a rce lona ,  ce san te  p o r  Real ó r d e n  de 13 
de  Marzo ú l t im o  se le r e c o n o c e n  22 añ o s ,  u n  m es  y  7

dins de se rv ic io s :  se le seña la  el h a b e r  a n u a l  de  4,000 
rea les .  Sue ldo  r e g u la d o r  8 ,000.

D. San t iago  de la S e rn a  , Oficial p r im e r o  de la A dm i-  
m in i s t r a c io n  p r in c ip a l  de C orreos  de C á d iz ,  cesan te*  se 
le r e c o n o c e n  24 a ñ o s ,  7 meses y  14 d ia s  de se rv ic io s :  se 
le señala  el h a b e r  anua l  de 6.000 rs. S ue ldo  r e g u la d o r
12.000,

D. A n ton io  M a r t ín e z ,  A d m i n i s t r a d o r  de  C orreos  de  la 
es táfela  de Molina de A ra g ó n ,  c e s a n te :  se le r e c o n o c e n  
20 a ñ o s .  8 meses y 6 días de servicios .  S in  d e re c h o ,

D. Melchor Á lvarez  S a n lu l t a n o ,  I n sp e c to r  de  v ig i l a n ­
cia de e.Ga c o r te :  se le r e h a b i l i ta  en  el goce del h a b e r  
d e  7,000 rs.

D. R a m ó n  José Rogado, A d m in i s t r a d o r  de  C o r re o s  de 
Vigo, c e s an te  p o r  Real  ó rd e n  do 11 de N o v ie m b re  de  
18^6 ; se le r e c o n o c e n  25 a ñ o s ,  5 m eses  y 21 d ías  d e s e r ­
v ic ios:  se le seña la  el h a b e r  a n u a l  de 4,500 rs. Sueldo  
r e g u la d o r  9,000.

I). Miguel P in i l la ,  Oficial p r im e ro  de la A d m i n i s t r a ­
ción de  C orreos  de Zaragoza,  j u b i l a d o :  se le rec o n o c e n  27 
a ñ o s .  5 m eses y  8 d ía s  de se rv ic io s :  se le se ñ a la  el h a b e r  
a n u a l  de  7,200 rs .  Sueldo r e g u la d o r  12,000.

O León .Martin de la C á m a ra  , A d m in i s t r a d o r  de  la 
estafeta de C o rreo s  de  Cáceres ,  ce s a n te  : se F  r e c o n o c e n  
26 años  , 6 m eses  y  22 dias de se rv ic io s :  se le se ñ a la  el 
haber a n u a l  de 4,950 rs. S ue ldo  re g u la d o r  9,900.

[Se continuará.)
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SEXTA SECCION.
A N U N C IO S O F IC IA L E S.

DIRECCION GENERAL DE LOTERIAS ,
CASAS DE MONEDA Y MINAS

Casa de M on ed a  de S eg o v ia .

En v i r tu d  do ó rd e n  de  la D irección  g enera !  de L o te r ía s ,  
Casas de Moneda y M inas , fecha 29 del a c tu a l ,  se sa c a n  
n u e v a m e n te  á púb l ica  lic i tación p a r a  el d ia  15 del  p r ó x i ­
m o  Ju n io  los a r t íc u lo s  s ig u ien te s  p o r  no  h a b e r  ten id o  
efecto la p r im e ra  su b a s ta ,  cuyos  r e m a te s  t e n d r á n  efecto en  
la S u p e r in te n d e n c ia  de d icha  Casa de Moneda á las doce  
en  pu n to  de su m a ñ a n a .

492 a r ro b a s  de  c a r b ó n  de p ino  á 3 y  m ed io  rea les  
a r ro b a ,

173 id. de en c in a  á 5 rs. una .
6,000 cr iso les á 12 rs. ciento.
125 l ib ra s  de acero  a le m a n  á 4 rs.  l ib ra .  ;
25 a r ro b a s  de  h ie r ro  de to d as  c lases  á 25 rs .  a r ro b a .
6 docen as  de l imas de todos tam añ o s  á un  r ea l  p u l ­

gada.
C lavazón de todos tam años,  desde  4 á 30 rs el c ien to .
Madera de p in o  á lam o  n e g r o  v en c in a ,  p o r  v a lo r  de 

750 rea les
C on d icion es ,

12 Las p ro p o s ic io n e s  se h a r á n  en  p liegos c e r r a d o s  y  
con su jec ión  al modelo  fo rm ulado  al efecto, q u e  se a c o m ­
p a ñ a  á c o n t in u a c ió n ,  s iendo  desco l ladas  e n  el ac to  de la 
a p e r tu r a  las q u e  no  se c o n fo rm e n  á las p r e s c r ip c io n e s  
expues tas .

25 Los p liegos de c o n d ic io n es  se h a l l a n  de m an if ie s to  
en  la c i tada Casa de  Moneda h a s ta  el d ia  y h o r a  e n  q u e  
h a n  de c e leb ra r se  las su b a s ta s  p a ra  los q u e  g u s te n  p a s a r  
a e n te r a r s e  d é l a s  c ond ic iones  d e  las m ism a s .

3. El día del r e m a t e ,  á la h o ra  des ignada y e n  p r e ­
sencia  de los l i d ia d o re s ,  se  a b r i r á n  los pliegos p r e s e n t a ­
d o s ,  ad ju d icán d o se  p ro v is io n a lm e n te ,  y  has ta  la a p r o b a ­
ción de la S u p e r io r id ad ,  los re fe r id o s  a r t ícu los  á favor  del 
q u e  haga la p ropos ic ión  m ás  ven ta josa  ; y  si r e s u l t a s e n  
dos e n t e r a m e n te  i g u a l e s ,  se a b r i r á  u n a  licitación á  viva 
voz p o r  el t é rm in o  de  m e d ia  hora ,  t o m a n d o  p a r t e  ú n i c a ­
m e n te  e n  ella ios q u e  las h u b ie s e n  p re sen tad o .

I ría vez e m p ezad o  el r em a te ,  y a b ie r to  el p r i m e r  p l i e ­
go , n o  se a d m i t i r á  n in g ú n  o t ro  , n i  se p o d r á n  r e t i r a r  
los p r e s e n ta d o s .

4.a Los gas tos  q u e  p u e d a n  o ca s io n a rs e  en  las  s u b a s t a s  
s e r á n  de  c u e n ta  del con tra t is ta ,

5. Será  o b l igac ión  del c o n t r a t i s t a  e n t r e g a r  en  la Casa 
de  Moneda el a r t ic u lo  q u e  r e m a te  e n  los t é rm in o s  q u e  
p r e v ie n e  el pliego de condic iones .

6.a P a ra  g a ra n t ía  de  los c o n t r a to s  se ex ige  q u e  los l i ­
d i a d o r e s  h a g a n  el depós i to  p rev io  e n  metá lico ,  ó e n  p a ­
pel de la Deuda c o n s o l id a d a ,  e q u iv a le n te  á la sesta  p a r t e  
del  im porte  del s u r t i d o , co n s ig n á n d o lo  e n  la T e so re r ía  
del  e s tab lec im ien to  : y  si p r e f i e r e n  la del  depós i to  e n  p a ­
pel , se depos i ta rá  t a m b ié n  en  la m ism a ,  e n  el c o n cep to  de 
qu e  n o  se d e v o lv e rá  has ta  la cab a l  t e rm in a c ió n  del  c o n ­
tra to .  T a m b ié n  se ex ig irá  q u e  p r e s e n t e n  u n  f iador  a b o n a - 
do que r e ú n a  las c i r c u n s t a n c i a s  de es tab i l idad  y a r ra ig o  
en  aque l la  cap i ta l  , p a r a  q u e  en  todo t iem po se h a l l e n  á 
c u b ie r to  los Je fes -de  cua lqu ie ra  fal ta q u e  o c u r r a  e n  los 
co n tra to s .

Segovia, 31 de  Mayo de 1 8 5 7 — A n to n io  López,

M odelo de proposiciones.
Me obligo á e n t r e g a r  en  la Casa d e  Moneda d e  S ego­

via, con  e n t e r a  sujeción al pliego de  co n d ic io n e s  de  q u e  
m e he  h echo  cargo, y del  a n u n c io  p u b l i c a d o  en  la Gaceta  
oficial d e  y jjo letin  oficia l de la p ro v in c ia  de  S ego­
via d e . , el su m in i s t ro  d e   al ¡precio d e . . , . . .
qu e  pa ra  el su r t id o  del es tab lec im ien to  se n e c e s i ta  e n  el 
s e g u n d o  se m e s t r e  de  1857

Segovia - : , d e ............. de
1 /F i rm a ,  del  proponente 7

DIRECCION DE HIDROGRAFÍA.
AVISO Á LOS NA VEG A NTES.

Por el M inisterio de Marina se  han  com unicado á e s ­
ta D irección, para su p u b lic id ad , la s s ig u ien tes noticias:

1 .a B o y a  e n  e l  b a n c o  Y a r n e , f r e n t e  á  F o l k s t o n e ,
COSTA MERIDIONAL DE INGLATERRA.

La grande de forma e s p ir a l , p intada de co lor r o jo , y  
rem atando con percha y  b o la , que seg ú n  an u n cio  de e s ­
ta D irección  en  la Gaceta  de 28 de Marzo ú ltim o , d eb i»  
colocarse en  e) m encionado p u n to , ha quedado e s ta b le ­
cida desde el 28 de A bril de este  año en  13 % b razas do  
agua en bajam ar de m areas v iv a s en  la parte NO d el b a n ­
co V arne (Yarne S a n d s), y  en  d irección  O. de su parte de  
m enos profundidad , con  las sigu ien tes m a r c a c io n e s , ru m ­
bos de la aguja y d ista n c ia s'

El arbolado de P addles-  
w o r th , en  la en filac ion  
del Hotel b lan co  de la 
extrem idad orien tal del
CliíT de F o lk ston e al N. 167.527.00"  O.

El faro superior de Fore-
land del S .    ..............  » N. .33 ..45 ..00 E. 40 m illa» .

El castillo  de D o v e r    » N. 22 ..30 ..00 E. 9  »
El faro de pu n ta  D u n g e -

n e s s ............................................ » N. 81 ..33 ..45 O. 44 »

S e  p rev ien e á los n avegan tes, qu e al atravesar el ban­
co Y’arne no p asen  á m én o s distancia de dos m illas, ta n ­
to por la parte del N E ., com o por la del SO. de la  e x ­
presada boya,

2 . a B u q u e  l i n t e r n a  p r o v i s i o n a l , á  i a  e n t r a d a  d e l  r i o

M u TLAH , GOLFO DE BENGALA.

Fondeado en 1 1 brazas de agua en  bajam ar de m areas  
vivas, y  á distancia de siete  m illas al SE, de la b oy a  m ás  
ex terior , ó del arrecife B ulcherry.

SITUACION APROXIMADA DEL B U Q U E-LIN T ER N A .

Latitud.... 21°.. 6 ..00' N.
Longitud. 95 ..00 ..16 E. del m erid iano  del O b servatorio

d e M arina de San  F ern an do.

D urante el dia arbolará una bandera roja en  e l tope  
del palo m a y o r , y  desde la puesta hasta la salida del so l 
exhibirá una luz resp lan d ec ien te  de color natural.

Si la exp resad a  lin terna flotante se  estab lece p erm a­
n en tem en te  en  su actual p o s ic ió n , se  largará adem as  
desde su bordo un  Gohete á las ocho y  doce horas d e  la  
n o ch e , y á las cuatro de la m a ñ a n a , desde e l 15 de M ar­
zo hasta el 16 de O c tu b r e , é  in ter in am en te  se en c ien d e  
la luz en una em barcación  de prácticos aparejada d e  
b ergan tín .

3 .a 1 B o y a  e n  e l  b a n c o  i n g l e s  .— Rio de la P la ta .

La grande y  p intada de negro establecida en  el m en ­
cionado banco " está fondeada en  su  extrem idad  N., e n  e l  
braceaje y  dem ás c ircu n stan cias explicadas en  e l an u n cio  
de esta D irecc ión , in serto  en  la  Gaceta  de 34 de D i­
ciem bre de 1856.

4 . a M a r  d e  M á r m a r a .

El fanal situ ad o  en  el is lo te  F anar, de que se  dió n o ­
ticia  por este D epósito h idrográfico en  la  Gaceta  de 22 d e  
Febrero de este  a ñ o , es de lu z  de color n a tu ra l v a r ia d a  
con destellos ro jos cada dos m in u to s , p reced idos y se ­
gu idos de cortos  e c l ip s e s , y  de aparato de cuarto órden, 
en  la situación  y  dem as particu laridades q u e se  e x p r e ­
san en  la citada noticia.»

BAHÍA DE CÁDIZ.

Según aviso del Sr. C apilan del puerto  de la m ism a á 
esta D irección , se  ha encontrado en tre  e l Bajo de la G ale-  
ra y  costa del Puerto , un casco d e  b u q u e su m erg id o , c u ­
ya situación  es la qu e d eterm in an  la s m arcaciones s i ­
g u ien tes:

El faro del castillo  de San  Seb astian  al S. 46° 0 .
La m edianía de R o t a .  ................. » N. 35 O.
El castillo  de la P u n t illa .................... » N . . . . »  de la aguja.

D istancias í ^  C0(^U ° occidental de la  G alera . 0 ,65  m illa . 
* i De la p laya de la Ciudad v i e j a . . .  4 . . .  »

Sobre el b u q u e , que es de 75 p iés de e s lo ra , y  d e  25  
á 26 de m a n g a , h ay  5 J4 brazas de agua en  b a jam ar¡ y  
7 / i  en su s in m ediacion es.

Madrid 8 de Junio de 4 857 .= »  Juan d e D ios Ramo»
Izquierdo.

GOBIERNO DE LA PROVINCIA DE MADRID.
Ei dia 20 del a c tu a l, á las tres de su tarde, tendrá 

efecto en la sala de Juntas de las o ficinas del Gobierno 
civ il de esta p rovincia  la subasta púb lica  en  que deberán 
rem atarse la s raciones de m enestra  y dem as necesario 
á su condim ento, para ios presos y  presas p ob res de las  
cárceles de esta capital, por térm in o  de dos m eses, ó sean 
el de Julio, y A gosto próxim os. Las proposiciones se harán 
en  p liegos ce .vados, según e l m odelo qu e obra en  el de 
con d icion es form ado al efecto, y  que desde h oy  existe de 
m anifiesto  e n  d ichas oficinas, para los que deseen  en terar­
se de él...

Madrid; 6 d e'J u n io  de 1 8 5 7 .= C á r lo s  Marfori. 4

El dia 20 del a c tu a l, á las tres de su  ta rd e , ten drá  
efecto en la sala de Juntas de las o ficinas del G obierno  
c iv il de esta provin cia  la subasta  pública en q u e  d eb e  
rem atarse e l su m in istro  del aceite necesario  para el 
alum brado de las cárceles de esta ca p ita l, y  d el jabón  
que se n ecesite  para el lavado de las ropas de los presos 
y  presas pobres de las m ism as cárce les.

El su m in istro  deberá em pezar en  1.° de Julio próxi­
m o , co n clu yen d o  en  fin de Junio de 1858 , y las propo­
sic ion es para la su b a r a se  '^arán en  p liegos cerrados, 
según e l m odelo q u e obra e..¡ el de con d ic ion es formado 
al e f e c to , q u e desde hoy existe de m anifiesto  e n  dichas 
oficinas para los que gu sten  en terarse de él.

M adrid , 6 de Junio d e  1 S 5 7 .= C árlos M arfori. 4

SUPERINTENDENCIA DE LA CASA NACIONAL
DE MONEDA DE MADRID.

No habiendo m erecido la aprobación  de la Superiori­
dad la subasta celebrada e l dia 8 de Abril próximo pa­
sado para e l su m in istro  de ladrillo de las ¡clases d e  tosco 
recocho m arco c o m ú n , tosco recocho m arco especial y  
fino de m arco especial, necesario  en  la o b h á ú e  la nueva 
Casa de Moneda y  efectos tim brados, está Superintenden­
cia ha señalado para que tenga efecto  una n u ev a  subas­
ta el dia 15 del c o r r ie n te , de on ce  á doce la prim era cla­
se , de doce á una la segunda y  de u na á dos la tercera, 
bajo los p liegos de cond iciones qu e se  hallan de mani­
fiesto en  la C ontaduría de esta Casa nacional de Moneda.

La subasta se  celebrará en  e l despacho de esta Supe­
rin tendencia  en lo s térm in os p reven id os por el Real de­
creto de 27 de Febrero de 4 852 é in stru cción  del 45 de 
Setiem bre d el m ism o año.

Las proposiciones se  presentarán  en  p liegos cerrados 
form ados con  estricta sujeción  al m odelo que á conti­
nuación  se estam pa, d eb ien d o acom pañar á ellos el reci­
bo de haber entregado en la Caja gen era l de Depósitos la  
cantidad de 5,000 rs. por cada una de la s dos primeras 
clases, y  8,000 por la tercera, q u e  será devuelto  termina­
da la subasta á los lic ita d o res, excep to  á aquel en quien 
quede adjudicado el rem ate.

El dia de la subasta; á las horas designadas y en pre­
sencia  de lo s licitadores, se  abrirán  los pliegos presenta­
dos, adjudicándose el rem ate á favor del q u e haga la pro­
posición  m ás ventajosa . Este no causa efecto por parte 
de la A dm inistración  hasta que recaiga la ap robación  de 
la Superioridad.

Si la p rop osic ión  m ás ventajosa estu v iese  reproducida 
en  dos ó más pliegos, se celebrará en el acto, únicauwR-



te  e u l r e  su s  a u to re s ,  u n a  s e g u n d a  l ic i tación  o ra l  p o r  t é r ­
m in o  d e  m edia  h o r a ,  en  la fo rm a  p re v e n id a  p o r  i n s t r u c ­
c ión  y ó rd e n e s  v igen tes .

U na  vez c o m en zad o  el ac to  del r e m a te  y a b ie r to  el 
p r i m e r  pliego,  no  se a d m i t i r á  n i n g u n o  nuevo', n i  se p o d rá  
tam poco  r e t i r a r  n i n g u n o  de  los p r e se n ta d o s ,  n i  h a c e r  r ec ­
ti ficación a lg u n a  q u e  a l te re  las c if ras  q u e  e n  el los se h u ­
b i e s e n  es tam pado .

Los gas tos  de  r e m a te  y  cop ias  de e s c r i tu ra s  s e r á n  de  
c u e n ta  del  c o n t r a t i s t a .

M adrid ,  ? de Ju n io  d e  1 8 5 7 . -=«Luis de  la E scosura .
2045— ?

Modelo de proposición .

D. N. N., v e c in o  d e , . . . .  q u e  v ive  ca lle  d e   e n ­
te ra d o  del pliego de  c o n d ic io n e s  ba jo  el cual  se saca á
públ ica  s u b a s ta  el s u m in i s t ro  d e  (tan tos m il  lad r i l lo s
d e  ta l clase) p a r a  la o b r a  de  la n u e v a 'C a s a  de  M oneda  v 
efec tos t im b ra d o s ,  c o n fo rm e  con  ellas m e  obligo á s u m i ­
n i s t r a r lo s ,  se g ú n  l a s j n u e s f r a s  p r e s e n t a d a s  con  la m a r ­
c a , . . . .  y  m a rc o  seña lado  á . . . .  (en le t ra  el p recio)  r e a ­
le s  el c ien to

F echa y t i r in a  del  p ro p o n e n fe . )

DMINISTRACION PRINCIPAL DE BIENES NACIONALES

& E  LA PROVIjüüClA D E  M A DRID*

F.l dia  29 del c o r r i e n t e  t e n d r á  l u s a r  la t r ip le  s u b a s ta  
e n  esta  c o r te ,  con  a r re g lo  á lo d ispuesto  p o r  el Sr.  A d ­
m in i s t r a d o r  de  Bienes n ac io n a le s  de  C iu d a d -R e a l ,  de  los 
pas tos  y f ru tos  de  bello ta  de  todos los q u in to s  de la d e ­
hesa  de  Y i l l a -G u t ie r r e z  A l ta ,  si ta en  t é rm in o  de  A b e n o -  
j a r  á excep c ió n  del  t i tu lado H e d id o ,  la ‘cua l  se ha l la  s i ­
tu ad a  e n  el t é r m in o  ju r is d ic c io n a l  d e  la villa de  P u e r to  
L l a n o , y  p e r t e n e c e  ai se c u e s t ro  de l  e x - In f a n te  D. Carlos

El tipo  d e l  r e m a te  s e rá  el de  80,044 r s . , com o el r n e -  
n o r  a d m is ib l e ,  y  el ac to  de  la su b a s ta  t e n d r á  lu g a r  en  la 
A d m in is t r a c ió n  s u b a l te rn a  del  r a m o ,  e n  el p a r t id o  d o n ­
d e  la finca r a d i c a ,  e n  la capita l  de  la p ro v in c ia  y  e n  la 
A d m in i s t r a c ió n  p r in c ip a l  d e  B i e n e s . J i a c i o a a l e s . d e  eH n  
p r o v i n c i a ,  á  la u n a  d e l  d ia  del q u e  s é  h á 'W i a l a d o  p a r a  
el ac to  d e  la l i c i t a c ió n , c o n  a r re g lo  al pl iego de  cond ic io ­
n e s  q u e  á c o n t in u ac ió n  se  i n se r ta .

L as  p ro p o s ic io n es  se h a r á n ,  e n  .p liego c e r r a d o ,  con 
a r re g lo  al  m ode lo  in se r to  al f inal de es te  a n u n c i o , ’ y  se 
a d m i t i r á n  h a s ta  u n a  h o ra  a n te s  de  c e l e b ra r s e  el acto de 
la  l ic i tac ión  e n  C i u d a d - R e a l , e n  la A d m in i s t r a c ió n  s u b a l ­
t e r n a  d e l  r a m o  d o n d e  la dehesa  es tá  s i tu a d a  , y en esta 
c o r te  e n  la p r in c ip a l  de  m i  c a r g o ,  s i ta  en  l a ‘calle  de 
C a p e l l a n e s , n ú m .  5, c u a r to  seg u n d o  de  ia izq u ie rda .

M adrid ,  8 de Ju n io  de  1857 —  José González Bango.

Modelo de proposición .

a« J L NJ , -’.Ve$Ín,° d e  • • • • •  - - h a c e  proposición al
a r f i e n d a ^ e n t o  de  ¿os pas tos y f ru to  d e  bellota de  la d e ­
hesa  d e .  .....................f  sita e n ............................  p o r  la can t idad
ü e : ...........> c o a  a r re g lo  al pliego de  co nd ic iones  p u b l i ­
cado  al efecto, m e  confo rm o ,  c o m p ro m e t ié n d o m e  á  e s ta r  
p a s a r  y  c u m p l i r  c o n  todas y cada  u n a  de  ellas si f u e re  
a d jud icado  s u  a p r o v e c h a m ie n to  d e  pastos y  bellota.’

(A qu í  la fecha y f i rm a  del interesado.)

A D M IN IST R A C IO N  P R IN C IP A L  DE B IE N E S  NAC IO N A LES  

DE LA PR O V IN C IA  D E  C IU D A D -R E A L .

Pliego de condiciones que ha de reg ir y a co m p a ñ a r á cada
u n o  de los exp ed ien tes de a rr ien d o  de fincas que se a d ­
m in is tr a n  por el Estado.

 ̂ i .3 El re m a te  se  ve r i f ica rá  e n  la co r te  el d ía  29 de 
a u n io  p r ó x im o ,  de  o nce  á doce de su  m a ñ a n a  a n te  el 
Exorno.  Sr.  G o b e r n a d o r  de la m ism a ,  A d m in i s t r a d o r  p r i n ­
c ipa l  de  Bienes nac iona le s  y  e s c r ib a n o  de Hacienda q u e ­
d a n d o  p e n d ie n t e  de  la a p ro b a c ió n  d e  la D irecc ión  » e -  
n e ra l .  r

2 .a No se a d m i t i r á  p o s tu r a  m e n o r  q u e  la c a n t id a d  d e ­
s ig n a d a  a) final q u e  se se ñ a la  s e g ú n  las r eg la s  e s t a b l e ­
c id a s  p o r  in s t ru cc ió n .

3 /  A d em as  del  p rec io  del r e m a te ,  se p ag a rá  á p ro ra ta '  
e n  los p lazos e s t ipu lados  v en  m etá l ico ,  el  v a lo r  q u e  á 
ju ic io  de  per i to s  t en g an  las  l ab o res  h e d í a s  v  f ru tos  p e n ­
d i e n te s  en  las fincas.

4 /  El r e m a ta n t e  de  u n a  ó m á s  fincas las r e c ib i rá  con  
e x p r e s ió n  de  las c a s a s / c h o z a s ,  t a p i a s ,  n o r ia  y  d em as  
q u e  c o n t e n g a n ,  y del  es tado  e n  q u e  se e n c u e n t r e n ,  con 
o b l ig ac ió n  d e  sa t is face r  los d a ñ o s ,  p e r ju ic io s  ó d e te r io ro s  
q u e  á ju ic io  de  p e r i to s  se  n o ta s e n  al  f e n e c e r  el co n t ra to .  
El a r r e n d a t a r i o  no  podrá r o t u r a r  las f incas d e s t in a d a s  á 
pasto, y  p a r a  las  d e l a b o i s e  o b l ig a rá  á  d i s f ru ta r l a s  á estilo 
del  pa is.

5.a El a r r e n d a t a r io  p a g a r á  p o r  s e m e s t r e s  a d e lan tad o s  
el im p o r t e  del  a r r i e n d o .

6 .a Este  se rá  p o r  t iem p o  de u n  a ñ o ,  á c o n ta r  desde  29 
d e  S e t ie m b re  in m e d ia to  á igual dia  de  1858.

7. 1 E n  el caso de  e n a je n a c ió n  de las f incas q u e  a h o r a  
se  a r r i e n d a n ,  c a d u c a rá  la o b l igac ión  del  a r r i e n d o  c o n ­
fo rm e  á la lev de 30 de Abril  de  1835 v  d e m a s  q u e  
r i jan .

8 .a No se a d m i t i r á n  p o s tu r a s  á  n in g u n o  q u e  sea d e u ­
d o r  á los  fondos del  Estado.

9 /  No se rá  p e rm i t id o  á los a r r e n d a t a r i o s  p e d i r  p e rd ó n  
ó r e b a j a ,  n i  so l ic i ta r  p a g a r  e n  o tros p lazos n i  d is t in ta  e s ­
pecie  q u e  lo e s t ip u lad o  El c o n t r a to  h a  de  s e r  á s u e r t e  y 
v e n t u r a ,  sin  op c io n  á se r  in d e m n iz a d o  p o r  e x t in c ió n  de 
la n g o s ta ,  pedr isco  ú  o tro  in c id e n te  im p re v is to .

10. En el caso de  q u e  los a r r e n d a t a r io s  n o  c u m p la n  la 
ob l igac ión  de  pago e n  los t é r m in o s  c o n t r a t a d o s ,  q u e d a ­
r á n  suje tos á la acc ión  q u e  c o n t r a  el los i n t e n t e  la A d m i­
n i s t r a c ió n  y  á sa t is face r  los gastos y p e r ju ic io s  á q u e  
d i e r e n  lu g a r .  Si l legase el caso de  e jecuc ión  p a r a  la c o ­
b r a n z a  del  a r r i e n d o ,  se e n t e n d e r á  r e sc in d id o  el  co n t ra to  
e n  el m ism o  h ec h o  y  se p ro c e d e rá  á n u e v o  a r r i e n d o  e n  
q u i e b ra .

11. Los a r r e n d a t a r io s  n o  s u f r i r á n  o tros  desem b o lso s  
q u e  el p a g o  de de rech o s  á los e s c r ib a n o s ,  fieles de  fe­
chos  y p r e g o n e r o s ,  } el d e l  papel  q u e  se in v ie r ta  en él 
e x p e d ie n te  y  e s c r i tu ra  , y  las d ie ta s  de  p e r i to  e n  caso de  
just iprecio.

12 . Q u e d a rá n  ta m b ié n  su je tos  los a r r e n d a t a r i o s  á las 
d e m a s  co nd ic iones  q u e  p a r t i c u l a rm e n te  se  h a l la n  e s t a b l e ­
c idas  p o r  las leyes  y adop tad as  p o r  la c o s tu m b r e  en  las 
p r o v in c ia s  s i e m p r e  q u e  no  se o p o n g a n  á las  c o n te n id a s  
e n  este  pliego.

13. Que los g an a d o s  qu e  p a s te n  d e n t r o  d e  la d eh e s a  
h a n  de r e d i l a r  e n  e l la  y p a g a r  los a s ien to s  de  m a jadas  
s e g ú n  c o s tu m b re .

44. Q ue  ios m is m o s  g a n a d o s  h a n  d e  q u e d a r  c o m o  h i ­
poteca  espec ia l ,  y  no  se  les  h a  d e  p e rm i t i r  la sa l ida d e  la  
d eh esa  si p o r  c u a lq u ie r  e v e n to  no  se  h u b ie s e  'Verif icado 
el pago  de  los plazos fijados.

15. E n  Ja  p a r t e  de^ ios t e r r e n o s  d e  la c o m p r e n s ió n  de  
la d eh esa  ó sus  quintos**que h a y a  m o n te  ba jo  de c h a p a r ­
ro  no se p e r m i t i r á  el d i s f ru te  con  g a n a d o  v a c u n o ,  y  
r e sp ec to  al cab r ío  ta n  solo 10 cabezas  q u e  se g r a d ú a n  
n e c e s a r ia s  p a ra  gu ia  d e  cada  h a to  l a n a r , á fin de  q u e  el 
a r b o la d o  n o  sufra  per ju ic io  a lg u n o  e n  su  fom en to .  T a m ­
b ié n  se  p ro h ib e  el  g an ad o  d e  c e rd a  y  solo e n  el t iem po 
d e  la bellota , p e ro  co n  h e r r e te .

16. Si se  h ace  co r te  de leñ as  p a r a  las b a r d a s  y c o n ­
s u m o  de  los p a s to re s ,  h a  de  se r  l i m p i a n d o ,  d es b ro z a n d o  
y o l ivando  el m o n te ,  ta l la r  y  a rb o l a d o ,  d e jan d o  los r e s a l ­
vos n e c e s a r io s  con  a r re g lo  á las o r d e n a n z a s  de  p la n t ío s  
co n  i n l e r v e n o io n  de  los g u a r d a s ;  p e ro  si el m o n te  n o  
p e r m i te  l e ñ a s  s in  m e n o s c a b o  , n ad a  a b s o lu ta m e n te  se 
c o r t a r á  n i  p a r a  el c o n s u m o ,  n i  p a r a  b a r d a s ,  deb iendo  
¡usar las  r edes .  "

47. P o r  cada  m a ja d a  en  el t iem p o  d e  la  in v e r n a d a  se 
h a n  de  o l iv a r  300 piés  e n  el q u in to  ó q u in to s  q u e  se  d e ­
s ig n e n  por el g u a rd a  m a y o r  ó m e n o re s  si el e s tad o  dei  
m o n te  lo r e q u ie re .

Las f incas q u e  se s u b a s t a n  y su s  t ipos son  com o 
s ig u e n :

E n  térm in o  de A benojar.

- P a s to s  de  todos los q u in to s  d e  la d e h e s a  d e  Villa G u ­
t i e r r e s  Alta p o r  el  t ip o ,  s e g ú n  ©1 ú l t im o  q u in q u e n io ,  de 
80,044 rs»

C iudad-R e a l ,  28 de  Mayo d e  i 857.=»Valer iano Azañon- 
*

FÁBRICA DE TABACOS DE MADRID,

E n  v i r tu d  d e  Real  ó r d e n , c o m u n ic a d a  á esta  Fáb r ica  
p o r  la D irección  g e n e ra l  de R en ta s  e s tan cad as ,  se h a  m a n ­
dado  sa c a r  á n u e v a  su b a s ta  p ú b l ic a  p o r  t é r m in o  de 10 
d i a s , q u e  h a n  d e  t r a n s c u r r i r  d e s p u é s  de  la in se rc ió n  en  

Tos pe r iód icos  o ficiales ,  el s u m in i s t ro  de  p a p e l  conocido  
p o r  los fa b r ic a n te s  con el n o m b r e  d e  es t rac i l la  su p e r io r  
(hoy pape l  co n t in u o  d e  mezcla)  p o r  t é rm in o  de dos  años, 
p a r a  la c o n s t ru c c ió n  de faro les ó p a q u e te s  con  d e s t in o  á 

Tas e lab o rac io n es  de  tab aco s  picados q u e  p u e d a n  n e c e s h  
)tar l a s  ocho  F áb r icas  q u e  t iene  el G o b ie rn o  d e  S. M. e n  la 
(Pen ínsu la  , ba jo  el  t ipo q u e  se h a  s e ñ a lad o  y  co n  su jec ión  
á  las s ig u ien te s  condic iones .

^ ! . a La H ac ienda  p úb l ica  c o n t ra ta  p o r  t é r m in o  de  dos  
a ñ o s , á c o n ta r  d es d e  el dia e n  qu e  se n o t i f ique  a i  r e ­
m a ta n te ,  74,747 r e s m a s  de  p a p e l  m a r c a  d o b le  d e  la c la ­
se  de  es t rac i l la  s u p e r io r  (hoy conoc ida  e n t r e  los f a b r i ­
ca n te s  co n  el n o m b r e  de  c o n t in u o  de  m ezc la )  p a r a  la 
c o n s t ru c c ió n  de  p a q u e te s  co n  d es t in o  á las  e l a b o ra c io n e s  
de  tab aco s  p icados  q u e  e je c u te n  la s  ocho  F á b r ic a s  q u e  
t ien e  el G obie rno  en  l a  Pen ínsu la .

t .  Ll p a p e l  d e b e r á  s e r  e lab o rad o  e n  el R e i n o , co n te -  í 
n ie n d o  cada  r e s m a  500 pl iegos ú t i l e s ,  con  el peso de  15 ■ 
a 16 l ib ra s  de pas ta  m u y  t r i t u r a d a ,  s in  go tas  n i  fallos,  ! 
b ien  e n c o la d o ,  sin  q u e  con tenga  a ren i l las  n i  o t r a s  p a r ­
tículas  e x t r a ñ a s  q u e  p e r ju d iq u e n  su  b u e n a  im p re s ió n .  
La d im e n s ió n  de cada  pliego de 29 pu lgadas  cas te l lanas  
de longitud  po r  191/¿ de l a t i t u d ,  m e jo r  q u e  la m u e s t r a  q u e  
se u n e  p o r  m o d e lo ,  qu e  solo s i r v e  e n  c u a n to  á la m a rc a  
y  su  encolado.  A dem as de  las c i r c u n s ta n c ia s  e x p re s a d a s ,  
se d a r á  á las r e sm a s  de  p ap e l  q u e  se s u b a s ta n  los co lo ­
r e s  s i g u i e n t e s :

P a ra  la c lase  de  picado h a b a n o ,  rosa.
P a ra  la d e  h ab an o  y f i lipino, paja
P a ra  la de s u p e r i o r ,  verde.
P a ra  la d e  V i r g i n i a  p u r o , azul.
P a r a  la de  f i l i p i n o , m o rad o .
Y p a ra  la d e  m isturado de  Virginia y f i l ip ino ,  cen iza  

claro.
Se p r e s e n t a r á n  p a r a  su  rec ib o  g u b d iv id id a s  e n  m a n o s  

de  50 p l iegos ,  a b r a z a d a s  con  u n a  t ira  de  pape l  ó u n  c o r -  
de li to  q u e  facilite  las  op e rac io n es  de  r e c u e n to  y uso  i n t e ­
r i o r  del  e s ta b le c im ie n to  d o n d e  se e n t r e g u e n .

3* El p ap e l  s e  e n t r e g a r á  en  la F á b r ic a  n a c io n a l  del  
Sello  , p u n to  en  d o n d e  se  ha de i m p r i m i r ,  se g im  lo m a n ­
d ad o  p o r  Real decre to  fecha  26 de  D ic iem bre  de  1852 , y  
d e s d e  d o n d e  se h a  d e  r e p a r t i r  ó d i r ig i r  á la s  ocho de  t a ­
b aco s  p n  a  su  c o n s u m o , co n  a r re g lo  á su s  neces idades .  
Si  ia  m en c io n a d a  F á b r ic a  d e i  Sello neces i tase  m a y o r  n ú ­
m e r o  d e  re sm as  de  p a p e l  q u e  las ca lcu ladas  p a r a  el p e ­
r iodo  des ignado  e n  ia  cond ic ión  1 /  d e  es te  p l i e g o , s e ­
r á  ob l igación  del  co n t ra t i s ta  facil i ta r  al  m ism o  precio 
d e  c o n t ra ta  las q u e  se le r e c l a m e n ;  p e ro  si p o r  r e fo r m a  
de  la R e n ta ,  ó p o r  c u a lq u i e r a  o t ra  cau sa  , no  fu e re n  p r e ­
c isas  a lg u n a s  de  las q u e  se so l ic i tan  p a ra  a te n d e r  al c o n ­
s u m o  e n  el̂  pe r íodo  d e s i g n a d o , no  t e n d r á  d e recho  el  
c o n t ra t i s ta  á q u e  se  le r e c ib a n  m ás  q u e  las necesar ias ,  
q u e d a n d o  e n  la ob l igac ión  el  A d m in i s t r a d o r  Jefe  de la r e ­
ferida  F áb r ica  del Sello ,  de  se ñ a la r  co n  c u a t r o  m eses  de  
an t ic ipac ión  , p ré v io  aviso al c o n t r a t i s t a , el n ú m e r o  q u e  
p ró x im a m e n te  p u e d a  ad m it i r le .

4.a S e rá  d e  c u e n ta  de l  co n t ra t i s ta  1a c o n d u c c ió n  y  e n ­
trega  del g é n e ro  e n  el p u n to  q u e  se le des ig n e  al efecto, 
s in  q u e  tenga  d e re c h o  á r e c la m a r  a b o n o  de gas tos  n i  i n ­
dem n izac ió n  de  n in g u n a  especie  p o r  acc id en te s  im p re v is ­
to s ,  ro b o s  y a v e r í a s ,  p u e s  ú n i c a m e n te  ha  d e  p e r c ib i r  e l  
p rec io  q u e  p o r  cada re sm a  se e s t ip u le  e n  el  re m a te .  L as  
t a b l a s , c u e r d a s  y a r p i l le ra s  con  q u e  v e n g a n  su je tas  las 
b a la s  ó tercios q u e d a r á n  á beneficio de  la Hacienda .

5 /  Los ped idos  de  las c a n t id a d e s  de  p a p e l  q u e  se c o n ­
c e p tú e n  n ec e s a r ia s  p a r a  l le n a r  el se rv ic io  m e n s u a lm e n te  
ó p o r  t r im es t re s  se h a r á n  con  dos  m eses  de  a n t ic ip a c ió n  
al c o n t ra t i s ta ,  p o r  el  A d m in i s t r a d o r  Jefe de la F á b r ic a  del 
S e l lo ,  ba jo  s u  m á s  e s t re c h a  r e s p o n s a b i l id a d ,  dando* c o n o ­
c im ie n to  e n  s u  dia al de la de  T abacos  d e l  n ú m e ro  de  r e s ­
m a s  q u e  a d m i ta  ó re c ib a  al c o n t r a t i s t a  pa ra  los efectos 
q u e  se e x p r e s a r á n  m á s  ade lan te .

6 .a Si el co n tra t is ta  fa ltase  á las e n t r e g a s  del n ú m e r o  
de  r e s m a s  qu e  se le p id a n  e n  la época  q u e  se le des igne ,  
se p ro ced e rá  desde  luego p o r  el m e n c io n a d o  A d m in is t r a ­
d o r  Jefe de  la de l  Sello á la c o m p ra  d t l  q u e  se neces ite ,  
d á n d o le  aviso  á su r e p r e s e n t a n t e  p a r a  q u e  as is ta  al acto, 
si gusla  , cuya  dil igencia  se  e f ec tu a rá  con in te rv e n c ió n  del  
C o n tad o r  del prop io  e s tab lec im ien to  y de i  e s c r ib a n o  q u e  
ac tu é  en la s u b a s ta .

7 .a Ll recon o c im ien to  del pape l  se h a r á  p o r  el Maes­
t ro  de  l a b o re s  de la F áb r ica  del S e l l o , á p r e s e n c ia  de  los 
Jetes de  la m is m a ,  y las r e s m a s  ó m a n o s  q u e  se d es ech en  
p o r  no  r e u i n r  las c i r c u n s ta n c ia s  e s t ip u la d a s  s e r á n  r e ­
pu es ta s  en  el ac to  po r  el co n t ra t i s ta  , s i n  q u e  tenga  opc ion  
á r e c lam ac ió n  ni  p ro te s ta  de  n i n g u n a  clase.

8 .a El pago del n ú m e r o  de  rasuras d e  p ap e l  q u e  se  le 
r e c ib a n  al c o n t ra t i s ta  , po r  c o n te n e r  todas las c i r c u n s t a n ­
cias y  r eq u is i to s  es t ip u lad o s  en  la c o n d ic ió n  2.a, se  efec­
tu a r á  .por  la P a g a d u r ía  de  la F áb r ica  de  T abacos  de  e s ­
ta corte con las fo rm alidades  de in s t ru cc ió n  , como gas to  
o r d in a r io  de  la R e n ta ,  p rév ia  cer t if icac ión  q u e  d ir ig i r á  
m e n s u a lm e n te  el A d m in i s t r a d o r  Jofe de la nac iona l  del 
Sello al de la de  Tabacos p a r a l e s  efectos c o n s ig u ie n te s  en  
la c u e n ta  y razó n  de su  e s tab lec im ien to  , y do la c u e n ta  
jus t i f icada  q u e  es te  ú l t im o  f u n c io n a r io  ex ig i rá  al referido 
c o n t ra t i s ta .

9.~ No se  a d m i t i r á  p ro p o s ic ió n  a lg u n a  q u e  exceda  del 
t ipo de  28 rs. 45 c é n t im o s  q u e  se  fija á la baja p o r  cada 
r e s m a  de  m arca  noble  i n d i s t in ta m e n te .

10. La su b a s ta  t e n d rá  efecto e n  el d esp ach o  del A d ­
m in i s t r a d o r  Jefe de  la Fáb r ica  de T ab aco s  de  esta corte  , á 
p re senc ia  dei m i s m o ,  com o P re s id e n te  del ac to ,  del C o n ­
ta d o r  del  e s tab lec im ien to ' ,  de l  A d m in i s t r a d o r  Jefe de la 
del  Sebo y del e s c r ib a n o  p ro p ie ta r io ,  á las doce del  dia 
25 del  c o r r i e n t e  m e s ,  a n u n c iá n d o s e  en  la Gaceta oficial v 
Boletines oficiales d e  las p r o v in c i a s  de  A l ican te ,  V a le r  ia, 
B arcelona ,  Castel lón y  Madrid, ad ju d ic á n d o s e  el r e m a te  en  
la p e r so n a  qu e  m á s  v en ta ja s  p ro p o n g a  al p rec io  d e s ig n a ­
d o ,  d án d o s e  c u e n ta  á la S u p e r io r id ad .

I I. Las p ropos ic iones  pa ra  to m a r  p a r te  e n  la licitación 
se p r e s e n ta r á n ,  con  media hora de an t ic ip ac ió n  al acto dei 
r e m a te ,  e n  pliegos cerrados ,  a r re g la d o s  ai ad jn n to  modelo, 
su sc r i to s  po r  le tra  y  no  e n  g u a r i s m o s ,  y  a u to r izad o s  con la 
f irm a del l ic i tador;  t e n ié n d o se  p o r  n u la s  é in ad m is ib le s  las 
q u e  c o n te n g a n  p o s tu ra s  i n d e t e r m in a d a s  , m odificac ión  de 
c o n d ic io n e s ,  p ro te s ta s ,  m e jo ras  so b re  el p re c io  m á s  b e ­
nef icioso q u e  se p r e s e n t e  ú  o t r a s  de  igua l  n a tu ra le z a .

12. No se  a d m i t i r á n , p o r  ven ta josas  q u e  f u e s e n , las 
q u e  p r e s e n t e n  p e r s o n a s  m e n o re s  no  a u to r iz a d a s  po r  la 
ley  p a r a  r e p r e s e n t a r  p o r  sí ó  p o r  m ed io  de  a p o d e ra d o  en  
ac to  p ú b l ic o ,  n i  p o r  aquel los  in h ab i l i tad o s  po r  causa  c r i ­
m in a l  ó c o m p r e n d id o s  en  c u a lq u ie r a  de  los casos q u e  
p ro d u z c a n  n u l id ad  con  a r re g lo  á lo es tab lec id o  en  el Có­
d igo de C om ercio

13. Si a b ie r to s  los pl iegos h u b ies e  dos  ó m ás  p r o p o s i ­
c iones  i g u a le s ,  se  a b r i rá  de  n u e v o  l ic i tac ión  p ú b l ic a  e n ­
t r e  los f i rm a n te s  de  aque l la s  po f  espacio  de  u n  c u a r to  de  
h o ra  e n  igual fo rm a .

L4. P a ra  to m a r  p a r te  e n  la l ic i tac ión  se h a  d e  a c o m ­
p a ñ a r  con el pliego q u e  se  p r e s e n te  la o p o r t u n a  c a r ta  de 
pago ó d o c u m e n to  e n  q u e  se  ac re d i te  h a b e r  im p u e s to  en  
la Caja g e n e ra l  de Depósitos la c a n t id a d  de  10,000 rs. vn. ,  
c u y o  d o c u m e n to  se d e v o lv e rá  conc lu ido  el acto de  la s u ­
bas ta ,  á todos aque l lo s  c u y a s  p o s tu r a s  n o  fuesen  a d m is i ­
b les  , rese i  v ándose  el P re s id e n te  el del  m e jo r  postor .

15. El su je to  á cu y o  favor  q u e d e  el r e m a te  a m p l ia r á  
el depósito  de  q u e  t r a ta  la co n d ic ió n  14 á la s u m a  de 
100,000 rs.  vn .  en  m e tá l i c o ,  6 s u  e q u iv a l e n t e  e n  t í tu los 
del 3 por  100 conso l idado  ó d iferido ,  ó e n  acc iones  de c a r ­
r e t e ra s  po r  v ia  de f ianza p a r a  r e s p o n d e r  de l  c u m p l i m i e n ­
to del  se rv ic io  q u e  co n t ra e .

16. El c o n t r a t i s t a  se  s o m e te rá  á los T r ib u n a le s  e s p e ­
ciales de  Hacienda e n  todas las c u es t io n es  que  se su sc i ­
ten s o b re  el c u m p l im ie n to  de  es te  c o n t r a to  c u a n d o  no  
se co n fo rm e  con  las d ispos ic iones  a d m in is t r a t iv a s  q u e  se 
a c o r d a r e n  , y  a d e m a s  q u e d a r á  su je to  p a r a  el m e jo r  c u m ­
p l im ie n to  del se rv ic io  á lo q u e  d i s p o n e n  los a r t íc u lo s  5.°, 
10 y  11 del Real d e c re to  de 27 de  F e b r e ro  de 1852.

17. La H ac ienda  pública, p o r  v i r tu d  d e  es ta su b a s ta ,  se 
obliga á sa t is facer  á ia p e r s o n a  e n  q u i e n  r e ca ig a  el i m ­
p o r t e  de las e n t r e g a s  q u e  efectúe, e n  la fo rm a  es tab lec ida  
p o r  las  a n te r io re s  condic iones ,  y  el r e m a ta n te  á su  vez,  p o r  
m ed io  de la e sc r i tu ra  p ú b l ic a  q u e  d e s p u é s  de  ce le b ra d a  
aque l la  se o to rg a rá ,  q u e d a  sujeto á  r e sp o n s a b i l id a d  m a te ­
r ia l  , y  á es ta afecta  el im p o r t e  de  s u  f ianza  s i e m p r e  q u e  
no  sa t is faga los p ed id o s  q u e  se le d i r i j a n  e n  el t é r m in o  
a n t e r i o r m e n t e  m a r c a d o  c u a n d o  el g é n e r o  n o  r e ú n a  las 
c i r c u n s ta n c ia s  q u e  se ex ig en  y c o n t ie n e n  los t ip o s  e x ­
h ib id o s ,  y c u a n d o  p o r  esta ca u sa  d en  lu g a r  á q u e  fa l te  
el su r t ido  c o m p e te n te ,  s u r t id o  q u e  se le h u b ie r a  r e c l a m a ­
do c o n v e n i e n t e m e n t e ,  c u y a  r e sp o n s a b i l id a d  se ex ig irá  p o r  
via de  a p re m io  y  p ro c e d im ie n to  a d m in i s t r a t i v o ,  c o n fo r ­
m e  á lo qu e  p re v i e n e  el a r t .  11 d e  la ley de  C on tab i l id ad  
de  20 de  F e b re ro  de  1850, con  r e n u n c ia  a b s o lu ta  de to ­
do fu e ro  y  p r iv ileg io  p a r t i c u l a r .

18. El c o n t ra to  n o  t e n d r á  efecto has ta  q u e  el G o b ie r ­
n o  de  S. M. le d isp e n se  su  a p r o b a c ió n ,  y los g a s to s  q u e  
se  o r ig in e n  e n  la fo rm ac ió n  del e x p e d ie n t e  de  subasta"  
o to rg a m ie n to  de  la e s c r i t u r a  y su s  cop ias  s e rá n  do c u e n ­
ta del  r e m a ta n t e .

Madrid, i  de  J u n io  d e  1 8 5 7 — P. S., Nicolás C oronado .

M odelo del pliego de proposiciones.

D. N ................... , vec ino  d e    y  q u e  r e ú n e
c u a n ta s  c i r c u n s t a n c i a s  ex ige  la ley  p a r a  r e p r e s e n t a r  en  
acto  p ú b l i c o ,  e n te r a d o  del  a n u n c io  p u b l ic a d o  en la G aceta
del G o b i e r n o , n ú m   , f e c h a    y  e n  el Boletín
oficial do  la p r o v i n c i a ,  n ú m ..................... , f e c h a ................... y
de  las d e m a s  co n d ic io n es  y  re q u is i to s  q u e  se p r e v ie n e n  
p a r a  la a d ju d ic a c ió n  e n  p ú b l ic a  s u b a s t a  dei  p a p e l  e s t r a ­
cilla s u p e r io r ,  m a r c a  dob le  , conocido  h o y  co n  el n o m b r e  
de c o n t in u o  d e  m ezcla ,  q u e  n eces i ten  las*Fábricas de  T a ­
b a c o s  en el p e r ío d o  de  dos años  p a r a  la c o n s t ru c c ió n  de  
los p a q u e te s  de las e la b o ra c io n e s  de  ta b a c o s  p icad o s ,  se  
c o m p ro m e te  á e n t r e g a r  cada  r e s m a  del  r e fe r id o  a r t ícu lo  
bajo  las co n d ic io n es  e x p r e s a d a s ,  po r  el p rec io  d e . . . .  . .

( Fecha  y  firma del in te resado . ;

COMPAÑÍA GENERAL DE CRÉDITO EN ESPAÑA.

E sta d o  de su  s itu a c ió n  en 3 i  de M ayo de 1837.

A C T IV O .

E fec t ivo . .    .........   Rs. v n .  8.121,107..29
C a r t e r a  y  t í tu lo s ............................................. . 24.946,210..44
V ar ios  d e u d o r e s   .................................  16.148,205!.24
A cciones  p o r  e m i t i r .   ............................. . .  359.100,000

R s v n . , 408.315,522..97
-  -

P A SIV O .

£ a P!t a l .....................................................Rs. v n .  399.000,000
\  a r io s  a c r e e d o r e s ......................  9 .3lo,522. .97

Rs. v n  . . . .  408.315,522..97

El Jefe decontabil idead,
El A u m in i s t r a d o r  D i r e c t o r , A. T h e ry .

L, G ui lhou .

BANCO DE M Á L A G A ,

31 DE MAYO d e  1857 

ACTIVO.

E x is tenc ia  e n  Caja e n  m e tá l ico  y b i ­
l le tes ........................... ......................................  1 0 .2 8 0 ,6 6 8 . .8 8

L e t ra s  y  p a g a ré s  e n  c a r te ra  á r e a l i z a r .  . 12.102,158. .3 9
P ré s ta m o s  y p i g n o r a c io n e s ..........................  1.735,171
C o rre sp o n s a le s  d e u d o r e s .............................. 123,977. .79
Valores á c o b r a r  p o r  c u en ta s  c o r r i e n t e s . 240*383..  97
G as tos  g e n e ra le s  d e  com erc io  y  sue ldos

de  e m p le a d o s .................................... ..............  11 0,992 . .  46
G astos de  i n s t a l a c ió n    90,608 . . 1 4

24.683.960. .63

PASIVO.

C a p i ta l— *    . • 10.000,000
Billetes e m i t i d o s . . . . . . ___ ; ........................ 11.000 000
A cre e d o re s  p o r  c u e n ta s  c o r r i e n t e s . . . .  3.200^261. .58
D iv idendo  p o r  p a g a r   ......... . . . . .  4(123
F o n d o  de  r e s e r v a ................................. 37,500
G a n a n c ia s  y  p é r d i d a s   ............... .. ; . 416^655. .36
C o r re sp o n s a le s  a c r e e d o r e s . .    25 420.  .69

24.683.960. .63

V.° B.°— El C om isa r io  ré g io ,  A n to n io  C á r c e r . = E l  D i ­
r e c to r ,  M. L a r i o s — El S u b d i re c to r  a c c i d e n t a l , Manuel 
E n r i q u e z . = E I  T e n e d o r  de  l i b ro s ,  G. Casadevall .
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CORTES.
C O N G R E S O  D E  L O S  D I P U T A D O S .

E x tra c to  o ficia l de la sesión  celebrada el d ia  9 de Jun io  
de 1837.

P R E S ID E N C IA  D E L  SR . M A R T IN EZ  D E  LA R O SA .

A bie r ta  á las dos m én o s  c u a r to  , y  le ída el acta de  la 
a n t e r i o r ,  q u e d ó  ap ro b ad a .

Se aco rdó  q u e  se r e p a r t i e r a n  á los Sres. D ip u tad o s  los 
e je m p la r e s  de  los p r in c ip a le s  d o c u m e n to s  r e la t iv o s  á los 
p r e s u p u e s to s  de  1 8 5 7 ,  rem itidos  p o r  el Sr. M in is t ro  de 
H ac ienda .

Q uedó  so b re  la m es a  el d ic tá m e n  d é l a  com is ión  p r o ­
p o n ie n d o  la a p robac ión  del  acta  de  Úbeda.

Se aco rd ó  q u e  se a r c h i v a r a n  dos  e jem pla re s ,  r e m i t id o s  
p o r  D. F ra n c isc o  de  P au la  M a d ra z o ,  de los D iscursos p r o ­
n u n c ia d o s en el acto solem ne clel ex a m e n  púb lico  de  la E s ­
cuela  de  taqu igrafía  q u e  dir ije .

Pasó á la c o m is ió n  u n a  e n m ie n d a  al a r t .  3.° del p r o ­
yecto  de  c a r r e te ra s .

P roposic iones.

Se leyó u n a  p ropos ic ión  de l e y ,  susc r i ta  p o r  el se ño r  
Balboa , conced iendo ,  s in  s u b v e n c ió n  del Estado,  a u to r iz a ­
c ión  á un a  e m p r e s a  p a r a  p ro lo n g a r  las l ín eas  de  f e r ro ­
c a r r i l  de Zaragoza  y G ra n o l l e r s  has ta  G ero n a .

El Sr. B A L B O A : N ada  tengo q u e  a ñ a d i r á  lo q u e  dice 
el p r e á m b u lo  de  esa proposic ión  , y m e l im ito  á r o g a r  al 
C ongreso  la to m e  e n  c ons ide rac ión .

P re g u n ta d o  el C o n g re s o ,  tomó e n  c o n s id e ra c ió n  es ta  
p roposic ión  , y  aco rdó  q u e  p a s a r a  á las secciones.

Igual  r e so lu c ió n  r e c a y ó  acerca  de  o t ra ,  suscr i ta  p o r  el 
Sr. Conde de  F o n o l l a r ,  p a r a  la co n ces ió n  dei f e r ro - c a r r i l  
q u e  p a r t i e n d o  de  S a n  J u a n  de  las  A b a d e s a s ,  d e b e  u n i r s e  
con  el de  Barce lona  á F ra n c ia .

L eída  o tra  p ropos ic ión  del  Sr. G onzá lez  d e  la Vega, 
e s tab lec iendo  v a r ia s  penas  p a r a  las A u to r id ad es  ó e m p l e a ­
dos q u e  c o m e t ie r e n  a b u so s  e l e c t o r a l e s  y  n o  h a l l á n d o s e  
p r e se n te  s u  a u to r  , dijo

El Sr: P R E S ID E N T E  : No Ra llándose  p r e s e n te  el s e ñ o r  
G onzá lez  d e  la Vega , se le r e s e rv a  su  d e re c h o  p a r a  a p o ­
y a r  o t ra  dia su  p ropos ic ión .

A cta s de Trem p.

El Sr.  N A V A R R O  V 1 L L O S L A D A :  La com is ión  de  
a c t a s , en  v is ta  de  los d o c u m e n to s  n u e v o s  q u e  se  h a n  
p r e s e n ta d o  so b re  el d is t r i to  de  T r e m p ,  r e t i r a  s u  d ic ­
t a m e n .

El Sr. P R E S I D E N T A : Q ueda  re t i rad o .

Ó R D E N  D E L  D IA .

A ctas.

Sin d isc u s ió n  se a p r o b a r o n  los d ic tám enes ,  p r o p o n i e n ­
do la ad m is ió n  del  Sr.  Lasala , electo p o r  Morella , y  la 
a p ro b a c ió n  de las ac tas  de  G e ro n a  y A lm a d é n ,  q u e d a n d o  
p ro c la m a d o s  p o r  es tos d is t r i to s  los Sres.  M a rq u es  de  Bed- 
m a r  y  Salido.

J u r a r o n  y t o m a ro n  a s ie n to  los Sres.  Lasala  , B e d m a r  v 
Salido.

L ey de carreteras.

C o n t in u a n d o  la d iscusión  s o b re  la to ta l id ad  de es te  
p ro y e c to ,  dijo

El Sr.  A R D A N Á Z  : Al l e v a n t a r m e  á a p o y a r  e s te  p r o ­
yec to  , no  e x t r a ñ a r á n  los Sres.  D ipu tados  q u e  no c o n te s ­
te  á todo lo q u e  dijo el Sr.  Areit io  , p o r q u e  no tu v e  el 
g u s to  de  oir  á S. S . , com o h u b ie r a  deseado.

No se gu i ré  á los s e ñ o re s  q u o  m e  h a n  p reced ido  en  la 
h istor ia  de  las c a r r e te ra s .  Lo q u e  im p o r ta  s a b e r  es  el e s ­
tado ac tual  de las  v ías  de c o m u n icac ió n  y  los m edios  de  
m ejo ra r lo .  Todos e s ta m o s  co n fo rm es  e n  q u e  el m a l  es 
g r a n d e ;  pero  el Sr.  Areitio n o s  p ro p o n e  q u e  le ag ra v e m o s ,  
a p l ic a n d o  los r e c u r s o s  del Estado á las v ia s  de  p r i m e r  ó r ­
d e n ,  y  no  á las d e m a s ,  m ié n t r a s  n oso tros  n o s  p r o p o n e ­
rnos r e m e d ia r le ,  com o es p o s ib le ,  ap l ican d o  esos r e c u r ­
sos á todas .

V eam os cuál  es  el c r i t e r io  c o n  q u e  el Sr. A re i t io  
p r e t e n d e  d i s t r i b u i r  las d i fe re n te s  f u n c io n e s  e n  las v ia s  
d e  c om un icac ión .

Dice S. S. q u e  el G o b ie rn o  n o  d e b e  h a c e r  s ino a q u e ­
llo q u e  n o  p u e d e n  h a c e r  otros. S e ñ o re s ,  e n  m a te r ia  de 
v ias  de  c o m u n i c a c i ó n , lo n e c e s a r io  es  h a c e r  , sea p o r  
q u i e n  q u i e r a ; lo q u e  la in d u s t r ia  p a r t i c u l a r  n o  q u i e r e  ó 
110 p u e d e  h a c e r ,  necesa r io  es q u e  lo h a g a  el G o b ie rn o ;  lo 
q u e  los p u e b lo s  no  sa b e n  ó no  p u e d e n  h a c e r , el G o b ie r ­
n o ,  c u m p l ie n d o  con su  d e b e r ,  d e b e  e jecu ta r lo ;  q u e  no  es 
líci to á u n  G o b ie rn o  d o r m i r s e  al a r r u l l o  de  la fó rm ula  
la issez fa ir e , la issez p a s s e r , fó rm u la  m u y  b ien  p re se n ta d a  
p o r  los g r a n d e s  e c o n o m is ta s ,  pe ro  m u y  m al  apl icada  po r  
s u s  m a l  aconse jados  discípulos. ¿ Q u é  se ha  hecho  con los 
f a ros  y p u e r to s  ? ¿ T e n d r í a m o s  esa m ejo ra  si el G ob ie rno  
n o  la hu b ie ra  l levado  á cabo ?

Decía el S r .  Areitio  q u e  110 a p r o b a b a  es te  p ro y ec to  
p o iq u e  e r a  c o n t r a r io  á la ley económ ica  de la d iv is ión  
del  t r a b a jo :  S. S. no  hizo buen a  aplicación de  es ta  d o c ­
t r in a :  s e g ú n  la exp l icó ,  los p u e b lo s  d e b e r ía n  h a c e r  la 
e xp lanac ión  d e  ios c a m in o s ,  las p ro v in c ia s  los f i rm es  y el 
G ob ierno  las o b r a s  de fábrica .  Yo dejo á la cons ide rac ión  
del C ongreso  si es ta  c o n s ecu en c ia  q u e  se  d e d u c e  de  las 
c o n s id e rac io n e s  de l  Sr.  Areit io  es adm isib le .

S e ñ o re s ,  se  ha p r e se n ta d o  a q u í  u n a  p r e te n s ió n  in c o m ­
p ren s ib le  , y e s ,  q u e  en  benef icio de  las p e q u e ñ a s  lo ca l i ­
d a d e s  se  s u p r i m a  de la ley  lo q u e  se  ref iere  á los c am in o s  
vec ina les .  S e ñ o r e s ,  c u a n d o  la acc ión  del  p ode r  , e n  el e s ­
tado ac tu a l  de la soc iedad  españo la  , no llega á los p ueb los  
p e q u e ñ o s  sino  p a r a  im p o n er le s  c a rg a s ,  ¿ h e m o s  de  n e g a r  
á  u n  G o b ie rn o  i lu s t rado ,  y  q u e  c o m p r e n d e  s u  m is ió n ,  los 
m ed io s  q u e  n o s  p ide  p a ra  fo m e n ta r  los in te r e s e s  de esos 
p u eb lo s  p e q u e ñ o s ?  Más b i e n  p re fe r i r ía  yo  q u e  se  se p a ­
r a s e n  de  es ta  ley  los cam inos  de  p r im e ro  y  s e g ü n d o  ó rden ;  
n u n c a  c o n s e n t i r í a  e n  q u e  se r e c h a z a r a n  los vecinales .

P a ra  t e rm in a r ,  rogaría  á los Sres.  D ipu tados ,  e n  n o m ­
b r e  d e  las  ideas c o n s e r v a d o r a s , qu e  a p r o b a s e n  es te  p ro ­
yecto. Las fo rm a s  d e  G o b ie rn o  n o  son  s ino  m edios  de  l le ­
g a r  al b i e n e s t a r  m o ra l  y  m a te r ia l  de los p u e b l o s ;  y si 
c ree is  , s e ñ o r e s , q u e  l s ideas c o n s e rv a d o ra s  son  las ú n i ­
cas  que  p u e d e n  c o n d u c i r  á ese b ie n e s t a r  m o ra l  y  m a t e ­
r ia l  , a p ro v e c h a o s  de su  in f luencia  p a r a  conseguir lo .

El G o b ie rn o ,  e n  mi c o n c e p to ,  ha  dado  con  es ta  ley  
u n  g r a n  paso  en  la se n d a  del p rog reso  v e r d a d e r o :  s i g á ­
m osle  todos, y  e s t im u lém o s le  p a ra  q u e  en  los d e m a s  r a ­
m os de la A d m in is t r a c ió n  elija el m ism o  cam in o .  Con 
esto h a b r e m o s  a r ra ig a d o  e n  E spaña  el p r e d o m in io  d e  las 
ideas c o n s e rv a d o ra s ,  que  son las des t inadas  á l a b r a r  la 
v e n t u r a  de  es te  p a i s ,  tan a c r e e d o r  á n u e s t r a  co n s id e ­
rac ión .

El Sr. A R E I T I O : Es poco lo q u e  tengo  que  dec i r ,  
pues  las  o b s e rv a c io n e s  p r in c ip a le s  q u e  h ice  a y e r  h a n  
q u e d a d o  s in  con tes tac ión .  Este  p r o y e c t o , como dice  el 
S r .  A r d a n á z , es  d e  ín t e r e s  g e n e r a l ; p e ro  e n  lo q u e  no  
e s toy  c o n fo rm e ,  es: p r im e ro ,  e n  la o p o r tu n id a d  d é  la ley,

1 y  s e g u n d o  e n  la b o n d ad  d e l  s is tem a q u e  le s i r v e  de  base. 1
En el cu r so  de la d isc us ión  p o d re  e s p la n a r  var ias  ideas 

q u e  a y e r  no  hice m ás q u e  a p u n ta r .  P e ro  d ebo  d ec i r  ah o ra  ¡ 
fiwe si b ie n  el G obie rno  in ic ia  lodo p e n s a m ie n to  de  o b ra s  
p u b l i c a s , y  su  d irecc ión  d e b e  l legar  á todas  p a r t e s , esto 
h a  de  s e r  con c ie r to  d is c e rn im ie n to ,  p o r q u e  no  h a  de  
a te n d e r  e n  igual  g rado  á las cosas ín f im as y  á las p r i n c i -  
p a le s ;  y  e n  la p a r t e  de r e c u r s o s  y  m ed ios  p rá c t ic o s  con  
q u e  se h a n  de l levar  á e fec to ,  lio es ap l icab le  el  dejad  
nacer q u e  nos  ha  exp l icado  el Sr .  A rd an áz .  No es eso lo 
q u e  yo he p r e te n d id o  d e fen d e r ,

S e j i a  h a b la d o  de p u e r to s ,  de  f a r o s ,  y a y e r  ( y  m e  ha 
e x t r a ñ a d o ;  has ta  de posadas .  G uando  el G o b ie rn o  inició 
la c o n s t ru c c ió n  de las c a r r e t e r a s , el a t raso  d e l  pa is  e r a  
ta l ,  q u e  tu v o  q u e  h a c e r  po sa d as  e n  a lg u n o s  pun to s .  ¿Pero  
se q u e r r á  so s te n e r  q u e  el G obie rno  p o d r í a  t e n e r  hoy  esas 
p o sa d as  m e jo r  q u e  los p a r t i c u la re s ?

La n a tu ra le z a  de los se rv ic io s  q u e  p r e s t a n  los faros  
h ace  q u e  no  p u e d a n  a b a n d o n a r s e ;  s in  e m b a r g o ,  ab r ig o  
tai co n v icc ión  e n  la b o n d a d  del  p r in c ip io  de  ia d iv is ión  
del  t r a b a jo ,  q u e  c u a n d o  u n  pueb lo  q u is ie ra  c o s te a r  esas 
°  m  d  °  P re fe r i r ia  q u e  las  hiciera.

Ll b r .  E c h e v a r r í a :  Yo n o  d i je  a y e r  q u e  el G o ­
b ie rn o  d eb ía  h a c e r  las  posadas:  lo q u e  dije f u é q u e  h u b o  
n eces idad  d e q u e  las h ic ie ra  e l G o b i e r n o ,  h a s ta  q u e  la i n ­
d u s t r i a  p a r t i c u l a r  se  e n c a r g ó  d e  esta a tenc ión .  Sí m a ñ a n a  
ia i n d u s t r i a  p a r t i c u l a r  v ie n e  á  h a c e r  carre teras :  e n tó n c e s  
p o d re m o s  v a r i a r  esta l e y :  has ta  tan to  es p ^ t e o a u o  U f  
haga el G o b ie rno .  4

El Sr.  A R E I T I O :  P re c i s a m e n te  todo lo h echo  e n  m a ­
te r ia  de  c a r r e te ra s  lo h a n  h ec h o  las p ro v in c ia s  , no el Go­
b ie rn o .

El Sr.  F U E N T E S : El Sr.  A r d a n á z  ha  c o n c lu id o  su  
d iscu rso  in v o c a n d o  las ideas  co n se rv a d o ra s .  Yo profeso 
e sas ideas desde  q u e  tengo  uso  de  razó n  ; p e ro  c re o  q u e  
esta c u e s t ió n  es p u r a m e n te  d e  ín te re s  m a t e r i a l , y q u e  
n a d a  t iene  q u e  v e r  con  las ideas  políticas. A s í , 110 c reo  
d e ja r  de  s e r  c o n s e rv a d o r  p o r q u e  m e  o p o n g a , com o m e  
op o n g o ,  á la a p ro b a c ió n  de es te  p ro y e c to .  "

Todo p royec to  de  ley  se fu n d a  so b re  a lg u n a  base, c u ­
ya  b ase  n a tu r a lm e n te  se  e x p o n e  co n  el  p r e á m b u l o ; y  si 
yo c o n s ig u ie ra  d e s t ru i r  los f u n d a m e n to s  del  p r e á m b u l o  
del  p la n  q u e  se d i s c u te ,  h a b r í a  p ro b a d o  q u e  d e b ia  d e s ­
e ch a rse .

La  c o m is ió n  dice q u e  el p royec to  110 es c e n t r a l i z a d o s  
S eñ o res ,  q u e  es a b s o lu ta m e n te  c e n t r a l i z a d o r  lo d e m u e s ­
t r a  el  a r t .  19, qu e  d ice :  (Leyó). N o c o m p r e n d o  c e n t ra l iz a ­
c ió n  m á s  a b s o lu ta ,  p u e s  q u e  desde  el e s tu d io  h as ta  la 
c o n s e rv a c ió n  de u n a  legua  de c a m in o  se  d ice a q u í  q u e  
lo h a r á  el G o b ie rno .

A segura  la comisión q u e  q u e d a  v igen te  la legislación 
a c tu a l ;  110 lo c o m p re n d o  ¿C ó m o  h a n  de r e g i r  dos  d isp o ­
s ic ione s  q u e  s o n  e n t r e  sí c o n t r a d i c to r i a s ?  A qu í  se  dice 
q u e  el e s tud io  lo h a r á  el G o b i e r n o , y  e n  la ley de c a m i ­
n o s  vec in a le s  q u e  lo h a r á n  los pu eb lo s  y  las p rov inc ia s .
¿ Cómo se co n c ib a  u n  p re c e p to  con  o t r o ?  La com isión  
p r e s e n ta  e n  ap o y o  de  s u  d ich o  el ar t .  23 , y  e n  ese a r t í ­
culo se  a g r e g a , á consecuencia  de  d e ja r  la legislac ión ac ­
tua l  v igen te  q u e  á las p ro v in c ia s  que  c o n s t r u y a n  c a r r e t e ­
ra s  les d a r á  el G o b ie rn o  u n a  m i tad  de  los gastos.  A h o ra  
b ie n ,  ¿ lo s  fondos h a n  d e  se r  d ir ig idos  p o r  las p rov inc ias  
ó p o r  el G o b i e r n o ?  Si p o r  las  p r o v in c i a s ,  ¿ d e  q u é  s i rv e  
es ta  l e y ?  Si p o r  el G o b ie rn o ,  ¿ 110 q u e d a r á n  m u c h a s  p r o ­
vincias p o s te rg a d a s  in ju s ta m e n te .

S e ñ o re s ,  la ex p e r ie n c ia  m e  h a  en s e ñ a d o  q u e  n o  son 
las p r o v in c ia s  s ino  q u e  es el G o b ie rn o  el  q u e  p o n e  
obstá cu lo s  á las o b ra s  púb l icas .  Yo b ie n  sé  q u e  se ve 
p rec isado  m u c h a s  veces á hacer lo  c o n t ra  su  v o lu n ta d ,  
p e ro  es to  es lo cierto. E n  la ley  d e  1845 se d ice q u e  los 
p ro y ec to s  d e  las o b r a s  p ro v in c ia le s  se h a r á n  p o r  los I n ­
g e n ie ro s  del G o b ie rn o :  de  m odo  q u e  se  im p o n e  al G o ­
b i e rn o  la ob l igac ión  d e  d isp o n e r  de  los I n g en ie ro s  pa ra  
las a ten c io n es  de  las c a r r e t e r a s  p rov in c ia le s .  Lo m ism o 
su c e d e  re spec to  de los c a m in o s  vec ina les .  ¿ N o  t iene  aqu í  
el G o b ie rn o  c e n t ra l izac ió n  b a s t a n t e ?

A h o ra  se  nos  p r e s e n ta n  los c a m in o s  v ec in a le s  com o 
a te n c ió n  p r e f e r e n t e ;  s in  e m b a r g o ,  c u a n d o  se redac tó  la 
l ey  de 1845 se c o n s id e ra ro n  de  m a y o r  im p o r t a n c ia  las 
c a r r e te ra s  g en e ra le s  y  p ro v in c ia le s ,  y  yo  soy  de la m i s ­
m a  o p i n i ó n ;  p u e s  m ié n t r a s  no  tengam os  c a r r e t e r a s  g e ­
n e ra le s  y  p ro v in c ia le s ,  los c a m in o s  v ec ina les  n o  l l e n a r á n  
su objeto. P o r  eso el G o b ie rn o  d e b e r í a  a t e n d e r  á las c a r ­
r e t e r a s , p a r a  lo cual la ley  ac tual  le p ro p o rc io n a  m ed ios  
b as tan te s .

S e ñ o re s ,  desde  el añ o  40 el f u ro r  de h a c e r  c a r r e t e r a s  
n u e v a s  ha  í ra ido  á tal  n u l id a d  la c o n s e rv a c ió n  de las q u e  
t e n ía m o s ,  q u e  no  se ha  podido  m u c h a s  v e c e s  t r a n s i t a r  
p o r  n i n g ú n  p u n t o  de  España .

Como p ru e b a  de  la in d o lenc ia  de  las p ro v in c ia s ,  p r e ­
se n ta  el p r e á m b u lo  de l  G o b ie rn o  la c o m p a ra c ió n  e n t r e  el 
n ú m e r o  de  leguas d e  c a r r e t e r a s  g e n e ra le s  y  p ro v in c ia ­
les. Aquí tengo la M emoria  del  Sr.  M o n te s in o , q u e  la ha  
esc ri to  con presenc ia  de  datos oficiales. H ay  q u e  t e n e r  
p r e s e n t e  la cues t ión  de  t i e m p o ,  que  el G obie rno  hn o l ­
v id a d o  co m p le ta m e n te .  Las c a r r e t e r a s  g e n e ra le s  p r i n c i ­
p ia ro n  a c o n s t ru i r s e  a m ed iados  del siglo p as ad o ,  m i é n ­
t r a s  q u e  las p ro v in c ia le s  son  d e  es tos ú l t im o s  t iem pos.

A h o ra  b i e n ,  se g ú n  los da tos  del S r .  M ontesino  , h as ta  
1855 se h a n  h ech o  2,910 leguas de  c a r r e te ra s .  De es tas  
son  de  cam in o s  g e n e ra le s  1,258 leg u as ;  de  c a m in o s  t r a s ­
versa les ,  co ns tru idos  á m ed ias  p o r  el Estado  y  las  p r o v i n ­
c ias ,  1 ,218; de cam inos  p r o v in c i a l e s ,  217.

P u es  b i e n , si se g reg a m o s  el n ú m e r o  de  leguas  de ca ­
m in o s  g e n e ra le s  desde  q u e  p r in c i p i a r o n  á c o n s t ru i r s e  c a r ­
r e t e r a s  h a s ta  el año  4 0 ,  t e n d r e m o s  p o r  r e su l ta d o  q u e  
el G obierno  h a  hech o  ei m ism o  n ú m e r o  de  leg u as  q u e  
las p rov inc ias .  Y, s e ñ o r e s ,  estas h u b i e r a n  h ech o  más; 
a lg u n a s  h a n  gas tado  su s  fondos e n  c a r r e t e r a s  g e n e ra le s  
á cond ic ión  de  q u e  el G o b ie rn o  les p agase  es te  p ré s ta m o  
e n  o b r a s  p ro v in c ia le s .  ¿Y cóm o es posib le  q u e  si h a n  h e ­
cho  c a r r e t e r a s  g e n e ra le s  c o n s t ru y e s e n  al m ism o  t ie m p o  
las p rov inc ia les?  D em as iado  h a n  hecho  las p rov inc ia s  p r e s ­
tan d o  aux i l io  al G o b ie r n o ,  y todav ía  h a n  q u e r id o  h ace r  
m ás .  T en ían  a lg u n a s  d e  el las  u n  p e n s a m ie n to  de  c a r r e ­
t e r a s ;  y  s in  e m b a r g o ,  po r  la ley  a c tu a l ,  m é n o s  c e n í r a -  
l izado ra  q u e  el p ro y ec to  q u e  aqu í  se p re sen ta  , se  les a t a ­
b a  las  m a n o s  p a r a  rea l iza r lo .  Yo c reo  q u e  d e m a s ia d o  c e ­
losas se  h a n  m o s t ra d o  las  p ro v in c ia s .

El G ob ie rn o  no s  es tab lece  t a m b ié n  la c o m p a r a c ió n  con  
F ra n c ia .  S e ñ o re s ,  n o  neces i to  sa l ir  d e  la P e n ín s u l a  p a r a  
c o m p a r a r  la b o n d a d  dei  s is tem a c e n t r a l i z a d o r  y  del  s i s ­
tem a d e s c e n t ra l i z a d o r .  E x a m in e m o s  las p r o v in c ia s  V as­
c o n g a d a s :  todo el pa is  es tá  c u b ie r to  d e  ca m in o s .  V eam os 
la p ro v in c ia  de A lm ería  : u n a  sola c a r r e t e r a  t i e n e ,  y f r e ­
c u e n te m e n te  he oido m ald ic iones  al G o b ie r n o  y  á los I n ­
g e n ie ro s  p o r  el mal es tado  de  los cam in o s .

\ o  a d m i t i r í a ,  s in  e m b a r g o ,  el s is tem a  c e n t r a l i z a d o r  
si sup ie se  q u e  el G o b ie rn o  h a b r í a  de  h a c e r  el uso c o n v e ­
n ie n te  do es ta  a u to r iz a c ió n  q u e  se pide. A q u í  se p r e s e n ­
ta u n  p ro y ec to  de  c a r r e t e r a s  , y se d ice : d e s d e  el añ o  45 
al 57 las c a r r e t e r a s  n o  h a n  a d e la n ta d o ;  luego  la ley  de  45 
es m ala.  S e ñ o r e s , si no  se h a n  p rac t icad o  sus  d ispos ic io ­
n e s ,  ¿ q u é  c u lp a  t iene  la l e y ?  Y ,  s in  e m b a r g o ,  las p ro ­
v incias  h a n  hech o  e n  ese t iem po cási igual  n ú m e r o  de l e ­
g u a s  q u e  el G ob ie rn o .

Se p r e s e n t a  com o a r g u m e n to  d e  g r a n  fuerza  los a d e ­
lan to s  de  los faros. ¿ H a  hecho  o t ra  cosa el G o b ie rn o  q u e  
c u m p l i r  con  su d e b e r ?  D e m u é s t re m e  q u e  los faros  son 
d e  Ín te re s  p ro v in c ia l ,  y  e n to n c e s  t e n d r á  r a z ó n ;  p e ro  si á 
u n a  c a r r e t e r a  q u e  a trav ie sa  c ie r ta  d is tanc ia  se le da  el 
n o m b r e  d e  c a r r e t e r a  d e  Í n te re s  g e n e r a l ,  ¿ q u é  se  d i r á  de  
u n  fa ro  y d e  u n  p u e r to  a d o n d e  v ien en  á g u a re c e r s e  b u ­
q u e s  de  todas  n a c io n e s  ?

Dice el G o b ie rn o  q u e  las t r a v e s ía s  e s tá n  e n  m al  e s t a ­
do. P u e s  yo añ ad o  q u e  con  e s te  p ro y e c to  s i e m p re  e s ta ­
r á n  lo m ism o. ¿Qué e s t ím u lo  h a n  ten id o  los p u e b lo s  pa ra  
com poner la s?  ¿P or  q u é  las A u to r id a d e s  n o  les h a n  o b l i ­
gado  á su com posic ión  ? G uando  los A y u n ta m ie n to s  no  
p u e d e n  im p o n e r  a rb i t r i o s  p a r a  esas o b r a s ,  ¿ q u é  e x t r a ñ o  
q u e  las o b r a s  e s tu v ie s e n  a b a n d o n a d a s ?

O tra  de  las r a z o n e s  de l  p r e á m b u lo  es la d i f icu ltad  de  
la r e c a u d a c ió n  d e  los fondos  d e  c a r r e te ra s .  P e ro  ¿ n o  es 
h o y  el G o b e rn a d o r  el e n c a rg a d o  d e  la r e c a u d a c ió n  d e  
to d o ?  P u e s  ¿ p o r  q u é  n o  se  d ed ica  con  el m ism o  e s m e ro  
á r e c a u d a r  los fondos p ro v in c ia le s  q u e  los gen e ra le s?  
¡O ja lá , s e ñ o re s ,  se ded icasen  los G o b e rn a d o re s  á los n e ­
gocios de  ín te r e s  p rov incia l  co n  el m ism o  a r d o r  y  fé que  
se d e d ican  á h ace r  e lecc iones  de  D ip u ta d o s !  U n  G o b e r ­
n a d o r  es tá  el t iem po  n e c e s a r io  p a r a  h a c e r  t r e s  ó cu a t ro  
D ip u ta d o s ,  p e ro  no p a r a  h a c e r  t r e s  ó c u a t ro  leguas de  
c a r r e te ra .  ¿Es esto cu lp a  d e  la l e y ?

H abla  ei p r e á m b u lo  de  la com isión  de  la neces idad  
d e  u n  n u e v o  e lem en to .  ¿Cuál es  es te? ¿El Gobierno? No 
p u e d e  s e r lo ,  pues  q u e  n o  es n u e v a  la in te rv e n c ió n  del  
G o b ie rn o  p o r  m edio  de  In g en ie ro s  y  em p lead o s .  ¿Es po r  
v e n tu r a  el n u e v o  m é to d o  de  r e c a u d a c ió n ?  Yo c reo  q u e  
ese  m étodo  s e rá  m ás  c a ro  y  peo r ,  p o r q u e  el a u m e n to  de  
cen t ra l izac ión  re q u ie re  s i e m p r e  a u m e n to  d e  em pleados .

O tra  razón  m ás nos  da el G o b ie r n o ;  r a z ó n ,  se ñ o re s  
q u e  yo  no  p u ed o  a d m it i r .  Nos dice: «Con  la leg islac ión  
v ig en te  se i n c u r r e  e n  el escollo de  q u e  u n a  c o m a rc a  d e ­
t e r m in a d a  m onopo l ice  las comunicaciones .))  S e ñ o r e s ,  si 
esto su c ed e  c u an d o  las p r o v in c ia s  a d m in i s t r a n  su s  fondos, 
¿ q u e  s u c ed e rá  c u a n d o  el G ob ie rn o  se a p o d e r e  de  todos 
ellos? Será  tal vez,  n o  u n a  p ro v in c ia  q u e  m o n o p o l ice  las 
c o m u n ic a c io n e s  de  t re s  p u e b l o s ; se rá  el G o b ie rn o  que  
e n  favo r  de  u n a  p rov inc ia  m o nopo l ice  las c o m u n ic a c io ­
n e s  de  todas las dem as .
 ̂ Yo h e  visto  u n a  Real ó rd e n  expedida  , no  d i ré  e n  q u é  

época ,  á petic ión de u n a  p e r so n a  in f lu y e n te ,  e n  q u e  se 
decia:  «Vengo e n  d e c l a r a r  la c a r r e t e r a  de  tai  á tal p a r te  
c a r r e t e r a  p rov incia l .»  ¿Es es te  a lgún  indicio  q u e  a u to r ic e  
a c r e e r  q u e  no  se  c o m e te r á n  a b u s o s  e n  el  p o d e r ?  Claro 
es  que  d e b o  te m e r  q u e  se  c o m e te r á n  d e  m a y o r  i m p o r ­
tancia  .

Creo  h a b e r  d e m o s t r a d o  que el monopolio es m á s  fácil  
en el Gobierno, que en las provincias, y qU© ia centra­

l ización ab s o lu ta  e s  m u c h o  m ás  t em ib le  que la centrali­
zac ión  p a rc ia l  ele la ac tua l  legislación. Se m e  d i r á  q u e  
p r e c i s a m e n te  po r  h a b e r s e  clasificado m a l  las c a r r e te ra s  
se va á h a c e r  u n a  b u e n a  clas ificación. S eñ o res ,  n o  es  po ­
s ible .

El G obierno  d ice q u e  s u  ín te re s  y  s u  v o lu n ta d  es h a ­
ce r  m u ch as  com u n icac io n es  vecinales  e n  poco t iem po. Y 
p a r a  h a c e r  esa clasificación n e c e s a r ia ,  lo p r im e ro  q u e  
ten ia  q u e  p r e s e n ta r  e ra  el p lan  de  com un icac iones .  ¿ C u e n ­
ta p a r a  ello con el p e r so n a l  b a s t a n t e ?  Estoy se g u ro  q u e  
no :  no  c u e n ta  hoy con m ás  de 60 In g en ie ro s  d isp o n ib le s .  
Los In g en ie ro s  h o y  e s t á n  o c u p a d o s , unos  e n  la D ire c ­
ción , o t ro s  e n  la E scuela  , otros en  co m is io n es  especiales, 
te légrafos , d irecc ió n  de  f e r r o - c a r r i l e s  & c . : 60 s o l a m e n te  
q u e d a r á n  p a r a  d is t r ib u i r lo s  e n  las  p r o v i n c i a s , y  esos no 
c u e n ta n  con los a u x i l i a r e s  necesar ios .  ¿ Y  va  el G o b ie rn o  
a d e d ic a r  ca d a  In g e n ie ro  á la fo rm a c ió n  de  es te  p la n ,  
a b a n d o n a n d o  las o b r a s  a c tu a l e s ?  P u e s  si  n o  lo h a c e ,  no 
p u e d e  ta n  p r o n t o  fo rm a r  el p l a n , n i  p o r  c o n s ig u ie n te  
c o n s t ru i r  los cam inos .

P a r a  la c o n s t ru c c ió n  c o m p re n d o ,  p o r  o t r a  p a r te  , q u e  
el  G o b ie rn o  ex i ja  lo q u e  se  d ispone  e n  es te  p royec to ,  
m a s  p a r a  la  e las i f icad ion  n o  lo c o m p r e n d o .  Ó la clasifi­
cac ión  de  u n a  c a r r e te ra  se  h a c a  poir s u  im p o r ta n c ia  y  p o r  
los i n te r e se s  á q u e  afec ta ,  ó  p o r  los t raba jos  de  c o n s t r u c ­
c ión  q u e  ne c e s i ta :  e n  el p r i m e r  ( a s o  Considero in ú t i l  el 
a n t e p ro y e c to  q u e  a q u í  se  fija; e n  e l  s e g u n d o  caso se r ia  
p e r jud ic ia l .  Si ha  d e  h a b e r  c a r r e t e r a s  d e  p r i m e r a , s e g u n ­
d a  y t e r c e r a  c i a s e , las d im en s io n es  d e  cada  u n a  h a n  de  
s e r  d ist in tas .  No s a b i é n d o s e , p u e s , las d im e n s io n e s  d e  la 
c a r r e t e r a  , ¿ á q u é  el a n t e p ro y e c to  ?

P o r  lo d e m a s , yo q u i s ie r a  m á s  la t i tud e n  la t r a m i t a ­
c ión  que  exije la ley.  ¿ C u á n to  t iem po  se n e c e s i t a rá  p a r a  
h a c e r  u n  c a m in o  v ec ina l  si ha  de l le v a r  t a n ta  m u l t i tu d  
de  t r á m ite s  ? P a ra  mí se r ia  p re fe r ib le  q u e  e n  esta p a r te  
el I n g en ie ro  Jefe del dis tr i to ,  el G o b e r n a d o r  y  la  C orpo­
rac ión  p ro v in c ia l ,  fa l lasen  d e f in i t iv a m e n te .  Esto a b r e v i a ­
r í a  m u c h o : ¿ y  p o r  v e n t u r a ,  el  G o b ie rn o  n o  t ie n e  c o n ­
fianza e n  su s  d e leg ad o s ?

S eñores ,  ¿ á q u é  se  r e d u c e  h o y  u n  Jefe de  d i s t r i t o ?  Á 
u n  A d m in is t r a d o r  de  Correos .  No hace  m á s  q u e  t r a s la d a r  
las ó rd e n e s  d e  la D irección  á los I n g e n ie ro s  y las c o m u ­
n icac io n es  de  es tos á la D irección .  No p u e d e  d i s p o n e r  n i  
de  4,000 rs.  p a r a  c o m p o n e r  u n a  a lcan tar i l la .

N osotros ,  d i rá  la c o m is ió n ,  p r o p o n e m o s  q u e  el Go­
b e r n a d o r  a p r u e b e  los gas tos  de  m en o r c u a n tía . ¿Qué 
q u ie r e  d ec i r  e s to ?  Los T r ib u n a le s  t i e n e n  u n  m í n i m u m  
q u e  c reo  n o  llega á 3,000 rs .  Si es  es to lo q u e  a q u í  se  e n ­
t ie n d e  p o r  m e n o r  c u a n t í a , r e s u l ta r á  q u e  el G o b e r n a d o r  
de  u n a  p rov inc ia  p o d rá  a u to r i z a r  la c o n s t ru c c ió n  d e  u n  
g u a r d a - ru e d a .  ¿ E s  p o r  esto  p o r  lo q u e  se d ice  q u e  la ley  
no  es c e n t r a l i z a d o ra  ?

No m e  h u b i e r a  o p u es to  á es te  p ro y e c to  si ei G o b ie rn o  
h u b ie r a  ped ido  au to r iz a c ió n  p a ra  r e c a u d a r  los fondos  n e ­
cesa r io s  , á fin de  a t e n d e r  á la c o n s t ru c c ió n  y  r e p a ra c ió n  
d e  c a r r e te ra s .  P e ro  no  es eso lo q u e  se  p id e  s o la m e n te .  
P o r  lo d e m a s , no  se c re a  q u e  la idea de  ex c e n t ra l iz a c ío n  
es de  la época  p resen te .  Desde q u e  se t r a tó  de  e s tab lece r  
Escuela  de  I n g e n i e r o s , ya  se  p e n s a b a  e n  a b o l i r  la m u c h a  
t r am itac ió n .

El a ñ o  2 0 , u n a  com isión  p re se n tó  u n  p ro y ec to  d e  ley  
e n  q u e  se  hizo esa d iv is ió n  d e  c a r r e t e r a s  n a c io n a le s  y 
p r o v in c i a l e s ; y  si se e s tab lec ió  t r a m i ta c ió n  aná loga  á la  
q u e  a q u í  se p r o p o n e ,  e n  c a m b io  se d ijo :  « E sta  idea  se  
m odifica rá  d e s p u é s ,  c u a n d o  h a y a  In g e n ie ro s  bas tan tes .»

Si 110 ad m ito  la ce n t ra l iz a c ió n  a d m in i s t r a t i v a ,  m é n o s  
d a r é  al G o b ie rn o  el d e rech o  de  d i s p o n e r  d e  los fondos de  
c a r r e t e r a s  s e g ú n  se le anto je .  P o d rá  d e s t in a r lo s  á u n a  
p ro v in c ia  con p r e fe re n c ia  á o t ra s .

P e ro  p r e g u n ta  el Sr. A r d a n á z  co n  q u é  r a z ó n  se  n i e ­
g a n  á los pueb los  de  p oca  i m p o r t a n c ia  los benef ic ios  q u e  
se co n ced e n  á los im p o r ta n te s .  S e ñ o r e s , c o n t r ib u c io n e s  
saca  el G obierno  d e  to d o s ; y  si se h a c e n  c a r r e t e r a s  g e n e ­
r a le s  y  p ro v in c ia le s ,  la u t i l idad  es de  todos;  n o  se  l im i ta  
á la faja de  los c a m in o s  m ism os .

O tra  p a r t e  c o n t ie n e  el p ro y e c to ,  co n  la cu a l  n o  es toy  
c o n f o r m e , y  es la c las if icación  d e  c a r r e t e r a s  d e  se rv ic io  
p a r t i c u la r .  Se c o n s id e ra  de esta  clase el c a m in o  q u e  c o n s ­
t r u y e  u n  p a r t ic u la r  p a r a  c o n d u c i r lo  á su  h e r e d a d .  S e ñ o ­
r e s  , a q u í  se a taca  el d e rech o  de  la p ro p ie d a d  d e  los d u e ­
ños  c u y a s  t i e r ra s  a t r a v ie se  ese cam ino .

T em o qu e  se a p r u e b e  el p r o y e c t o ; p e ro  h e  m a n i f e s ta ­
do  las r a z o n e s  q u e  tengo  p a r a  o p o n e rm e  á é l , y  esto m e  
basta .  Por  lo d e m a s ,  e n  la p r e v i s ió n  de  q u e  se  a p r o b a r á  
h e  f i rm ad o  a lg u n a s  e n m i e n d a s ,  y  p u e s  q u e  es ta  no es 
c u es t ió n  política , c reo  q u e  la co m is ió n  no  d e b e  t e n e r  i n ­
c o n v e n ie n te  e n  m odifica r  a lg u n a  p a r t e  de s u  d i c tá m e n .

El Sr. e g h e v A R R Í A : NT0 p o d ré  se g u i r  al S r .  F u e n ­
tes e n  todas sus  i n d i c a c i o n e s , p o r q u e  m u c h a s  no  t ie n e n  
re lac ió n  con  el p ro y e c to  q u e  se d i s c u t e , s ino  co n  los r e ­
g l a m e n to s ,  q u e  h a n  de  se r  su co m p le m e n to .  V e r é ,  s in  
e m b a r g o ,  de  c o n te s ta r  á a lg u n as  de  e l l a s , y  n o  creo  q u e  
m e  s e rá  difícil c o n v e n c e r  á los S res .  D iputados .  Ya ha d i ­
cho  a y e r  la cum ision q u e  n o  se e s tab lece  u n a  c e n t ra l iza ­
c ión  t a n  g r a n d e  com o  q u ie r e  decirse ,  p o r q u e  solo se p r o ­
p o n e  q u e  e n  a tenc ión  á q u e  h a y  p o cas  c a r r e t e r a s , m a l  d is ­
t r i b u i d a s ,  y  a lg u n a s  m a l  c las i f icadas  p o r  el e s ta b le c i ­
m ie n to  de  f e r r o - c a r r i l e s ,  h a y  q u e  m odifica r  la legislación 
ac tua l .  El G o b ie rn o  h u b i e r a  pod ido  s e g u i r  h a c ie n d o  c a r ­
r e t e r a s  g e n e ra le s  ; p e ro  el d e s e q u i l ib r io  h u b ie r a  s ido c a -  
do vez m a y o r ,  p o rq u e  las p ro v in c ia s  y  los p u e b lo s  no  
h a c e n  c a r r e t e r a s  v ec ina les  n i  p ro v in c ia le s ,  y  po r  esto no  
h a  pod ido  c o n t i n u a r  c o n  ella. Y n o  se diga q u e  las  p ro ­
v in c ia s  son a c re e d o ra s  del G ob ie rno ;  p o rq u e ,  al c o n t ra r io ,  
d e b e n  el las al G o b ie r n o  po r  la c o n s t ru c c ió n  d e  c a r r e t e r a s  
t r a n s v e r s a le s .

Yo c o m p r e n d o ,  á p e s a r  de  todo ,  q u e  e n  es ta  p a r t e  se 
hag a  oposic ión  al p ro y e c to  de ley  ; p e ro  n o  q u e  se  le h a ­
ga p o rq u e  t ra ta  de  c o r re g i r  los a b u s o s  q u e  h o y  ex is ten .  
Ha d icho  el Sr.  F u e n te s  q u e  p a r a  h a c e r  el p l a n  g e n e ra l  
de  c a r r e te ra s  se n e c e s i t a b a n  u n a  p o rc ió n  de  In g e n ie ro s .
S. S. ha  c o n fu n d id o  es te  p la n  con u n  p r o y e c to  d e  c a r r e ­
te ra .  El p l a n  se  p u e d e  h a c e r  p o r  las b u e n a s  n o t ic ias  de  
p ro v in c ia s ,  y  la m a y o r  p a r t e  d e  es tos p la n e s  e s tá n  y a  
h echos .

Respecto  á la c l a s i f i c a c ió n , h a  d icho  el S r .  F u e n te s  
q u e  h a b ía  visto u n a  Real ó rd e n ,  p o r  la  c u a l  se  d e c la ra b a  
u n a  c a r r e t e r a  g e n e ra l  s iendo  á n te s  de  u n  ó r d e n  in fe r io r .  
P u e s  p a r a  q u e  eso no  se  r e p i ta  es lá  h o y  la l e y ; p a r a  
e v i t a r  ese a b u s o , p o r q u e  e x i s te n  u n a  porc ión  d e  a r t í c u ­
los e n  ella q u e  m a r c a n  cóm o h a  de h a c e r s e  esa  clas ifi ­
cac ión .

Lo m ism o  sucede  con  las  d e m a s  cues t iones  d e  q u e  se 
h a  o c u p a d o  el Sr.  F uen tes .  La d is t r ib u c ió n  d e  fondos  se 
h a c e  h o y  de  u n  m odo  p e o r  qu e  com o se  p r o p o n e  e n  el 
p ro y ec to .  Y es im p o s ib le  e s ta b le c e r  q u e  la d is t r ib u c ió n  
se  h ag a  p o r  el m ism o  p royec to  de  l e y ,  p o r q u e  si se  
m a r c a r a n  las c a r r e t e r a s  c o r r e s p o n d ie n te s  á cada p r o v i n ­
c ia  s e g ú n  su  im p o rtan c ia  , f ig u ra r ía  u n a  lista  d e  p r o v i n ­
c ias  e n  q u e  s i e m p r e  se r ia  u n a  la p r i m e r a  y  o t r a  la ú l t i ­
m a .  Eso es lo q u e  t r a t a  de  e v i t a r  el G o b ie rn o ;  que haya 
p ro v in c ia s  q u e  n o  te n g a n  com u n icac ió n ,  y  d e s p u é s  n o  se 
im p id e  q u e  h a g a n  m ás  c a r r e te ra s .

Dice e l  Sr.  F u e n te s  q u e  no  c o m p r e n d e  cóm o  q u e d a  
v ig e n te  la leg islac ión  a c t u a l ; S. S. n o  h a  le ido co n  d e te ­
n im ie n to  el p r o y e c t o , p o rq u e  solo se  d e s h ace  la  le y  de 
c a r r e t e r a s  g e n e ra le s ,  y  q u e d a n  v ig e n te s  las  d e  c a m in o s  
v ec ina les  y p ro v in c ia le s .

Con a r re g lo  á es te  p r o y e c to ,  ei G o b ie rn o  c o n s t ru i r á  
c a r r e t e r a s ,  y  d e s p u é s  v e n d r á n  p ro v in c ia s  y  p u e b l o s ,  y  
d i r á n :  «  Yo q u ie ro  t e n e r  m á s  c a m in o s .»  Y a q u í  se  dice 
q u e  lo p u e d e n  h a c e r ,  y  q u e  se les d a r á  la te r c e r a  p a r te .  
P ues  ¿ c ó m o  h a r á n  es te  c a m in o ?  Con la ley  de  c a m in o s  
v ec in a le s  v ig e n te ,  q u e  no  se a l t e r a  e n  n ad a .

Ha d icho  S. S. q u e  q u é  se  e n t i e n d e  p o r m e n o r  c u a n t ía .  
U n a  e n m ie n d a  h a y  q u e  d ice qu e  se s u p r i m a n  es tas  p a la ­
b r a s ,  y c u a n d o  p ie n so  e n  e l l a ,  n o  sé  q u é  c o u te s ta r .  Hoy  
no  se d a n  facu l tades  á los G o b e rn a d o re s  de  p ro v in c ia  p a ­
r a  v a r i a r  los p r o y e c t o s ; y e s ta  ley  q u e  se  l lam a  c e n t r a ­
l izadora,  les deja es ta  facu l tad  e n  o b r a s  de  m e n o r  c u a n t ía .  
Si q u i t a m o s  es tas  p a lab ras ,  p u e d e n  v a r i a r lo s  e n  todo su  
im p o r t e ,  y esto q u e  n o  lo puede  h a c e r  u n  M in is t ro ,  se 
p r o p o n e  q u e  lo h aga  u n  G o b e r n a d o r .  C u á n to  es  la m e ­
n o r  c u a n t í a , p r e g u n t a  el S r .  F u e n te s .  Eso s e  d i r á  e n  lo s  
r e g la m e n to s ,  p o rq u e  e n  u n a  ley  110 se  p u e d e  e n t r a r e n  
e so s  de ta l les .

No re c u e rd o  todos los d e m a s  p u n to s  d e  q u e  se  h a  
o cu p a d o  S. S . ; pe ro  sí q u e  el ú l t im o  ha  sido  el d e  los c a ­
m in o s  p a r t ic u la re s .  La com is ión  y  el  G o b ie rn o  no han h*« 
c h o  m á s  q u e  d e f i n i r l o s , y  no  se  p u e d e  s u p r i m i r  n a d a  d e  
esta  definición, p o r q u e  si se  q u i t a  la p a l a b r a  p a rticu la res , 
e sos  c a m in o s  no  s o n  n ad a .  C u a n d o  l legue la d iscusión  del  
a r t íc u lo  e n t r a r e m o s  en  p o rm e n o re s .

El Sr.  D IO Y A N O , M inis tro  d e  F o m e n to :  S e ñ o r e s ,  « n  
el ó r d e n  de los in te re se s  m a te r ia le s  n o  h a y  u n a  ley  q u e  
con m ás ju s t ic ia  p u e d a  in t e r e s a r  á los C u e rp o s  colegisla­
d o re s  ¿ Q u é  o tro  ob je to  q u e  las c o m u n ic a c io n e s  p u e d e  
c o n t r ib u i r  m ás  ai  fo m en to  d e  la r iq u eza  p ú b l i c a ?  ¿ O u é  
a specto  n o  p r e s e n ta r á  la a g r i c u l tu r a  e n  u n  pa is  d o n d e  s u s  
p ro d u c to s  n o  p u e d e n  t r a n s p o r t a r s e  d e l  p u n to  de  p r o d u c ­
c ión  ai de l  c o n s u m o ?  E n  u n a  n a c ió n  com o  la n u e s t r a ,  es  
m á s  necesar io  esto , p o r q u e  n u e s t ro s  p u e b lo s  se  h a l l a n  t a n  
a t r a s a d o s ,  p o r  c a re c e r  de  co m un icac iones .  M uchas p r o ­
v in c ia s  p o r  es ta  m ism a  c a u s a  se h a n  visto tan  m ise ra b le s  
e n  añ o s  de  b u e n a  cosecha  com o de  m ala .  Los p u n to s  de  
c o n s u m o  no  se a u m e n t a n  com o la p r o d u c c i ó n , y  p o r  c o n ­
s i g u i e n t e ,  c u a n d o  la  cosecha  es m a y o r  q u e  la q u e  p u e d e  
c o n s u m ir s e ,  el ú n ico  r e su l ta d o  es q u e  los a r t íc u lo s  p r o ­
d u c id o s  b a jan  de  precio.

La in d u s t r i a  fabri l  n o  necesila  m é n o s  e s ta  facilidad e n  
las c o m u n icac io n es .  Hoy n o  h a y  u n  solo in d iv id u o  q u e  
l im i ta d o  á s u  s im p le  i n d u s t r i a ,  p u e d a  sa t is facer  s u s  n e c e ­
sidades. M irad  de  los p iés  á la cabeza  la p o rc ió n  de in­
d u s t r i a s  q u e  n e c e s i t a  u n  h o m b r e  p a r a  c u b r i r s e  p o r  toscos 
y  an d ra jo so s  qu e  s e a n  s u s  ves t idos .  P u e s  s i  cada  i n d iv i ­
d u o  h u b i e r a  de  a d q u i r i r  todo es to  p o r  s u  sola  industria, 
ea rece r ia  de  m u c h a s  cosas q u e  h o y  t ie n e  p o r  Jas c w n u a i*



Caciones. Cada individuo no debe hacer níás que crear el 
artículo que es á propósto para construir , y las comuni­
caciones le traen los demas á la puerta de su casa y le 
llevan el que produce al puesto de consumo.Pero todo esto desaparece cuando la dificultad de las 
comunicaciones encierra á los individuos y á los pueblos; 
entonces se carece de las inmensas ventajas de la división 
de trabajo.Por eso no es extraño que 110 baya ferias ni m er­
cados hoy ; por esto no se conoce qué dias hay m erca­
do , por ejemplo, en M adrid; porque lo hay todos los 
dias; porque el mercado solo existia cuando los señores 
feudales, encerrados en sus castillos, 110 salian sino para 
com batir: no hace falta, porque hay mercados todos 
los dias. ¿Pues á qué se reducen, señores , las ferias de 
Madrid ? No á acrecentar el com ercio, sino á sacar á la 
venta lo peor de cada casa. Todo porque la facilidad de 
las comunicaciones hace que todos los dias sean ferias.

Al comercio le hacen tan ta falta las comunicaciones, 
que seria imposible sin ellas; y el comercio, que es la fuen­
te de todo b ie n , el atributo del hombre, no podría exis­
tir  sin comunicaciones, y de aquí la diferencia entre 
los pueblos que han tenido comunicaciones y ios que no 
las han tenido.En la antigüedad , y ahora y siempre han sido los
Ímeblos más ricos los que han tenido más facilidad en 
as com unicaciones, y no hablo de Roma , porque esta 

no tenia sus caminos más que para lo que le hacia falta y  los miraba solo como un elemento de guerra. Nosotros 
debemos apreciarlos como la mejor máquina para la 
producción de la riqueza. Yo pido ai Congreso me dis­
pense esta digresión en gracia de su objeto, por más que 
haya sido innecesaria, puesto que de todo esto están bien 
penetrados los Sres. Diputados.Las Córles esp añ o la s , que siempre han votado con 
tanto celo cuantos arbitrios ha pedido el Gobierno para 
obras públicas, le imponen la necesidad de tom ar la in i­
ciativa, porque lo que no haga no puede luego decir que 
no lo hizo porque temia que las Cortes lo desaprobaran, 
y por consiguiente, es claro que si no lo hace es porque 
le falta el talento y  el valor necesario para ello.

Hasta aquí lodos estamos conformes. Pero al llegar al 
terreno de la práctica, es donde em piezan las desavenen­
cias.Yo me he encontrado con un sistema que no me ha 
satisfecho, y necesito sustituirlo por otro. El sistema ac­
tual es escelente, y ha dado muy buenos resultados para 
pueblos grandes. Se han hecho muchos caminos genera­
les (á  Dios gracias faltan muy pocos), y algunas carrete­
ras transversales. Pero las provinciales y vecinales, ¿qué 
se ha hecho acerca de ellas? Yo me sorprendí de oir al 
Sr. Areitio y al Sr. Fuentes, poique en casi todas las 
provincias no hay más carreteras que las hechas por las 
pezuñas de las caballerías y las ruedas de los carros. ¿Y 
contribuir? ¿Con cuánto no ha contribuido cada indivi­
duo? Y esto ha lucido para las grandes capitales, y para 
nada más. Viene una ley, y combate este sistema y dice: 
«Esto no puede seguir.» Y se ataca esta ley en nom bre 
de los intereses de los pueblos pequeños. No lo com pren­
do. Hay más pueblos que provincias, y más provincias 
que nación, que es una sola; y por consiguiente, debería 
haber más caminos vecinales y provinciales que genera­
les, y sucede al contrario. Pues esto hay que cambiarlo, 
porque si no nunca estarán satisfechas las necesidades del 
tráfico.Pero si esta razón no bastara para variar este s iste­
m a, habria otra. Hoy hay un invento, que aunque de 
origen español, es España la última nación que lo pone 
en práctica; el vapor, que ha variado completamente las 
condiciones de nuestros caminos. Pues yo d igo: ó dentro 
de seis 11 ocho años no somos n a d a , y vamos á la espal­
da de todas las naciones, ó hemos de tener concluidas y 
en explotación las líneas de caminos de hierro. Y en ton­
ces, ¿qué viene á ser de las carreteras generales? A mí me 
duelen los millones que se gastan en las carreteras ge­
nerales. ¿ Qué sucederá entonces de las  ̂ dos carreteras 
magníficas de F rancia , y lo mismo de ¡as de Extrem a­
du ra , Sevilla &c.? Y, sin embargo , yo hoy no puedo m e­
nos de aplicar los fondos que vo tá is, que votaron las Cor­
tes Constituyentes, y que siem pre han votado las Corles 
españolas, á la construcción de carreteras generales, eri 
carreteras que dentro de este tiempo van á quedar sin 
servicio ninguno. ¿ Es esto gobernar ? Pues yo digo: des­
atadme las manos, porque no puedo hacer lo que nece­
sitáis.Yo podré equivocarm e; pero creo que es necesario 
cam biar la atención de los caminos generales á los p ro ­
vinciales; porque ¿qué tendrem os con tener caminos ge­
nerales si no nay otros que sean las -arterias de estas 
grandes vias? Es necesario que los Sres. Diputados se 
detengan en esta necesidad. ¿Pues no está indicado que 
proporcionemos esos caminos? ¿Qué tiempo se calcula 
para concluir el camino de Santander? Seis ú ocho años. 
¿Y qué tiempo se calcula para concluir esos caminos ve­
cinales que sean como las venas de estas grandes a rte ­
rias? Esos seis ú ocho años. Así que , dentro de 10 años, 
con esta ley puede el Gobierno tener concluidos al mismo tiempo los caminos de hierro y todos los que hayan de 
unirse á ellos.¿Conviene dedicar nuestra atención á los caminos de 
hierro? Sí; pero ¿y las carreteras generales? ¿No es me­
jor que todo se concluya á la p a r, y que los caminos de 
h ierro  no m ueran por falta de m aterias que conducir?

Este es el sistema actual, y estos los resultados que ha 
dado. Las bases del que hoy se discute son dos. Primera, 
que no haya provincia que por morosidad ó por cualquier 
Causa se encuentre sin caminos. No creáis que eso será 
este año; pero no tenerlos nunca, no: eso cesó desde hoy.

La segunda base es que haya un equilibrio equitativo 
en la distribución de los fondos. Así, que nada me ha 
sorprendido tanto como el argum ento del Sr. Fuentes, que 
dice que prefiere el monopolio de una provincia al del 
Gobierno. ¿Pues cómo se hace ahora la distribución? Vie­
nen los Ingenieros pidiendo para el mes de Ju lio , y yo, 
con todos los pedidos sobre la mesa , rajo y corto por don­
de me parece, sin más responsabilidad que la m oral que 
puede pesar sobre mí por la buena distribución de los 
fondos públicos.Contra esto no se queja n a d ie , y viene el Gobierno y 
dice en este proyecto: «Todo esto se acabó.» Á los 15 dias 
de aprobados los presupuestos digo yo en Consejo de 
Ministros: «Tanto han votado las Córtes para obras p ú ­
blicas, y hay que distribuirlo  de esta manera.» Y al otro 
dia se publica en la Gaceta y todo el mundo puede censu­
rarlo  , y esto es lo que se a taca , como sino fuera esto la 
causa de que ningún Ministro, temiendo el fallo de la opi­
nión pública , pudiera hacer una distribución parcial.

Si hay una base que ate más al Gobierno , yo la acep­
taré ; pero hasta ahora no ha habido ninguna aceptable. 
Por eso me extraña que se queje el Sr. Fuentes áe una 
Cosa que ha sucedido hasta a h o ra , y que ya no debe su ­
ceder. Se ha venido aquí con bases como la población, la 
extensión y la co n trib u ción , y todas estas, señores , 110 
pueden ser aceptables. Yo no he podido encontrar acep­
table más base que esta.Que hay una grande arbitrariedad en la_ clasificación. 
Efi lo mismo que el argum ento an te r io r , señ o res, porque 
sucede h o y , y no puede suceder desde que se apruebe 
•ste  proyecto, puesto que hay varios artículos que m ar­
can esta clasificación.Se habla del sistema centralizador. O hay necesidad 
de centralizar ó 110; y empiezo por decir que no voy á 
centralizar, porque 110 hay hecho nada, y por consiguien­
te nada puedo centralizar. Pero dado que lo hubiera , ¿es 
necesario? No solo no hay caminos vecinales, sino que 
la parte de carreteras confiadas á los pueblos son las 
peor conservadas. Y ¿qué significa las salas de mi Minis­
terio, llenas siem pre de celosos Diputados, que piden que 
declare el camino de tal pueblo provincial ó general? Que 
conocen que por los pueblos es imposible que se hagan. 
Por eso todos los economistas han convenido en que los 
caminos no se pueden hacer sino por la colección, por la 
nación entera. Y aun declarada una carretera provincial ó 
transversal, y dada la mitad ó la tercera parte , los A yun­
tamientos no hacen n a d a , y  por esa arbitrariedad  que 
tiene hoy el Gobierno, ó la paga toda ó no se hace.

Yo confieso, señores, incurriendo en alguna respon­
sabilidad porque he sostenido ese h ech o , que ha sido tal 
la miseria de C áceres, que el Gobierno ha tenido que 
sostener 21,000 jo rn a le ro s , y se han hecho cam inos, al­
gunos sin los estudios suficientes, y  á este hecho tam bién 
sale esta ley proponiendo que se hagan todos los estudios 
para cuando haya una necesidad como esta.

Estas son» señores, las razones que el Gobierno ha 
tenido para traer este proyecto que tiene iniciativa y 
pensam ien to , á pesar de los defectos que pueda tener.

El Sr. l u e n g o  : Pido la palabra.El Sr. m O T A N o : El Sr. Luengo , dignísimo Diputado 
por S o ria , desea saber si los cr éditos de las provincias 
Contra el Gobierno por haber declarado generales las cor- 
te te ra s  provinciales que por ellas se construían, subsis­
tían  6 no. Esta ley en nada afecta á esos d e recho s , que 
Serán pagados conforme á la ley de contabilidad , según 
la época en que fueran adquiridos.

El Sr. G a r d e n  AL *. La comisión está conforme con 
lo que acaba de decir el Sr. Ministro.

El Sr. FU EN TES: Tengo que rectificar ciertas ideas 
de las em itidas por el Sr. Ministro de Fomento.

Ha terminado S. S. diciendo que su proyecto tenia un 
pensam iento y un objeto. Yo no lo n iego ; pero las razo­
nes de S. S. 110 me han podido convencer.

S. S. ha querido sacar partido de un argum ento que 
yo p re se n té , no tanto para probar la maldad ó bondad 
ae la ley, sino para demostrar que los abusos monopoli- 
aadores& o partían  solo de las provincias, sino también 
del Gobierno.Tendré que rectificar algunas palabras del Sr, Eche­

varría , que ha dicho que no comprendía cómo podía a ta ­
car el artículo referente á la clasificación. Ya he dicho 
que si esto se había de hacer por su im portancia, era 
innecesario el p royecto ; y que si n o , era imposible. Por 
eso ataco la clasificación/Se ha fijado la comisión en el modo de hacer la dis­
tribución; yo no he sabido nunca cómo se hace, pero 
creo que se podría hacer de modo que el Gobierno no 
tuviera la facilidad de hacerla parcialmente.

El Sr. A R E IT IO : Señores, para el valor de las opinio­
nes que he sustentado aquí, me cumple hacer una de­
claración. El Sr. Echevarría ha parecido querer dem ostrar 
la autenticidad de los datos que he presentado sobre p ro­
vincias que con recursos propios habían hecho sus cami­
nos; estos datos han sido tomados de datos oficiales , y 
escrupulosamente comprobados por mi el año 54 respecto 
á las provincias que cité y á otras más.Se dice que habiéndose comenzado esas carreteras co­
mo p rovin ciales, ha venido despees la declaración de 
generales. Yo niego eso, y dic;o que en aquel ano ascendían 
á 40 millones las cantidades' que venían consignando las 
provincias en sus p r e s u p u e s to s . cuyo dato debe existir 
en el Ministerio de Fomento ó Gobernación.Declarado el punto suficientemente discutido, se leyó 
el art. 1.° y una enmienda de los Sres. H erm ida, Osorio, 
Ballesteros y otros, sobre la c u a l , dijo

El Sr. H E R M ID A  : El objeto que nos hemos p ro ­
puesto los que firmamos esta enmienda fué separar de 
esta ley todo lo que se refiere á vias de servicio particu­
lar. Creíamos que 110 es propio de una ley de carreteras 
ocuparse de caminos particulares; creíamos que la pro­
piedad recibía un ataque , y que se la privaba de las ga­
rantías que tiene hoy para la de expropiación forzosa; y 
creíamos que éramos llamados á votar una ley , que más 
parece de servidum bre que de vias de comunicación.

Como en esto no se envuelve ningún deseo de oposi­
ción, pues que todos abundamos en el deseo de que esta 
importante mejora se realice, hemos conferenciado con 
el Sr. Ministro de F om ento , y aun con el Sr. Echevar­
r ía , individuo de la comisión. Los dos nos han contesta­
do que podíamos estar tranquilos; que la propiedad si­
gue tan garantizada como e s tab a ; que la legislación que 
regia sigue rigiendo sobre este punto; y que lo único 
que se hace es regularizar todo lo relativo á caminos, 
sean públicos ó particulares. Cierto esto , no tengo para 
qué apoyar la enm ienda: quisiera rogar al Sr. Ministro 
q ue , para tranquilidad de nuestros comitentes, se sirv ie­
se trasm itirles las explicaciones que nos ha dado, y en 
este caso se retirará  la enm ienda.

El Sr. M O Y A N O , Ministro de Fom ento: Es cierto 
todo cuanto ha referido el Sr. Hermida. S. SS. creyeron 
que un particular podría , sin formalidad de ninguna 
clase, atravesar propiedades ajenas, causándolas el p e r ­
juicio que es consiguiente.

Yo dije á S. S. que esa clase de caminos en traban  
en esta ley, no porque fueran á colocarse en las condi­
ciones de los cam inos de prim ero, segundo ó tercer o r ­
den, sino porque tenían necesidad de incluirse toda cla­
se de caminos.

Retirada la enm ienda, se leyó el art. 1.°, y dijo.
El Sr. G O N Z A L E Z  D E L A  V E G A : Señores, faltan diez minutos para concluirse las horas de reglamento. 

Debo ser extenso y estoy en ferm o , por lo cual ruego al 
Congreso que si lo tien e/i bien suspenda esta discusión 
para mañana. Si no, usaré de la palabra.

Hecha la pregunta ai Congreso de si se suspendía la 
discusión , se acordó afirm ativam ente.

El Sr. IL L A S : Desearía saber si el Sr. Ministro de 
Hacienda ha señalado dia para contestar á la interpela­
ción que he tenido el honor de dirigirle.

El Sr. B A R Z A N A L L A N A , Ministro de Hacienda: To­
davía no se ha señalado. El Gobierno avisará cuándo ha­
ya de contestar.

El Sr. m o y a n o  , M inistro de Fom ento: Debiendo 
discutirse m añana en el Senado la ley de la Puerta del 
Sol, quisiera que el Sr. Presidente se sirviera suspender 
la presente discusión hasta que se acabase la de dicha ley en aquella Cámara.

El Sr. P R E S ID E N T E : Atendida la razón expuesta por el Sr. Ministro de Fom ento, y no habiendo asuntos 
de que tra tar m añana, se suspende la presente discusión 
hasta el viernes.

Se leyeron varias comunicaciones de comisiones que 
participaban los nom bram ientos de sus presidentes y se­
cretarios; una reclamación de varios electores sobre las 
actas de T íjo la , y otra del Sr. Acha, pidiendo que se re ­
clamara el acta del F e rro l, y las des últimas pasaron á 
la comisión de actas.

El Sr. P R E S I D E N T E : El viernes á prim era hora se 
reunirán  las secciones, y después continuará la discusión pendiente.

Se levanta la sesión.
Eran las cinco y media.

DO CUM ENTO  P A R L A M E N T A R IO .

C O N G R ESO  D E LO S D IP U T A D O S .
Proyecto de ley fijando bases para el arreglo del Notariado.

A LAS CORTES.
En todas ocasiones se presenta el Gobierno de S. M. 

á las Córtes del reino esperanzado de encontrar en ellas 
firme, ilustrado y digno apoyo para el mejoramiento de 
la adm inistración pública: nunca, de seguro, con mas 
fundado motivo que cuando gran parte de su atención y 
todo su b uen  deseo han llegado, como acontece ahora, á 
cifrarse en u n  punto de general interés, en todo y por 
todo ajeno á las controversias de la política. Las Córtes 
de la nación conocen el estado en que hoy se encuentran  
los oficios y oficiales de la fe pública en España, así como 
la urgencia de su reform a , y ayudarán sin duda al Go­
bierno con su poderosa autoridad para em prenderla.

Institución tan noble y de tan delicada trascendencia 
como la de atestiguar en forma fehaciente á la actual y 
ó las futuras edades individuales obligaciones, voluntades 
y derechos, fué con laudable acierto reglam entada por 
D. Alonso el Sabio, en Castilla, y por otros insignes Mo­
narcas, en Aragón y N av arra , á excitación m uchas veces 
y con concurso de las Córtes del reino.

Mas el influjo de calamitosas épocas , equivocadas 
ideas económicas, adm inistrativas y políticas, descuidos 
y abusos que se fueron introduciendo, con otras causas 
que á la penetración de las Córtes no pueden hoy ocul­
tarse , esparcieron, desde hace siglos, semillas de deca­
dencia en la profesión del notariado. Conocidos son 
los generosos esfuerzos que han hecho la nación , sus 
Monarcas y sus Ministros para restablecer el lustre , la 
confianza y el prestigio inseparables del fiel depositario 
de la fe pública.

Si desgraciadamente no han podido lograrse todavía 
tan dignas aspiraciones, se ha conseguido, cuando alé­
enos, conocer los motivos que han sido rém ora y estorbo 
para tan to , contribuyendo á evidenciarlos unánim es 
conatos de todas las pasadas administraciones , sin 
distinción de partidos políticos, con mayor ó m enor 
éxito, mas con paridad en la rectitud  de sus fines. P ro­
curando vencer dificultades y conciliar intereses en dis­
tintas ocasiones, se ha proyectado y redactado y aun 
discutido en los Cuerpos colegisladores , la reform a de 
la clase de notarios, sin que haya sido posible llevarla 
á feliz térm ino y remate. Hoy, sin embargo, el Gobierno 
de S. M. se cree en situación de vencer tantas com pli­
caciones y dificultades si las Córtes le auxilian  ap roban­
do el proyecto de ley de bases para el objeto indicado. 
En labuena fe de que se encuen tra poseído , tan franco 
será cual conviene al público in te rés, y expondrá p ri­
mero los motivos para no presentar desde luego com ­
pleta la ley de refo rm a: después explicará brevem ente 
cada uno de los puntos que abraza el proyecto actual.

Suspensa otra vez desde 4 de Agosto de 1 855 1a 
provisión de estos oficios, como lo había sido diez años 
antes , calamitosas enfermedades y otros motivos han 
dejado á m uchos pueblos huérfanos de notarios. La 
urgencia con que los reclam an intereses m uy respetables, 
hoy acaso fiados á la ventura y expuestos á confusión é 
informalidades perjudiciales á las fam ilias, no consiente 
las precisas dilaciones de discutir una ley de las más 
extensas. Por otra parte, con la autorización legal que 
se p ro p o n e , podrá evitarse el notable inconveniente de 
legislar de una vez y desde el momento en todo lo co n­
cerniente á este ram o. Varios decretos-leyes, unos después 
de o tros, conseguirán que el tiempo nos ayude á sua-

Í vi zar la inevitable dureza de toda reforma en muchos de 
sus pun tos, dando ocasión á que se respeten más y más 
los derechos legítimamente adquiridos; á que el Estado

pueda ir indem nizando con desahogo los de propiedad, 
tan  respetables siempre; á que los adelantos de la esta­
dística con tanto afan em prendida em piecen á indicar el 
núm ero y puntos de residencia mas convenientes á las 
notarías ; en f in , á que pueda prom ulgarse la ley de 
organización de tribunales que por de pronto habrá de 
tener relación con la presente en lo que se refiera á los 
actuales escribanos num erarios.

El Ministro que tiene la honra de dirigirse en este 
m om ento á las Córtes cree adem ás, después de maduro 
exam en, que en el proyecto de ley que les somete se 
hallan perfectam ente compendiados todos los puntos que 
ha de com prender la reforma.

Prim eram ente se dispone la reversión al Estado de 
los enajenados empleos de la le pública , cim iento p r in ­
cipal de la obra que se em prende, sin el que no es po­
sible de modo alguno adelantar en ella. Oficios públicos 
de igual ó tan  delicada naturaleza como los de la m agis­
tra tu ra  jud ic ial y adm inistrativa; cargos que constituyen 
el señorío del reino , y no debieron ni deben pasar al 
dom inio y comercio de los pa rticu lares; inapreciables 
alhajas como las llam an nuestros Códigos ) cuya con­
servación prom etían con juram ento los Monarcas, apar­
tados fueron del suprem o poder nacional por exquisitas 
y no debidas m a n e ra s , según declararon los mismos 
Reyes Católicos de gloriosa memoria. Vanamente se d is­
puso en diferentes épocas la reversión de tales oficios ai 
Estado, y se proclam ó legalmente la ineficacia de sem e­
jan tes enajenaciones: lo respetable y sagrado del derecho 
de propiedad particu lar que se invocaba, y la dificultad 
de las indem nizaciones debidas, escollos fueron donde se 
han  estrellado mas de una vez los deseos de los Gobier­
nos que veian no poder llam arse tales en la tan precisa 
elección de personas para confiarles el sagrado depósito 
de la fe pública,n i en la reglam entación y reform a de 
tales cargos.

Son estos pues revertibles de su y o , aunque tal no se 
hubiera mandado en varias leyes, cédulas y testam entos 
Reales; pero la buena fe de la nación que ha sabido sa­
lir airosa de empeños m ayores, exige que se indem nice 
con justicia y equidad á los dueños de estas propiedades 
si las obtuvieron por título oneroso. La ley de 6 ele 
Agosto de I 81 i sobre señoríos ; las que concedieron 
señoríos á las m unicipalidades en vez de las escribanías 
de núm ero y concejo que adquirieron para el auxilio 
que hoy les prestan aquellos; el estar va revestidas cu an­
do se firmó el Concordato rigente las que pertenecieron 
al clero , conventos de monjas , maestrazgos y otras co r­
poraciones por lo que no han podido devolvérseles, así 
como la nación no ha podido venderlas de nuevo ; y 
finalm ente el haberse revertido tam bién m uchas por re ­
nuncia do sus legítimos dueños ó en pago de los rem a­
tes de otros oficios, m ientras existió tal m anera de p ro ­
veerlos, son cosa que am engua en sumo grado los gas­
tos de indem nización, y facilita esta base principalísim a 
del arreglo. También ha de con tribu ir á ello un prudente 
gravam en que solo para la mas pronta y completa ex tin ­
ción de las indemnizaciones puede im ponerse sobre los 
títulos do notario que en lo sucesivo se despachen. F i­
nalm ente , el Gobierno de S. M. cree que aum entando 
tales ingresos con un  m illón de reales en los presupues- 

! tos de cada a ñ o , que es mucho menos de lo que se lia 
hecho para extinguir la deuda del personal, alcanzará la 
nación antes de un decenio el revindicar justam ente 
unos derechos y oficios que en mal h o ra , y contra toda 
ley y política, salieron de su poder. Tales son las prim e­
ras bases contenidas en este proyecto de ley.

Por la cuarta sepárase al notario de todo cargo, p ro­
fesión ó empleo público, judicial ó adm inistrativo , así 
como de los de elección popular. Las Córtes del reino 
conocen bien la utilidad y conveniencia de semejante 
innovación. Debiendo el depositario y custodio de la fe 
pública dedicarse exclusivam ente al fiel desempeño de su 
honroso cargo, y aun cum pliéndole el ser con ilustrada 
imparcialidad consejero y consultor exlrajudicial de to­
dos sus convecinos, es indispensable, no solo separarlo 
del bullicio y de las controversias del foro en lo crim i­
nal y c iv il , sino dejarlo completamente ajeno á las dis­
cusiones y partidos políticos y de gobierno en los pueblos.

En la creación y designación de notarías se pro­
cu ran  tres finca principales: la comodidad del servicio 
p ú b lico . la decorosa subsistencia de los n o ta rio s , el que 
tan  im portantes oficios no se encuen tren  vacantes sino 
rarísim as veces , y esas por no ser posible á la prudencia 
del legislador proveer todas las eventualidades. Aquellos 
objetos se conseguirán con los adelantos de la estadística, 
procurando para cada notaría desde 8 00 á 1,000 veci­
nos, cuando m enos: tendiendo á que los notarios conoz­
can el país , sus fueros y costum bres, y posean, siendo 
posib le , algún arraigo en él; estableciendo que cada 
oficio sea desempeñado por dos personas iguales en a tr i­
buciones, y que autoricen en un  mismo protocolo; obli­
gándoles á que periódicam ente recorran todo el territorio 
demarcado , sin que en las poblaciones donde sea nece­
saria mas de una notaría dejen los notarios de poder 
autorizar en todos los puntos de las mismas poblaciones. 
De este m od o , y con tales m edios, se evitarán males 
que todos hemos lam entado, no siendo de los m eno­
res el abandono de los oficios y sus archivos cuando un 
notario fallece ó se im posib ilita , y los abusos á que pu ­
diera prestar origen el nom bram iento de coadjutores y 
servidores interinos con otras inconveniencias.

También es una de las im portantes bases para el de­
seado arreglo la que se refiere al modo de proveer tales 
oficios. La idea equivocada de que confiriendo tam bién 
por precio los no enajenados, se allegarían fondos para 
la apetecida reversión de todos y para alivio de la pe­
nu ria  del E stado , hija de la guerra civil y de calam ito­
sas circunstancias que felizmente desaparecieron, hizo 
olvidar ó prescindir de las prescripciones recopiladas 
que term inantem ente prohíben la dación de escribanías 
y no ta ría s , por precio ni respeto de precio alguno ; y se 
publicaron las disposiciones m andando subastar el de­
recho de servirlas vitaliciam ente. Poco digno, peligroso, 
ineficaz é impolítico fué semejante recu rso , que hizo de 
menos valer los venerandos y trascendentales destinos 
de la fe p ú b lica , contribuyendo á ellos los gravámenes 
que con el nom bre de media anata , fiai , y o tros, pe­
saban sobre los m isinos, y hubieron de dar mas de una 
vez ocasión , aunque no d iscu lp a , á lam entables causas 
de descrédito y decadencia en la institución notarial. El 
presente proyecto de iey, apartando de estos empleos 
públicos peligrosas gabelas , no hace otra cosa que re ­
sucitar laudables disposiciones de nuestros antiguos Có­
digos , fueros y prácticas legales, La provisión p u e s , se 
hará librem ente, en uno de los tres aspirantes que re ­
sulten mas dignos después de los exám enes, inform es y 
justificación de cualidades y m éritos, según se m andará 
reglam entariam ente, oyendo siem pre , con la reserva 
debida, el juicio de las autoridades eclesiásticas y civ i­
les, así como de los colegios de notarios, sobre la co n­
ducta religiosa y moral de los referidos aspirantes. En 
este p u n to , y para cargo tal como el de n o to rio , las 
Córtes del reino conocen que toda precaución es poca, 
y que ninguna prudente garantía está de mas. Después 
de la intachable conduc ta , se atenderá á la mayor ins­
trucción. No se olvida en este proyecto de ley que el 
honroso empleo de cronista y custodio de la verdad de 
particulares voluntades y contrataciones, ya no puede 
conferirse á quien solo sea sabidor de escrevir. Su incum ­
bencia no ha de ser mecánica ; su oficio es de inteligen­
c ia ; su magisterio es de ley y de consejo; su desempeño 
es delicado y difícil: quien aspire á obtenerlo , ha de apa­
recer y ser digno entre ciudadanos dignos. Tanto exige el 
público y general interés en este ramo.

En las demás bases se establece la fianza en p ru ­
dente can tid ad , indispensable para que responda de las 
faltas disciplinarias y de los perjuicios de tercero , si los 
hubiere, aun por descuidos leves: se declara que los no ­
tario? no perderán el oficio sino por justa causa fallada

por el tribunal com petente; se establecen colegios de 
notarios en las capitales de provincia; archivos de re ­
cepción ú originarios y archivos provinciales, y se ase­
gura el cum plim iento de todos los extremos explicados. 
Detenerse mas en su comento sería ofensa á la reconoci­
da ilustración de las Córtes y al profundo conocimiento 
que tienen de las necesidades de los pueblos en el punto 
de que se trata. Con autorizar las bases enunciadas, pue­
de decirse que autorizan toda una m inuciosa ley que re ­
forme dignam ente el notariado español: tanto se ha p ro ­
curado hacer que resalten en aquellos el espíritu  y los 
puntos principales que deberán b rillar en esta.

No concluirá el Ministro que suscribe sin una de­
claración que estima honrosa para nuestra patria. Las 
principales Innovaciones propuestas han existido en lo 
antiguo, ya en unas ya en otras de las provincias y re i­
nos de la Península; y aunque el Gobierno de S. M., no 
solo no desdeña los adelantos y progreso civilizador de 
otras naciones, sino que los medita, estudia y aprove­
cha cuanto puede y debe,-sin  embargo, el Ministro de 
Gracia y Justicia se place hoy en afirm ar que las bases 
que presenta son puras y originariam ente españolas.

Así pues con la autorización de S. M ., conform án­
dome con la sección de Gracia y Justicia del Consejo 
kReal, y con acuerdo del de Ministros, tengo el honor de 
som eter á la solemne aprobación de las Córtes el si­
guiente

PROYECTO DE LEY
FIJANDO BA SES PARA EL ARREGLO DEL NOTARIADO,

Artículo 1 Se autoriza al Gobierno para que p ro ­
ceda á la reforma de la legislación constitutiva de los 
oficios y oficiales de la fe pública, sucesivam ente y con 
arreglo á las bases que siguen:

Prim era. La nación recobra todos los oficios de la fe 
pública además do los que no estén ya revertidos ó su ­
primidos por otras leyes, y solo el Gobierno proveerá las 
notarías con arreglo á lo que se determ ine.

Segunda. Los dueños legítimos de oficios de la te p ú ­
blica enajenados recib irán  indemnización del precio de 
eg resión , suplem ento y valimiento; pero probando h a­
berse confirmado su propiedad con el pago de este ú lti­
mo gravam en verificado en tiempo hábil.

Por punto general, no tendrán  derecho á indem ni­
zación las corporaciones cuyas cargas se cubren con 
fondos de los presupuestos. Tampoco las que hayan sido 
indemnizadas con la creación de otros oficios análogos, 
ni aquellas cuyas propiedades hubieren revertido ya con 
arreglo á otras leyes. Las demás que posean por título 
legítimo y oneroso, se considerarán com prendidas en el 
párrafo anterior. E n caso de duda , el Gobierno resolverá 
equitativam ente, previa audiencia de los interesados y 
del Consejo Real, ó de algunas de sus secciones.

Tercera. Para atender á la indem nización, se desti­
na el producto total de los derechos de expedición de 
título á los notarios, según se establece en la base no ­
vena; y se autoriza además el aum ento de 1 m illón de 
reales anuales en el presupuesto del Ministerio de Ha­
cienda , solo por el tiempo que baste á satisfacer las in ­
demnizaciones. Estas se acordarán por el Ministerio de 
Gracia y Justicia, prévia instrucción de expedientes in ­
dividuales, oyendo al Consejo Real ó alguna de sus sec­
ciones en caso de duda. El Ministerio de Hacienda decre­
tará el modo y forma de verificar la indem nización.

Cuarta. El oficio de notario es incom patible con 
todo cargo, profesión ó empleo público judicial ó adm i­
nistrativo. Tampoco podrán los notarios desem peñar el 
oficio de hipotecas. ,

Quinta. Se crearán  las notarías procurando para 
cada una 800 vecinos por lo menos. En las poblaciones 
ó distritos que excedan de este núm ero se aum entará el 
de ;,,s notarías según las circunstancias de localidad, 
frecuencia de las transacciones y demás datos atendi­
bles, que siempre se consignarán, prévia anuencia de 
los tribunales su p e rio res , gobiernos de provincia y de­
más personas ó corporaciones que se crea conveniente.

Los notarios carecen de fe pública fuera del te r ­
ritorio señalado á su oficio; p e ro ‘en las poblaciones don­
de haya más de una notaría, podrán los notarios ejercer­
lo indistintam ente.

Sexta. Cada notaría estará desempeñada por dos 
notarios, que no podrán ser parientes ni afines dentro 
del cuarto grado y autorizarán en uri mismo protocolo. 
Periódicamente uno ú otro tendrá obligación de reco r­
re r el territorio  del oficio. Sus demás derechos y obli­
gaciones se m arcarán en reglamentos.

Sétima. Para ser notario se necesita la cualidad de 
español, del estado seglar, haber cumplido 3 5 años de 
edad y probado los estud io s, buena fama y demás r e ­
quisitos que se exigen legalmente. -

Octava. No se proveerá notaría por precio ni respe­
to de precio alguno, sino en concurso público y terna 
de aspirantes , prévio exam en de m éritos , de suficien­
c ia , de moralidad reconocida é* intachable, según en 
los reglam entos se consigne. Tampoco se concederá no ­
taría parcial al desempeño de escribanías de jurisdiccio­
nes privativas.

Novena. Los títulos de los notarios serán iguales en 
todo el reino y conformes á m inuta que dictarán los re ­
glamentos. Quedan abolidas las prestaciones conocidas 
con los nom bres de jia t , media anata y otros.

Por ahora, y con destino á la indem nización que 
establece ia segunda base, se pagarán en las cajas del 
Tesoro público y como derechos de expedición del título, 
de notario :

Mil reales en las notarías que no pasen de 1 ,000  ve­
cinos.

Dos mil reales excediendo de este núm ero y no 
pasando del de 1 ,500  vecinos.

Tres mil reales cuando excediendo de este núm ero 
no pasen del de 2,0 0 0 vecinos.

Cuatro mil reales cuando excediendo de este núm ero 
no pasen de 2 ,50 0 vecinos.

Ocho mil reales en las notarías de residencia en Ma­
drid.

Décima. Los actuales escribanos de núm ero y los 
notarios con fija residenc ia , continuarán desem peñan­
do sus cargos m ientras no vacaren estos natural ó le- 

t galmente, El Gobierno de S. M. queda autorizado para 
resolver equitativam ente las reclam aciones y dudas que 
o cu rran , prévia audiencia del Consejo Real ó de al 
gima de las secciones com petentes.

Undécima, Los notarios 110 serán suspensos n i se­
parados de su oficio sino por justa  causa y en v irtud  de 
sentencia dictada por el tribunal competente, Una vez 
separado un notario, no podrá volver al ejercicio de la fe 
pública. Podrán ser suspensos disciplinariam ente por 
menos de seis m eses, prévia form ación de expediente 
gubernativo y audiencia de las autoridades y corpora­
ciones que determ inen los reglamentos. Para las tras­
laciones de notarios se observará lo prescrito en la b a­
se octava.

Duodécima. Los notarios prestarán  la fianza que la 
ley exija para el ejercicio de su cargo.

Décima tercera. Se reglam entará lo necesario á la
mejor redacción de los instrum entos púb licos, legali­
dad , pureza y conservación de los protocolos.

Décimacuarta. Habrá colegios provinciales de nota­
rios.

Décimaquinta. Habrá archivos de recepción y a r ­
chivos provinciales.

Décimasexta. El Gobierno y la nación atenderán á 
los notarios que lleguen á la ancian idad , habiendo sido 
de buen com portam iento , y premiándolos con d istin ­
ciones honoríficas lo mismo que á los que presten ser­
vicios ex trao rd inarios, como el de lib rar los protocolos 
de incendio, inundación, fuerza y otros con arreglo á 
lo que se disponga.

Art, 2 /  Se declaran revesadas las leyes y los fue­

ros generales y particulares que se opongan á la presente.
Art. 3.° El Gobierno dará cuenta a las Cortes en 

cada legislatura del uso que haya ido haciendo do la 
presente ley.

M adrid, 1 ,° de Junio de 18 5 4 . — El Ministro de 
Gracia y Justicia, Manuel tic Seijas Lozano.

P A R T E  N0 O F IC I A L .
INTERIOR.

RECT IF ICACION ES Y N O T A S  D E  L A S  D I F E R E N T E S  D E PE NDE NCIA S  
D E L  E S T A D O  : NOT IC IA S V A R IA S  DE M A D R I D  T D E  LA S  

P R O V I N C I A S .

M A D R ID .— Hemos recibido la entrega décima del 
tercer tomo, año tercero , de la notable r e v i s t a  d e  c i e n ­
c i a s , l i t e r a t u r a  y a r t e s  que se publica en Sevilla bajo 
la dirección de D. Manuel Cañete y D. José Fernandez 
Espino. Contiene los artículos siguientes:

«j.° De las Bellas Artes consideradas en sus relaciones 
con la civilización.— Artículo d.° — El cristianismo, — La 
decadencia, por D. Luis S. Huidobro.

2.° Cartas á Fernán-Caballero , sobre la restauración 
del sepulcro é inhumación délas cenizas del Cardenal Xi- 
menez de Cisneros, por D. Antonio Cavaniyes.

3.° Filología.— Ensayo sobre las preposiciones, por 
D. Francisco de í \  Seijas. ( Continuación )

5.° Antonio de Latour.—Estudios sobre España.—Se- 
villa y Andalucía.—Por D. José Fernandez Espino.

6.° La Comedia del Diablo. — ( Continuación,} —Por .1 
de Morales.7.° .La virtud en el Campo.—Égloga.—Por D, Gaspar 
Bona Serrano. ,

8 /  * El nacimiento, de Enrique VI en Pau .— Romance 
historie o.—Portel Marques" dé Molins.

9.° Miscelánea.»
B IL B A O , 6 de Junio.--Prom etim os hace pocos dias 

dar á nuestros lectores exactos detalles del plan de de­
coración de la Plaza Nueva, según el proyectó que p re ­
sentó al Ayuntam iento el hábil Ingeniero hidráulico 
M. Abadie, y que fué aprobado, y ahora satisfaremos la 
promesa ampliando los detalles con la mayor exactitud 
que puede desearse.

Ehipezí\remos por el Arenal. En el triángulo que for­
ma el terreno donde se hallaba situada la garita destina­
da á nuestros municipales, se ejecutará un estanque de 
50 pies de diámetro exterior, cuyo borde será de mármol 
bruñido, y cuyo ancho no bajará de 6 metros 60. (2 piés 
y 2 pulgadas). La formá de esta cin tura de márníof estará 
dispuesta de tal m odo, q u e , elevándole por la parte ex ­
terior, pueda recoger todas las aguas que sobre ella ca­
yeren y arrojarlas al estanque.

De su  centro, cuya m ayor profundidad no pasará de 
dos piés, brotará un juego*de aguas formando canastillo, 
con 17 surtidores, uno de los que, el del medio, arrojará 
el agua á seis m etros (21 piés) sobre la superficie del n i­
vel del estanque, y los 16 restantes, dispuestos en dos 
h ileras, tendrán una am plitud de cinco y seis metros, 
de modo que el todo form ará una media naranja.

En la calle ó salón prim ero paralelo al Boulevart, 
donde se eleva actualm ente la fuente de la p irám ide, á 
uno y otro lado, se colocarán dos fuentes gemelas, sen ­
cillas pero de un efecto agradable. Consiste su forma en 
un estanque de mármol superpuesto de dos gradas sobre 
el su e lo , de cuyo centro se elevará sobre un zócalo re­
dondo un trozo de columna dórica istriada con un tazón 
rebajado de tres metros de diámetro. De encima de este 
tazón arrancará un  balaustre , cuyo rem ate sostendrá 
una copa de grandes dimensiones que dará salida á un 
grueso surtidor de aguas que caerán desmenuzadas al ta­
zón inferior bajo cuyos bordes estarán colocados 16 
mascarones que arrojarán por sus bocas al estanque otros 
tantos chorros de agua, describiendo graciosas curvas.

Cada una de estas fuentes estará circuida de 16 p i­
lastras con otras tantas pinas por rem ate, acostadas so­
bre seis hojas de acanto vueltas. La dimensión de estas 
fuentes será de 12 metros de diám etro, correspondiendo 
próximamente á dos tercios, de la anchura del paseo ó 
salón.

En los jardines cerrados del Arenal bro tarán  varios 
surtidores, y en los mismos paseos ó calles de árboles 
habrá otros más que m antendrán aquel hermoso verjel 
en un  estado de frescura y libre de todo polvo.

El proyecto de las obras de la Plaza Nueva se ejecu­
tará en la parte exterior de los arcos, ó sea sobre la s u ­
perficie donde nada hay construido. Una grada correrá prim eram ente todo el perím etro , desde el vivo de los 
arcos, y se extenderá pegante á ella un ancho marclia-pié 
ó acera de asfalto, que formará una galería exterior, del 
mismo ancho que la galería cubierta. Desde esta acera se 
bajará por dos grados á una calle interior de cuatro v a­
ras de ancho, y rodeando un squarre (jardín cerrado) 
entre-cortado por seis calles de igual anchura, convenje- 
rán á un centro, en cuyo eje se levantará sobre dos gra­
das un ancho estanque. En su centro se colocará un zó­
calo octógono con antecuerpo de bulto y ocho sirenas, 
cuyas manos asirán un delfín ú otro pescado cuya parte 
inferior quedará cubierta por el agua así como la de las 
sineras que, term inando en un gracioso adorno, se agru­
parán contra un trozo de colum na superpuesto de una 
ancha taza que las cobijará á todas. Del medio de esta taza 
arrancará un cilindro rodeado de hojas de plantas acuá­
ticas sosteniendo un platillo que contendrá un volumen 
de agua en continua ebullición, la cual, desbordándose, 
caerá en espesas capas á la copa ó taza inferior. El vo ­
lum en de agua que á ella se desplome se subdividirá en 
ocho porciones que caerán formando una graciosa curva 
entre cada una de las s irenas, pero sin ocultarlas; y, 
finalm ente, los delfines ó peces arrojarán á buena altura 
surtidores que, formando curvas graciosas, dejarán lle­
gar sus aguas casi ai centro mismo del estanque.

Los compartimentos reservados para las calles se 
plantarán con arbustos de hojas persistentes, para dar 
al jardín un  aspecto perenne de verdor y lozanía: en 
estos compartimentos se colocarán ocho pedestales en 
elipse, en dos de los q u e , colocados uno en frente de 
o tro , se levantarán dos estatuas, y vasos ó jarrones á 
la Médicis en los dem ás, así como en los com partim entos 
de los cuatro ángulos pequeñas fuentes para remate de la 
decoración.

El círculo ó redondel del centro se adornará con 
bancos respaldados para los que gusten contemplar aquel 
hermoso espectáculo, y  en la acera exterior se elevarán 
candelabros de gas que iluminen la deliciosa estancia de 
la Plaza Nueva.

Cuando nos detenemos en calcular §1 magnífico efec­
to que causarán todas estas fuentes y el-beneficio que 
de sus aguas alcanzará el vecindario b ilb a íno , no sabe­
mos qué ponderar más si los esfuerzos de Jas co rpo ra­
ciones que con tanto ardor las acom eten, ó la pericia, gusto é invención de Mr. Abadie, cuyo nom bre, desde el momento que su proyecto quede term inado, vivirá 
unido al pueblo que habitam os, y le dará mayor fama 
y estima en la consideración pública. (Irurac-bat.)

M Á L A G A  7 de Junio. — El núm ero de cédulas r e ­
partidas y recogidas en esta provincia , según nos infor­
m an, es de ' i  06,857. Ese es, p u es , el núm ero de veci­
nos que hay: calculamos que el de almas será de unas 
450,000. Si no estamos equivocados, por el último 
censo de población la provincia de Málaga contaba con 
unos 100,200 vecinos. El aumento, por consiguiente, no 
excederá de 24 á 30,000 almas. í Correo.)

T A R R A G O N A , 6 de Junio .—El Gobernador civil de 
la provincia de Tarragona ha publicado la in teresante 
circular que á continuación copiamos:

«Gobierno ci vil dé la provincia de Tarragona.—Á los ha­
bitantes de la misma. Con profundo sentim iento observan 
todos los buenos patricios y am antes del pais, cuya morali­
dad y honradez han sido proverbiales hasta el último si­
glo , el fomento que han ido tomando los vicios de todas 
clases por efecto de los malos ejemplos y honda p e r­
turbación que nuestras discordias civiles han traído con­
sigo. Para desarraigarlos en la parte que me sea posible 
y prom over todos ram os del bienestar de los pueblos de 
esta provnicia, confiados en la paternal Administración 
del Gobierno de S. M. ¡Q. D. G.J, preciso me es llam ar 
la atención de las Justicias y funcionarios de las mismas 
hácia los más principales, para que coadyuven conmigo 
á su oportuno rem ed io , y para que una rígida m ora­
lidad vaya reemplazando las malas costumbres adquiridas.

El olvido ó indiferencia en que para algunos ha caído 
nuestra santa Religión católica, base de todos los p rinci­
pios de sana m o ra l, fundamento de la civilización de ios 
pueblos y m anantial inagotable de bienes y prosperida­
des, es una de las causas principales de los males de que 
se lam entan , no solo ios celosos curas párrocos, sino to­
dos los hom bres probos y entendidos que acuden á mi 
Autoridad con sentidas quejas para su oportuno correc­
tivo.

Campea en seguida el feo y funesto vicio del juego, 
fuente ó venero de otros muchos que atorm entan á la 
sociedad, con el abandono y ruina de las familias; n o ­
tándose que los que de él se ocupan no escasean las pa­
labras obscenas, los juram entos y las ofensas á Dios y  á 
jo§ hombres i CQftYirtiéndQse los cafés, cantinas y casas



de bebidas en talleres donde los tahúres v gentes de mal vivir ejercen su punible industria. De aquí la mayor par­te de los robos y la inseguridad en vida y haciendas á que todos estamos expuestos.Llama también la atención la repugnante usura, que aunque no esté rigurosamente condenada por el Código, lo está en el corazón de todo aquel que observa las víc­timas que causa el sórdido interes, antepuesto á los con­sejos de la razón y el deber , especialmente la que pesa sobre los infelices* labradores y artesanos, que tienen que acudir á este triste medio para hacer frente á sus m ulti­plicadas atenciones ó compromisos. Este m a l, difícil de cortar de raíz, es preciso combatirle con el desprecio y descrédito del que ejerce semejante industria por si este fuese suficiente correctivo para atenuar sus efectos.La vagancia , bija déla falta de educación y amor al trabajo, es otro de los graves daños que nos acosan ; y que unida á la falta del respeto debido á la propiedad, base principal del fomento de nuestra riqueza y aumentó de la del Estado, paraliza las plantaciones y empresas útiles , retardando nuestra constitución social.Si á males tan sentidos de todos se añaden los que se rozan con la política y las rencillas y desavenencias de algunas familias influyentes en razón de intereses encon­trados , so echará de ver el malestar que nos cobija y la imperiosa necesidad de acudir á su remedio saliendo de la apatía ó indiferentismo con que son mirados por los que tienen un interes y obligación de corregirlos.El cobard# recelo que cobija á la mayoría de los hom­bres que se dicen amantes del bien publico, estriba en el temor de los resultados que pueda traer el combatir de frente los vicios, ya con la fuerza de la opinión pú­blica , que es el mejor medio de sofocarlos, ya con la acusación de los delincuentes ; pero es preciso que se convenzan de que posición tan desconsoladora requiere un correctivo superior á los medios ordinarios.Todos mis dependientes, pues, cuidarán de cuanto compete á las obligaciones de los serenos, guardas rura­les y municipales; lo que compete á los incendios, y pre* cauciones para evitarlos; la limpieza de las calles y ha­bitaciones ; la policía de los abastos y comestibles, espe­cialmente el pan , carnes y venta de líquidos; con la exac­titud y limpieza en pesos y medidas ; buen orden en los increados y matadero público. Tener especial cuidado en que las tabernas se cierren á la hora más conveniente para el reposo público; que asimismo se guarde el debido orden en las diversiones públicas, evitando riñas y con­tiendas entre conciudadanos, y adoptando las demas dis­posiciones que se crean necesarias á mantener la paz y el orden en los pueblos.Cuidarán también con el más esquisito celo el que las penas sean adecuadas á da importancia de la población, número y posibilidad de sus habitantes, pero sin exceder de las que marca el Código, y sin contemplación alguna con la gente de mal vivir y turbulenta.No ía tendré yo á la menor noticia de cualquier deli­to ó desorden que ocurran en los pueblos de la provincia, orno da no darme inmediatamente los parles prevenidos, y de haber demandado. si hubiese necesidad, el auxilio da las parejas ó destacamentos de la Guardia civil y par­tidas del ejército más inmediatas, así como de haber adop­tarlo cuantas disposiciones les sugiera su celo para la aprehensión ó corrección en su caso de los que aparez­can delincuentes.Asimismo invito á todos los habitantes de la provin­cia á que me indiquen ios motivos que en cada localidad puedan producir los delitos ó faltas y los medios de evi­tarlos, á fin de corregir el mal en cuanto dependa dei círculo de mis atribuciones, ó proponer al Gobierno de S . M. (O. D. G.) lo conveniente á cortarle de raíz ó mino­rarlo en lo posible. Complaceríame sobremanera que sus gestiones las hiciesen extensivas á lo que diga relación con el fomento de su riqueza y bienestar, que es el anhe­lo constante que debe guiar á los funcionarios públicos.Tarragona , 30 de Mayo de 1837.— Ildefonso López de Alcaráz. (Diario mercantil.)S E V IL L A , 6 de Junio .—La animación que este año ha habido en la romería del Rocío supera á la de los an­teriores. A la caída de la tarde del miércoles había ya en Triana, en el puente y en aquellos contornos un crecido concurso que esperaba la llegada del campestre y religio­so cortejo, el que se componía de infinidad de carretas que acompañaban á la en que venia el Sin-pecado de la hermandad, y la cual se ostentaba perfectamente en­galanada. Ademas de las carretas, recorrieron el tránsito multitud de carruajes y caballerías, en que cabalgaban apuestos ginetes, muchos de ellos llevando á su dama á las ancas del troton. En fin, todo presentaba un animado cuadro, que no es fácil describir tal como se presentó á nuestros ojos. (El Porvenir,)
MERCADOS ESPAÑOLES.De los últimos periódicos de la Habana é islas Fili­pinas tomamos las siguientes noticias comerciales :

h a b a n a , 9 de Mayo de 1857.A zúcares. No habiendo ocurrido en la semana ningu­na de aquellas operaciones que influyen de un modo no­table en el curso regular de los negocios, nada podemos decir que altere el sentido de nuestras observaciones pu­blicadas en la revista anterior. Por conclusion añadire­mos que los precios, aunque variables, sostienen toda su firmeza: el espíritu de especulación no se arredra, y el fruto va exportándose proporcionalmente según la época y existencias actuales.Para tener una idea de los valores del azúcar, pueden nuestros lectores formarla por la siguiente cotización que hace el colegio de corredores.Blanco inferior á regular, de 20 á 21 rs. arroba.Idem idem bueno á superior, de 21 y medio á 22.ídem florete , de 23 á 24.Cogucho inferior á regular, núm. 8 á 10 (T. H .), de 12 á 13 y medio.Idem bueno á superior, 10 á 12 id. id ., de 13 y tres cuartos á 14 y medio.Quebradohnferior á regular, 13 á 14 id. id ., de 14 y tres cuartos á 15 y tres cuartos.Idem buenos, 15 á 16 id, id ., de 16 y un cuarto á 17 y un cuarto.Idem superior, 17 á 20 id. id ., de 17 y medio á 19.Mascabado inferior á regular , y bueno á superior , de14 á 15.La exportación hecha en el curso de la semana , com­prende 20,376 cajas repartidas como sigue4,349 cajas para Copenhague.3,520 » » Havre.3,216 » » Falmouth.2,656 » » Cowes.1,373 » » Boston.1,161 » » Hamburgo.1,119 » » Wingo.859 » )) Gibraltar.694 » » Filadelfia.619 » » Charleston.550 )) » Mallorea.145 » » Nueva Orleans.75 » » Puerto-Rico.40 » » Amberes,Aguardiente. Las operaciones realizadas lian sido po­cas con motivo de no haber existencia bastante á llenar la demanda qué hace tiempo sostiene este artículo, razón por la que sus precios están en alza sobre las cotizacio­nes de la anterior sem ana, habiéndose pagado la clase común hasta 50 ps. fs. pipa con casco de castaño y 51 de roble. La exportación consiste en solo dos pipas para Mollorca. Del de Islas se vendieron 60 garrafones á 7 y medio ps. fs. y 10 id. á 7 y  siete octavos ps. fs. uno, to­dos del Victoria.Aceite. Las ventas realizadas esta semana consisten en una partida de 1,000 botijas del almacén, 4,000 boti­jas de la Mongó, todas al precio de 26 y medio rs. ar­roba.Arroz. Las existencias de este grano han disminuido considerablemente, por lo que sus precios están en alza. Ventas 53 bocoyes de los Estados-Unidos, grano partido, del almacenado á 13 r s .; 400 sacos de Valencia de Don .Juan á 12 y un octavo rs.; 85 id. de id. almacenados, á 13 reales arroba; 1,000 sacos de la India, regular, almace­nados, á 12 y  tres cuartos rs.; 2,500 id. de id. de la Al- ciope, y  5,383 id. de la Rubens á precios reservados.Aceitunas. Sobre 1,050 cuñetes, desembarcados de la Mongó, se pagaron á 11 y medio rs. uno.Alqüitran. Se vendieron 100 barriles de Nueva-York á 4 y medio ps. fs. barril.Azafrán. Del almacén se despachó una partida de 25 libras al precio de 7 y medio ps. fs. una.A renques. Una partida de 50 cajas de la Lincoln se vendió á.7  y medio rs. caja.Bacalao. De este pescado se realizaron 500 tabales á 4 y cinco octavos, y 60 tercerolas á 4 y un cuarto ps. fs. quintal, todo del almacenado.Café. Sigue paralizado, haciéndose ventas solo para consumo, entre las que citamos 400 sacos de Cuba á 14 ps. fs. quintal. Nada se ha exportado.Cera. Se han vendido 800 arrobas de Remedios y Cienfuegos á 8 y medio y 9 ps. arroba y tres partidas dé Manzanillo á 8 y tres y  cuarto ps. arroba. De la blanca no ha habido venta. La exportación consiste en una sola partida de 64 arrobas para Puerto-Rico,

Cera blanca de la H a b a n a . á  11 ps. fs. arh. Idem del Príncipe................ ............... á 10 3/4 ps. fs. id.
8XS¡ ffisar::::::::::!*1»* * >»■ «*• “•

Cueros. Se han vendido varias partidas de Trinidad á 3 y un cuarto ps. uno, y otras partidas de Remedios y Puerto-Príncipe á 30 y 31 rs. uno.Tampieo............. %\Wnprni* ...............................................> 4 1/4 á 41/2 ps. uno.v eracruz........................................  L 1 1 rTrinidad..........................................   /
Castañas. Una partida de 15 sacos, importados por el Isabel la Catódica, se vendió á 10 ps. fs. quintal.Cerveza. Se realizaron 15 barriles en caldo de la JJzzie  Maul á 13 y medio ps. fs. uno, 30 id. de id. de la Clara B. Williams á precios reservados, y 23 barriles de botellas, marca ancla, del almacén á 26 rs. una.Chorizos. Unas 5 cajas de 30 latas, de la Nueva Apolo, de Cádiz, se vendieron á 10 rs. doceila.Envases. Se han realizado 500 cortes de caja del al­macén á 5 y  medio rs. uno: 175 bocoyes vacíos de la Mes*enger á 26 rs. uno; 60 id. id. de la Lincoln á 24 rs.; 100 paquetes de bocoyes para miel del almacén á 20 rs.; 100 bocoyes vacíos de la Burlington á 27 r s .; 200 barri­les vacíos á 12 rs. uno: 12 millares de arcos para boco­yes de la S. B. James á 40 ps. fs. los largos y 35 ps. fs. los cortos: 15 id. de id. de la Fila  á 45 ps. fs. millar.Escobas. Se vendieron 60 docenas de las de millo , de la Topeka á 21 rs. una.Fríjoles. Se han vendido del almacén 40 barriles á 11 rs. arb. y 26 id. á 10 y tres cuartos rs., y de la Linealn, 26 barriles al barrer á 7 y medio rs. arroba.Fideos. Del cargamento de la Mongó se realizaron en partidas 4,200 cajas de precio de 12 y medio ps. fs. y 1,000 cajas más á 11 y tres cuarto quintal.Garbanzos. De este grano se han vendido 210 sacos de la Nueva Apolo á 9 y medio r s .: 87 id. de la Mongó, superiores, á 13 rs ., y *88 id. grano chico del Victoria á 6 y medio rs. arroba.Harina. Se han realizado en la semana 1,700 barriles de la almacenada á 17 ps. fs. de uno á 5 meses; 300 id. de id ., regular, á 16 y medio ps. fs. de uno á tres meses; 200 id. del A tila á 16 un cuarto ps. fs. con 2 meses, y el cargamento del D. Juan  que se contrató á 16 tres cuar­tos ps. fs .: habiendo resultado seca una parte á su reco­nocimiento, quedaron á 16 ps. fs. esta, y de uno á 5 me­ses el todo.IIeno. Unas 179 pacas chicas de la Topeka se coloca­ron á 25 rs. una.Higos. De los de Esmirna se vendieron 2 cajas de ta­bales de la Lincoln á 14 ps. fs. quintal.J abón, Del duro se vendieron 50 cajas do arroba de la Mongó á 8 y medio ps. fs .; del amarillo 17 cajas veni- dldas de Cuba á 7 y medio ps. fs ., y 210 id. de la Topeka á 6 tres cuartos ps. fs. quintal.Miel de purga. La poca que se ha realizado en estos dias lia obtenido el precio de 11 r s .; pero como no hay existencias y la demanda se sostiene, los tenedores del poco fruto que se encuentra exigen hoy 11 y medio rea­les por barril de 5 y medio galones. La exportación com­prende 230 bocoyes para Boston y 229 para Portland; to­tal , 454 bocoyes/Miel de abejas. Sin operaciones por la falta de exis­tencias y sostenida á 4 tres cuartos y 5 rs. galón. Se han exportado 32 tercerolas para Hamburgo, 17 para Ambe- res y 12 para Falmouth: total, 61 tercerolas.Manteca. Las existencias son muy reducidas y sus precios siguen en alza, habiéndose pagado las diversas partidas realizadas en la semana desde 19 un cuarto á 20 ps. fs. en barriles, y de 21 á 22 y medio á 22 ps. fs. quintal en cuñetes.Mantequilla. Del almacén se vendieron 20 cuñetes de la americana á 24 ps. fs. quintal.Maderas. Durante la semana se han realizado 112 mi­llares piés de tablas de la Manuela á 29 ps. fs. millar; 36 id. id. de id. del Ch. Eward á 28 ps. fs. m illar; 110 id. idem de id. del Crusoe á 29 ps. fs .; 111 id. id. de id. de la Odd Felloio á 28 y medio; 50 id. id. de id. de la Reck á 29 ps. fs.; 53 id. id. de tea baja de la Emeline á 25 ps. fs., y 30 id. id. de pino del S. P. Brown á 22 y medio ps. fs millar.Maíz. De este grano se vendieron 400 sacos venidos de Gibara y contratados á 5 y medio rs. arroba; 150 id. de la TJncoln á 4 un cuarto r s .; 642 id. de Europa á 4; reales; 7,000 id. caliente de la Lizzie Maul á 3 cinco oc­tavos rs., y 1,000 id, de almacén á 3 tres cuartos rea­les arroba.Papas. Se vendieron 30 barriles de Portland á 30 rs. uno; 200 cajas de la Nueva Apolo, y 450 raposas de Ca narias del Victoria á precio reservado.Papel. Del amarillo de estraza americano se han rea­lizado 3,580 resmas de la C. B. Williams á 3 y medio rs. una; 4,280 id. del African  á 3 rs.; 456 id. de la Topeka á 3 un octavo r s ., y  1,000 id. de la misma á 3 rs. resma; del blanco catalan 12 cajas Romaní de primera á 30 rs. resma, y 12 id. id. de segunda á 26 rs., todos del almacén.Sal. Escasa y mucho consumo , habiéndose realizado 800 sacos de la Mongó á 21 rs. fanega y 50 lastras en gra­no del Atila á 16 rs. fanega.Sidra. Se vendieron 69 cajas de botellas, marca Gallo á 29 rs. y 10 id. medias id. á 32 rs, docena, todos del African.Solería. De este ramo se lian colocado 50 millares de losetas francesas de la Havre et Guadaloupe á 21 ps. fs. millar; 16 millares de ladrillos de la Nueva Apolo á 31 pesos fuertes millar, 1,200 varas de losas de Canarias del Victoria á 9 y  cuarto rs. vara.Tabaco torcido. Las operaciones han seguido activas y los precios firmes, habiéndose exportado 1,530 milla­res para el Havre; 1,154 para Hamburgo; 322 para Am beres; 253 para Copenhague; 39 para Nueva Orleans; 18 para Wingo; 13 para Cowes; 9 para Puerto-Rico, y  uno y medio para Mallorca: total, 3,339 millares.Tabaco en rama. No ha habido venta de la Vuelta Arriba. Se han exportado 25,695 libras para Hamburgo.Taco breva. Del almacén se han despachado en varias partidas 45 cajas al precio de 19 ps. fs. y  50 id. al de 18 y  medio ps. fs. quintal.Tasajo. Se han vendido los cargamentos del bergantín Éolo y  polacra Antonieta, á 18 tres cuartos rs, arrobaron plancha de 10 dias.TÉ. Se vendieron 20 cajas de 2 á 6 libras, desembar­cadas de la Topeka, á 8 rs. libra.Tocineta. Escasa y en alza sus precios. Ventas: 4 ca jas de las almacenadas á 19 ps. fs. quintal, y 20 id. de idem de Boston á 20 ps. fs. quintal.Vinagre. Se vendieron 6 barriles de 30 galones á 8 y un cuarto ps. fs. uno, y 110 garrafones á 12 y medio reales uno, todos del almacén.V inos. Muy cortas existencias y los precios en alza, habiéndose vendido 12 pipas sin marca llegadas de Ma­tanzas á 66 ps. fs. una; 73 id. Vendrell del Atila á 62 pe­sos fuertes, 25 barriles de Jerez de la N . Apolo á 25 pe­sos fuertes uno, 50 barriles y 90 garrafones de Gloria del Victoria á 22 ps. fs. tos primeros, y 4 y  un cuarto ps. fs. los segundos. ISLAS FILIPINAS.Provincia de Abra. — Bucay, 25 de Marzo de 1857. - Arroz lim pio, un peso 6 rs. cavan.Palay , un peso un real id.Maíz, 3 rs. id.Provincia de Batangas, 28 de Marzo de 1857. —  Arroz en San Pablo y pueblos inferiores, 4 ps. cavan.Id. en Taal y pueblos playeros, 3 ps. 3 rs. id. Palay de esta provincia, 2 ps. id.Palay de otras provincias, un peso 4 rs. id.Gafé, 4 ps. 4 rs. id.Fríjoles, 2 ps. 4 rs. id.Lum bang, 2 ps. id.Cacao , 2 ps. ganta.Trigo, 3 ps. 4 rs. pico.A zú car, 3 ps. 6 rs. id.Aceite de coco, 5 ps. 4 rs. tinaja de 16 galones,Provincia de Bataan. — Balanga, 25 de Marzo de 1857 — Azúcar de primera y  segunda, buena, 5 pesos 4 rs. pilón.Palay, un peso 4 rs. cavan.Arroz 2 ps. 6 rs. id.Maíz, un peso 2 rs. id.Provincia de Bislig .—Bislig, 28 de Marzo de 1857.— Cera lim pia, 52 pesos quintal.Cacao, 20 ps. cavan.Carey de prim era, 5 ps. cate.Id. segunda, 3 ps. 4 rs. id.Id. tercera, 2 ps. id.Oro de Lianga y Ginatuan, 16 ps. tael.Provincia de Camarines.—Nueva Cáceres, 26 de M ar­zo de 1857.—P a la y , 2 ps. un real 9 cuartos cavan. Arroz, 4 ps. 3 rs. 10 cuartos id. id.A bacá, 4 ps. 6 rs. pico,Provincia de Cw iz.—Capiz, 14 de Marzo de 1857,—| lay, un peso cavan.Arroz, 2 ps. 4 rs. id.

Provincia de CkVlTfo—Cavite, 50 de Marzo de 1857.— Arroz, 3 ps. 4 rs. 10 ctos. cavan.Palay, un peso 6 rs. id.Mongos, 4 ps. 4 rs. id.A jonjolí, un peso 6 rs, id.Cacao , 36 ps. id.Trigo , 4 ps. pico.Gafé, 10 ps. id.Panocha, 6 rs. 100.Azúcar de primera, 3 ps, 4 rs. pilón.Idem segunda , 3 ps. id.Provincia de la Laguna.—Pagsanjan, 27 de Marzo de 1857.—Arroz superior, 3 ps. un real cavan, ídem inferior, 3 ps. id.Palay , un peso 3 rs. id.C a fé , 3 ps. un real id.Mongos, 2 ps. 4 rs. id.Cacao, un peso 6 rs. ganta,Pimienta , 4 rs. id.Colantro, un real 10 cuartos id.Cachumba, 3 rs. id.Achuete , un real 8 cuartos id.Cocos, 10 ps. 4 rs. millar.Bongas, 3 rs. id.Ajos, 2 ps. 3 rs. id.Cebollas, 2 ps. un real pico,Trigo , 3 ps. 4 rs. id.Aceite de coco, 4 ps. 2 rs. tinaja de 16gs.Provincia de Misa mis.—Ca gayan. 15 de Febrero de 1857. -Palay , 7 rs. cavan.Arroz , 2 ps. id.Maíz, 6 rs. id.Cacao, un peso gañía.A bacá, 4 ps. 6 rs. pico,Cera , 32 ps. quintal,Aceite , 2 rs. ganta.Provincia de Nueva-E xija.—San Isidro, 25 de Marzo de 1857—Palay, 7 rs. 10 clos, cavan.Arroz, 2 ps. id.Provincia de Pampanga. — Bacolor , 26 de Marzo de 1857. — En los precios del arroz, palay y azúcar no ha habido alteración.t Provincia de San Mateo.—Moran , 28 de Marzo de 1857.—Palay , un peso 2 rs. cavan Arroz blanco, 3 ps. id.Id. moreno, 2 ps. 3 rs. id.Azúcar en panocha , 6 rs. ciento.Bejucos enteros, 6 rs. el ciento.Id. partidos, un peso 6 rs. el mil.Gogos, 15 ctos. ciento.Petates de sabutan de primera, 26 ps. id.Idem de segunda, 21 ps. id.Cañas, 5 ps, id.C a l. 23 ps, jd. de ca vanes.Provincia de la Union.—San Fernando , 24 de M ar­zo de 1857.—A rro z, de un peso 7 rs. á 2 ps. 6 rs, cavan. Palay, de un peso á un peso 3 rs. id.Ilocos (Norte).—Laoag, 25 de Marzo de 1857.—T^aoag.— Arroz, 15 rs. cavan, P ala y , 14 rs, uyon, M anteca, 5 rea­les y medio ganta.San Nicolás.—Arroz, 16 rs. cavan. Palay, 16 rs. uyon. Algodón con pepita, 2 rs. cbinanta. Manteca, 4 rs. gan­ta. Aceite de coco , 6 rs. ganta.Batac.—A rroz, 15 rs. cavan. Palay, 24 rs. uyon. A l­godón con pepita , un peso balita.Paoay.—Arroz, 16. rs. cavan. Palay, 24 rs. uyon. Manteca, 4 rs. ganta. Aceite de higueras y  palomaria , 4 reales ganta.Puerto de Currimao.—Arroz, 16 rs. cavan. P alay, 24 reales uyon.San Miguel.—A rroz, 11 rs. cavan. P a la y , 16 rs. uyon. Dingras.—Arroz, 14 rs. cavan. P alay, 12 rs. uyon. Algodón con pepita, 8 ps. pico. Mongos, 10 rs. cavan. Piddig.— Arroz, 14 rs. cavan. Palay, 16 rs. uyon. Pasuquin.—A rroz, 16 rs. cavan. Palay, 16 rs. uyon. Algoden con pepita, 2 rs. chinante.Badoc.—Arroz 15 rs. cavan. Palay 21 rs. uyon.Provincia de Ilocos (Su r ).— V igan , 25 de Marzo de 1857.—Arroz, 2 ps. 2 rs. 15 cuartos cavan.Añil de 1.a, 45 ps. quintal.Id. de 2.a, bueno, 35 ps. id.Id. de 3.a, id., 25 ps. id.Id. de 4.a, 5.a y 6.a, 10 ps. id.P r o v in c ia  d e  Z a m b a l e s .—  Iba, 2\ de Marzo de 1857.— No habido alteración en los precios,
E XT ER IO R .

Despacho telegráfico particular de la Gaceta de Ma­drid, — P arís , 9 de Junio de 1857.— El Rey de Baviera ha salido de Paris ayer 8.La Patrie anuncia que el Austria ha conferido al Caimacan Yogorides la Gran Cruz de la Corona de Hierro.
A U S T R IA .— Viena, 29 de Mayo.—Háse agitado la cues­tión acerca de si los convenios concluidos en los siglos pasados entre la Puerta y las Potencias cristianas, que se extendieron á los Principados, quedarán en vigor, asunto que se suscitó después de resueltas las demas relativas á los Princidados y con especialidad la de la unión que prejuzga las restantes. La Puerta, por consi­guiente, acaba de suscitarla de nuevo en una extensa memoria dedicada exclusivamente á este objeto. Solicita la completa abolición de dichos convenios, cuyo objeto desapareció ha tiempo , y en la actualidad no sirven más que para crear conflictos entre las Autoridades tur­cas* y las Legaciones y  Consulados extranjeros. Dícese que el Gabinete kde Yiena apoyará las proposiciones de la Puerta. (Mercurio de Suabia ,)
Idem , 51 *de Mayo.—Según las últimas noticias de los Principados, parece que la situación de este territorio es de tal gravedad que excita algunos temores en Cons tantinopla y en Yiena. Á pesar de que Austria é Ingla­terra hayan aconsejado á la Puerta que no introduzca tropas en los Principados, es posible, no obstante, que esta se vea obligada, eu último resultado, á recurrir á este medio por la agitación que existe en dichas provincias, En estos dias se cambiaron muchos despachos telegráfi eos entre nuestro Gabinete y el Barón de Prokesch, nues­tro Internuncio en Consfantinopla. Referíanse á la desti­tución del Caimacan de Moldavia, el Príncipe Yogorides que solicitaba el Barón de Thouvenel. (Deuts chland.)
P R U S IA .—Berlín, 1.° de Junio .—Corre aquí el rumo] de que el Rey de Dinamarca quiere abdicar é ir á vivir i Paris con su esposa la Condesa Danner. (Diario de Dresde.Idem, 5 de Junio .—El Barón de Bille-Brahe , Emba­jador extraordinario de Dinamarca, que tan pronto se encuentra en Yiena como en Berlín, está ahora aquí. Pa­rece que en Dinamarca se preparan acontecimientos im­portantes. La enfermedad del Rey Oscar de Suecia es gra­ve, y parece justificar su deseo, manifestado ha tiempo de retirarse del gobierno. El rumor de Ja próxima ab dicacion del Rey Federico de Dinamarca va tomando también consistencia. El Conde Oriolla, Embajador de Prusia en Copenhague, que había sido llamado á Berlín para suministrar datos referentes á los negocios dina marqueses , ha vuelto repentinamente á su puesto, pa­sando por Francfort, y sin duda alguna no habrá dado este paso sin algún objeto diplomático.El Canciller de Rusia, Conde de Nesselrode, que per­maneció aquí algún tiempo y ocupó una de las habitaciones Imperiales del Palacio de la Legación rusa, salió ayer pa­ra Kissingen. El Plenipotenciario militar ru so , Conde de Adlerberg, salió también en dirección á Mariembad. Am­bos comieron anteayer con el Rey en Sans-souci.El Príncipe heredero de Meclemburgo-Strelitz marchó á Paris con objeto de consultar con los médicos de la capital de Francia acerca de una enfermedad de la vista de que padece. 0Correspondencia particular de Havas.)
SUECIA.—Stockolmo, 25 de Mayo.—El Rey contil enfermo. Padece una debilidad nerviosa que le priva d<

memoria y le imposibilita para decidir las cuestiones im­portantes en el Consejo de Ministros. Parece que su en­fermedad cuenta ya mes y medio, pero se había oculta­do hasta ahora. No dicta disposición alguna acerca de asuntos importantes; y  si su salud no mejora muy pron­to , posible será que el Príncipe heredero rse encargue de la gobernación del Reino, (Gaceta del Norte de Ale­mania.)

SECCION GENERAL.
BOLETIN RELIGIOSO.San Crispido y San Restitnfo, m ártires, y Santa Margarita, Reina de Escocia.Cuarenta llorasen la iglesia del Hospital de Monserrat.

A G R I C U L T U R A , IN D U S T R I A  Y  C O M E R C IO .
ALCALDIA-CORREGIMIENTO DE MADRID.De los p a rte s  rem itidos en este d ia  p o r la  Intervención de a rb itrio s  m u n ic ip a le s , la  del m ercado de granos  y nota de p recio s de a rtícu lo s  de con sum o , re s u lta  lo s ig u ie n te :

ENTRADO POR LAS PUERTAS EN EL DIA DE HOY.
3,6672,170
1,2206,5747745089

fanegas de trigo, arrobas de harina de id . libras de pan cocido, arrobas de carbón, vacas, que componen 32,367 libras de peso, carneros, que hacen 10,114 libras de peso, corderos, que hacen 2,609 libras de peso,

PRECIOS DE ARTICULOS AL MAYOR Y POR MENOR EN EL DIA DE HOY.

Carne de vaca. . . .— de carnero.— de ternera.— de cordero.Tocino añejo...........— fresco...........— en canal. ..Lomo.............................Jam ón..........................Aceite......................... .V in o ..............................Pan de dos libras,Garbanzos..............Judías........................ .Arroz...........................Lentejas.....................Carbón........................Jabón..........................Patatas................. , .

PRECIOS.
Por mayor.

48 á 52 rs. arr. 14 á 15 id.75 á 80 16124 á 128 rs. arrob
104 á 112 68 á 70 34 á 40»50 á 56 32 á 34 36 á 40 22 á 28 7 á 8 40 á 66 10 á 13

id.id.id.id.id.id.id.id.id.id.

Por menor.
18-20-22 ctos. lib 14 á 15 id.25 á 51 1644 á 46 id.

40 á 51 id.22 id.10 á 14 id. ello 12-18-23 cuartos,16 á 12 á 10 á 10 á16 á4 á
18 id. lib.14
12
12»
22

6

id.id.id,id.

PRECIOS DE GRANOS EN EL MERCADO DE HOY.
Fanega. Rs. vii.

Cebada d e . .. A lgarro ba...,
Trigo vendido. Fanegas.

200 á25515!4004201426 fanegas,

44 á 52 62
Precios. Rs. vn.

859208
100

Lo que se anuncia al público para su inteligencia.Madrid , 9 de Junio de 1857.« E l  Alcalde-Corregidor, Cárlos Marfori. Quedan por vender sck  bre 800 fanegas.
B O L SA .Cotización del 9 de Junio de 1857 á las tres de la tarde.EFECTOS PÚBLICOS.T ítu lo s  del 3 por 100 con solidado, al contado, 40- 30 c.; á plazo, 40-35 fin cor. vol.Títulos del 3 por i 00 diferido, al contado, 26-15; á plazo, 26-25 fin cor. vol., inscripciones de id., id., 26-25 fin cor. v o l., á prim a, 20 c.Amortizable de primera, al contado, 11-70.Idem id. de segunda, id ., 6-60 d.Deuda del personal, i d . , 10-25 d.Acciones de carreteras.—Emisión de 1.° de Abril de 1850. Fomento de á 4,000 rs ., id ., 83-75.Idem de id. de á 2,000 r s ., id ., 85-75.Idem de 1.° de Ju n io  de 1851, de á 2,000,id ., 84-50. d.Idem de 31 de Agosto de 1 852, de á 2,000, id., 89-15.Acciones del Canal de Isabel IIde á 1,000 rs.,8  por 100 anual, id ., 107-75.Acciones del Banco de E s p a ñ a , i d . , 144-50 p.Sociedad española mercantil é industrial, acciones de 1,900 r s ., 50 por 100 de desembolso , id . , 1,860 p.Compañía general de crédito en España, acciones de 1,900 rs ., 50 por 100 de desembolso, id ., 2,000.Sociedad general de crédito moviliario español, accio­nes de 1,900 r s ., id ., 1,960.Idem metalúrgica de San Juan de Alcaráz de á 2,000 rs., idem , 39 d. CAMBIOS.Lóndres á 90 d ia s , 50-35 p. — P aris á 8 dias vista, 5-24 d. P lazas del reino,Daño. Benef. Daño. Benef.

A lbacete. .• par. L u g o .. . .  . » par d.Alicante.* .• 3/4 M álaga........... .. 1/2 d.A lm e r ía * .. • par. M u rcia........... . . 1/2 d.Avila 1/2 O rense— -̂. 1/4 u.B a d a jo z .. .  • 1 / Mpar. O viedo.......... 1/2 d.B a r c e lo n a .. , . 1 1/4 P a le n c ia .. . 3/4Bilbao . . . . . 1/4 P am p lon a.. 1/4 p.Búrgos............ 3/4 Pontevedra. par.C á c e r e s .. . . / 1 d. Salam an ca. 3/4Cáciiz »«•••• • « . 1 d. S. Sebastian . . 1/2C a s te lló n .. . # # S a n ta n d e r . 3/8C iu d ad-R eal 1/2 d. S a n tia g o .. . . . 1/2C órd oba.. . . 1 S e g o v ia ... . par p .Coruña . . % d . S e v illa ........... . . 1 1/4 d.C u e n c a . . . . 3/8 S o r i a . . . . . . par.G e ro n a . . . . . . T arragon a.. . .G r a n a d a .. . 3/8 p. T e r u e l .. . . . . .G uadalajara 3/8 Toledo............H u e lva .. . . . par. V a le n c ia .. . . . 3/4 p.Huesca............ 1 V a lla d o lid .. 5/8 d.jaén. - - * .»  . 1/2 V ito ria .......... par p.L eo n ................ Zam ora____ 1 p .L é r id a .. . . . . . Z a r a g o z a ... par d.L o g ro ñ o ,., . 3 8
BO LSA S E X T R A N J E R A S ,

Ambéres, 4 de Junio , — Diferida, 24 1/2 papel.—Inte­rio r , 38.Amsterdam, 5 de Ju n io .— D iferida, 2 5 ,— Interior, 371/2. _________Francfort, 5 de Junio.—Diferida, 25,—Interior, 37 1/2.
Lóndres , 5 de Junio. — Exterior, 42. — Certificados, 5 3/4.—Pasiva , 6 5/8.Idem , 4 . — Consolidados, 94 1/2, 5/8, — Diferido es­pañol, 25 1/4, 1/2.

A N U N C IO S  P A R T I C U L A R E S ,KIN-KU AN , DEDICADO Á S. M. LA REINA EN 1854.— Salutífero y esquisito sahumerio de moda que usan en Turquía y la China en los grandes saraos ó harenes, muy privilegiado en Paris y  Lóndres, donde ha merecido sin­gular aceptación, asimismo que en Madrid y principales capitales: sirve para olorificar las habitaciones, disipan­do los miasmas que despide ó exhala el cuerpo humano y los gases atmosféricos: quemado sobre brasas que no formen llam a, hay para 30 ó 40 veces; y  después de la limpieza y ventilación de las habitaciones, con la cantidad que cabe en 2 rs. de plata hay para dos habitaciones. Sirve también para evitar las polillas en las ropas con solo guardarlo en los baúles ó guarda-ropas.Hállase de venta en comisión, á 2 rs. cartucho, media docena 10 , una 19, y dos 36, en la calle de la Montera, núm. 6 , la Corte de España ; Platerías, núm. 78 , comer­cio de pape); plazuela de Santo Domingo, núm. 16 , co­mercio de la Union.
SOCIEDAD ESPAÑOLA MERCANTIL E INDUSTRIAL. Ei Consejo de Administración tiene el honor de partici­par á los señores accionistas que desde 1.° de Julio próxi­mo se satisfarán 4 por 100 sobre el desembolso de sus acciones, á saber:Rs. vn. 9,50, fs. 2,50 1 por 100 como dividendo acor­dado por la última junta gene­ral, correspondiente al segun­do semestre de 1856.» 28,50, » 7,50 3 por 100 como intereses del pri­mer semestre de 1857, á razón de 6 por 100 anualRs. vn. 38 fs. 10Los cupones de acciones, Julio de 1857, que habrán de presentarse con dobles facturas, serán satisfechos en Pa­ris basta 31 de Agosto en casa de los Sres. de Rothschild, hermanos, y en Madrid en el domicilio de la Sociedad.M adrid, 10 de Junio de 1857.=El Director, Juan Fran­cisco Camacho.

VENTA DE TRES CASAS EN EL CENTRO DE M A - drid , libres de toda carga censual y foral.No habiéndose hecho posturas admisibles en el rema­te anunciado en la Gaceta y Diario oficial de Avisos del dia 10 de Mayo y siguientes para el 7 del actual en la Plazuela de Herradores, núm. 29, cuarto principal, se ponen de nuevo á la venta, por término de un m es, las tres casas á que en dichos anuncios se hace referencia, y son las siguientes:U n a , sita en la calle del Correo, señalada con el nú­mero 4 , que tiene de área 6,021 y tres cuartos piés cua­drados.Otra, sita en la calle de Esparteros, señalada con el núm. 3, que tiene de área 6,048 piés cuadrados.Y otra, señalada con el núm. 1, sita en la calle de Pontejos, que ocupa una superficie de 18,266 y un cuarto piés cuadrados.El que guste interesarse en la adquisición de un a, dos ó todas tres casas, podrá dirigirse á dicha habitación, con cuyo dueño podrá tratar del particular, todos los dias de una á cuatro de la tarde á contar desde la publicación de este anuncio basta el dia 10 de Julio próximo.Madrid , 10 de Junio de 1857.=»F. Regidor. 2128—9
HABIÉNDOSE EXTRAVIADO LOS PRIVILEGIOS DE juros que á continuación se expresan, pertenecientes al Excmo, Sr. Marques de Brignole Sale, se previene á las personas en cuyo poder se hallen , los presenten á su apoderado en esta corte, D. Antonio Vinajeras, que vive calle de Carretas, núm. 39, cuarto segundo de la de­recha.Un juro de 239,649 m rs., situado en Alcabalas de Je ­rez, en cabeza de Juan Bautista Brignole.Otro de 230,799, situado en id. de Ecija , en cabeza del mismo.Otro de 150,012, situado en id. de Córdoba , en ca­beza de Jácome Felisu Duraes.Otro de 59,519, reducido á 37,199, situado en id. idem, en cabeza del mismo,Otro de 65,963, situado en millones de León , en ca­beza de Márcos Anton Brignole.Otro de 150,312, situado en id. de Madrid , en cabeza de Pablo Francisco Doria.Otro de 115, situado en id. de Cuenca, en cabeza de Márcos Anton Brignole.Otro de 16,750, situado en las salinas de Andalucía, costas de m a r, en cabeza de Pablo Francisco Doria.Otro de 100,000, situado en millones de A vila , en cabeza de Márcos Antonio Brignole.Otro de 157,500 , reducidos, situado en alcabalas de Baeza, en cabeza de Juan Francisco Brignole.Otro de 119,262, situado en alcabalas de Baeza, en cabeza de Marcos Antonio Brignole.Otro id. en millones de Salam anca, trasladados á Ex­tremadura , en cabeza de Antonio Brignole. 2076—3ALCANCE.

CORTES.

S M A D O ,
Extracto de la sesión celebrada el día 10 de Junio de 1857•PRESIDENCIA DEI. SR. MARQUES DE VILUMA,Abierta á las dos menos cinco minutos, se leev aprue­ba el acta de la anterior.Varios Sres. Senadores escusan su ausencia, y  se da cuenta de una comunicación del Sr. Ministro de Hacienda, que remite 150 ejemplares délos documentos relativos á los presupuestos de este año.Entrando en la orden del dia, se abre discusión sobre el dictamen de la comisión encargada del proyecto de las obras de la Puerta del Sol.El Sr. Tejada le impugna diciendo que únicamente debe imponerse á los propietarios la obligación de ree­dificar , con lo cual quedaría desembarazada la Puerta del Sol como estaba antes, lo que era suficiente para los usos á que se destina que no siendo de utilidad pública, sino de ornato , no puede imponerse á los propietarios la expropiación, no existiendo además una ley que lo au­torice; porque la de Julio de 55 no lo es no estando apro­bada por el Senado: además no deberán pagarse estas obras por la Nación.El Sr. Olivan combate lo dicho por el Sr. Tejada, ex­poniendo que el Estado en que hay buena administración, las obras de esta naturaleza se hacen á costa del Tesoro público, áun cuando se aproveche más particularmente un pueblo, pues lo mismo sucede con los caminos, que favorecen más á unas provincias que otras. El orador re­conoce como ley á la del 55 porque estaba aprobada por los medios legítimos entonces establecidos; manifiesta que son de utilidad pública y general, y deben pagarse por el Tesoro, que atiende á obras de mayor insignifi­cancia.El Sr. Conde de Velle hace algunas observaciones pa­ra demostrar que es muy alto el i nteres que se da al dinero, pues es de un 9 y siete octavos por 100 el que paga por estas acciones priviligiadísimas por la ley que concede el derecho de amortizarlas, y  una hipoteca ade­mas sobre las construcciones, y  4 millones en el presu­puesto, lo cual únicamente podría justificarse si el Go­bierno no tuviera crédito; pero no en la actualidad, que con solo su firma encontraría las cantidades necesarias al 5 por 100 en el Banco de España.El Sr. Ministro de Fomento quedaba en el uso de la palabra cuando abandonamos la tribuna, que eran las tres y media.

EN LA IMPRENTA NACIONAL.


